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ANÁLISE DA ESPACIALIDADE DA POBREZA MULTIDIMENSIONAL NOS 

MUNICÍPIOS DE ITABUNA E ILHÉUS A PARTIR DOS SETORES CENSITÁRIOS 

 

RESUMO 

 
O presente trabalho tem a intenção de discutir a pobreza multidimensional e sua relação 

com o desenvolvimento regional, com enfoque na formação das cidades. Portanto, tem-se como 
objetivo analisar a distribuição espacial da pobreza intramunicipal nos municípios de Itabuna e 
Ilhéus e sua relação com aspectos históricos e socioeconômicos desses municípios. Pretendeu-
se traçar um perfil do desenvolvimento nos municípios em estudo, polos na microrregião 
cacaueira, visando subsidiar políticas públicas que consigam tratar eventuais discrepâncias 
internas. A análise baseia-se na relação entre pobreza, urbanização e a dicotomia centro-
periferia. Para tanto, aplica-se o índice de pobreza multidimensional (IPM) desenvolvido pelo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), da ONU, em conjunto com o 
centro de pesquisas The Oxford Poverty and Human Development Initiative (OPHI). 
Desenvolve-se um estudo quali-quantitativo através de mapeamento de variáveis enquadradas 
nas dimensões: educação, padrão de vida e saúde, considerando os resultados auferidos com a 
localização de cada área. Os dados foram obtidos através dos setores censitários do censo de 
2010 do IBGE. Pode-se constatar que a pobreza multidimensional nos municípios de Itabuna e 
Ilhéus concentra-se, sobremaneira, nos setores censitários rurais, ampliando as disparidades 
rural-urbano. Constatou-se, no geral, que a incidência e a intensidade da pobreza encontram-se 
espraiadas nesses municípios e que as áreas do centro de Itabuna e parte dos setores litorâneos 
de Ilhéus apresentaram privações menores se comparado às demais localidades. A dimensão 
padrão de vida foi a que a registrou as maiores privações, para ambos os municípios, em 
decorrência de deficiências quanto ao esgotamento sanitário, destino do lixo e ao abastecimento 
de água. A configuração atual da pobreza nos municípios de Itabuna e Ilhéus relaciona-se com 
o processo histórico de formação e de urbanização, que acentuou as disparidades 
socioeconômicas e ambientais nesses municípios e agravou a dicotomia centro-periferia. Após 
essa melhor compreensão do padrão de crescimento e suas contradições, é possível, portanto, 
contribuir para discussões que visem o desenvolvimento nos municípios de Itabuna e Ilhéus, 
indicando, desde já, a necessidade de políticas públicas para melhoria da infraestrutura urbana 
destes municípios.  
 
Palavras-Chave: Desenvolvimento Regional. Privação. Centro-Periferia. IPM. 
  



 

 

ANALYSIS OF THE SPACIALITY OF MULTIDIMENSIONAL POVERTY IN THE 

MUNICIPALITIES OF ITABUNA AND ILHÉUS FROM THE CENSITIVE SECTORS 

ABSTRACT 

 

The present work intends to discuss multidimensional poverty and its relation with 
regional development, focusing on the formation of cities. Therefore, this study aims to analyze 
the spatial distribution of intramunicipal poverty in the municipalities of Itabuna and Ilhéus and 
its relation with historical and socioeconomic aspects of these municipalities. It was intended 
to draw a profile of development in the cocoa micro-region studied counties, in order to 
subsidize public policies that can deal with possible internal discrepancies. The analysis is based 
on the poverty, urbanization and center-periphery dichotomy relationship. The 
multidimensional poverty index (IPM) developed by the United Nations Development Program 
(UNDP), together with the Oxford Poverty and Human Development Initiative (OPHI), is 
applied. A qualitative-quantitative study is developed through the mapping of variables framed 
in the dimensions: education, standard of living and health, considering the results obtained 
with the location of each area. The data were obtained through the census tracts of the 2010 
IBGE census. It can be verified that the multidimensional poverty in the countie of Itabuna and 
Ilhéus is concentrated in the rural census tracts, widening the rural-urban disparities. In general, 
it was observed that the incidence and intensity of poverty are spreading in these counties and 
that the areas of the center of Itabuna and part of the coastal sectors of Ilhéus presented minor 
deprivations when compared to the other localities. The standard of living was the one that 
registered the greatest deprivation for both municipalities, due to deficiencies in sanitary 
sewage, waste disposal and water supply. The current configuration of poverty in the 
municipalities of Itabuna and Ilhéus is related to the historical process of formation and 
urbanization, which accentuated the socioeconomic and environmental disparities in these 
municipalities and aggravated the center-periphery dichotomy. After this better understanding 
of the pattern of growth and its contradictions, it is possible to contribute to discussions aimed 
at development in the municipalities of Itabuna and Ilhéus, indicating, right away, the need for 
public policies to improve the urban infrastructure of these municipalities. 
 
Keywords: Regional development. Deprivation. Center-Periphery. MPI. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A análise da pobreza, até o final da década de 1960, baseava-se, usualmente, no enfoque 

unidimensional, de acordo com o qual a renda é compreendida como proxy para avaliação do 

nível de crescimento e desenvolvimento econômico. Autores como Booth, no século XIX, e 

Rowntree, no século XX, fizeram os primeiros estudos sob esta ótica, como indica Lacerda, 

Silva e Neder (2011). Inclusive, este critério é adotado pelo Banco Mundial, ao medir a pobreza 

dos países em desenvolvimento com os quais pretende cooperar com crescimento duradouro, 

sustentável e equitativo (NAÇÕES UNIDAS, 2017). Como indica Sen (2000), a ausência de 

renda, de fato, priva o indivíduo de capacidades, até mesmo de necessidades básicas, logo, 

reverter essa situação primária é primordial para alcançar demais etapas do desenvolvimento.  

Segundo Sen (2000), o critério renda, contudo, mostra-se insuficiente, pois a definição 

de pobreza deve estar relacionada com a privação das capacidades básicas de um indivíduo e 

não simplesmente por ocupar um nível inferior à linha de pobreza pré-estabelecida, ou seja, 

estar exclusivamente relacionada à renda. Sen (2000) propõe que o homem seja tratado como 

agente de seu próprio destino e que para isso necessita estar plenamente livre para ter escolhas 

nítidas sobre o viver bem. Para tanto, é necessário que o homem tenha suprido suas 

necessidades materiais (como alimentação, habitação e saneamento básico) e ocorra a 

eliminação de todas as privações de liberdade que limitam as escolhas e oportunidades dos 

indivíduos de levar uma vida digna e buscar suas concepções particulares de bem imateriais 

(como educação, saúde e direitos políticos). A análise da pobreza passa por capacitar o homem 

a viver de forma livre e que possa, por conseguinte, fazer escolhas para seu bem viver.  

Com o passar dos anos e com a intensificação das desigualdades sociais, em especial, 

após a Revolução Industrial, iniciada na Europa, passou-se, então, a associar as discussões 

referentes à pobreza ao atendimento do mínimo necessário para sobrevivência do indivíduo 

(PEREIRA, 2006). Assim, emergiram, a partir da década de 1970, estudos sob o enfoque 

multidimensional que, por sua vez, buscam investigar dimensões não somente monetárias, 

vinculadas às necessidades básicas dos indivíduos, como demonstram as pesquisas de Doyal e 

Gouch (1991), Sen (2000), Rocha (2003) e Bagolin e Ávila (2006), por exemplo. A partir desta 
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nova ótica pela qual se passa a analisar a pobreza, percebe-se que o desenvolvimento está 

relacionado, dentre outros fatores, ao combate à pobreza, posto que à medida que se elimina 

privações e atendem-se as necessidades individuais, proporcionam-se melhores condições para 

o crescimento coletivo. Isto porque, mesmo nos casos bem-sucedidos de crescimento 

econômico, ficou evidente que a expansão do produto de uma economia não necessariamente 

traz benefícios sociais a todos os indivíduos (ROCHA, 2003). O desenvolvimento econômico 

acompanhado por desenvolvimento social mostra-se possível se as metas sociais estiverem no 

centro da política econômica, pois o crescimento econômico dinâmico é necessário, embora 

não suficiente, para gerar qualidade de vida satisfatória (OCAMPO, 2005). 

Assim sendo, Sen (2000) salienta que o desenvolvimento deve ir além da acumulação 

de renda, em que pese o crescimento econômico ser importante, mas este não pode ser 

considerado um fim em si mesmo. Isto porque, a partir do momento em que as liberdades são 

garantidas, os indivíduos por si mesmo desenvolvem suas capacitações e também influenciam 

o próprio desenvolvimento econômico, posto que as forças individuais impulsionam o 

crescimento coletivo e o desenvolvimento de um país. Dessa forma, a evolução do conceito de 

pobreza condiciona o crescimento e o desenvolvimento econômico de determinada região, o 

que evidencia a estreita relação entre esses conceitos.  

Índices metodológicos foram, assim, propostos para medir o desenvolvimento e 

privações humanas, à exemplo do IDH-Índice de Desenvolvimento Humano (PNUD, 1990), 

IPH-Índice de Pobreza Humana (ONU, 1997) e o IPM-Índice de Pobreza Multidimensional 

(PNUD, 2010), que trazem perspectivas diferentes sobre pobreza e desenvolvimento e 

permitem ações no combate à pobreza. O IDH analisa os avanços médios do combate à pobreza, 

já O IPH mede o grau de privação (ÁVILA, 2015). Por outro lado, o IPM procura computar 

tanto o número e pessoas que são pobres multidimensionalmente, como a intensidade da sua 

pobreza, inovando, portanto, em relação aos índices anteriores (FERREIRA; MARIN, 2016).  

Ocorre que, usualmente, os trabalhos, que utilizam esses índices como metodologia de 

cálculos, usam informações gerais de cada região, e por isso, não demonstram as discrepâncias 

internas das localidades analisadas. Em efeito, as análises são feitas “de forma macro”, 

analisando os índices em termos de municípios, estados, países ou regiões. Ao abordarem os 

dados no contexto global, esses estudos não observam as contradições internas. 

Braga et al. (2017) realizaram um estudo da correlação entre o IDH e os tributos 

arrecadados nos Estados brasileiros para o período de 2000 a 2010, a partir de um ranking 

comparando o retorno de bem-estar conseguido pelos estados em contrapartida à carga 

tributária imposta à sua população. Ainda, Almeida e Oliveira (2016) mapearam o 
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desenvolvimento humano dos municípios do Rio Grande do Sul, através do IDH. A 

Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) comparou os índices de IDH 

de diversos países em suas regiões, como o Brasil frente à América do Sul, bem como a relação 

com demais regiões.   

Rolim et al. (2006) propuseram, a partir da metodologia original do IPH, o IPH 

Municipal para aplicação aos municípios brasileiros, a partir da base de dados dos municípios 

sergipanos, em que se verificou que a classificação encontrada é semelhante a utilizada pelo 

IDH, mas apresentam diferenças nos níveis intermediários de pobreza, já que não usa dados de 

renda na mensuração. Já Lopes (2015) aplicou o IPH para analisar a pobreza, na Região Norte 

do Brasil, em 2000 e 2010, e ainda fez a comparação com análise unidimensional, utilizando-

se do parâmetro da renda, quando, então, concluiu que formas diferentes de olhar a pobreza 

produzem diagnósticos diferentes e que possuir uma baixa incidência de pobreza monetária não 

significa, exatamente, possuir uma baixa incidência de pobreza humana, e vice-versa.  

Quanto ao IPM - Índice de Pobreza Multidimensional, podemos citar os trabalhos de 

Claret e Moara (2014) que analisaram a utilização do índice pelos governos do México, 

Colômbia e Minas Gerais, buscando entender a composição do índice e indicadores em cada 

localidade e seu uso em planejamento estratégico em políticas públicas.  Fahel et al. (2016) 

fizeram uma modelagem do Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) do Brasil e sua 

desagregação em cinco macrorregiões, analisando as 27 unidades da federação.  No caso 

específico do estado da Bahia, os estudos de Prates (2016) e Barbosa (2016) constataram que 

Itabuna e Ilhéus foram os municípios do território Litoral Sul com os menores índices de IPM, 

coadunando com a situação de polos propulsores de desenvolvimento dentro desse território.  

Em que pesem os estudos citados serem importantes por mostrarem a relação da pobreza 

e desenvolvimento nos locais de estudo em questão, não se pode considerar que a distribuição 

espacial da pobreza é uniforme. Portanto, é necessário analisar as peculiaridades e as 

contradições internas da pobreza, de modo que se possa viabilizar um melhor direcionamento 

das políticas públicas para o desenvolvimento do local. Ou seja, é importante entender as 

distorções internas da distribuição da pobreza para que os esforços públicos sejam direcionados 

de forma correta.  

Nesse sentido, o presente estudo analisa a pobreza multidimensional e sua relação com 

o processo de ocupação nos municípios de Itabuna e Ilhéus, no Sul da Bahia, a partir dos setores 

censitários. Salienta-se que, em termos econômicos, tratam-se de importantes municípios do 

estado da Bahia, pois no ano de 2010, Itabuna e Ilhéus se posicionaram na 35ª posição (R$ 16 

mil) e na 28ª posição (R$ 19 mil), respectivamente, no PIB- Produto Interno Bruto per capita 
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estadual, dentre os 417 municípios do estado. Além disso, Itabuna e Ilhéus ocupam, 

respectivamente, a 5ª e 6ª posição no Fundo de Participação do Municípios na Bahia e 46ª e 47ª 

posição no Brasil (IBGE, 2013). 

Dessa forma, pretende-se, nesse estudo, analisar o desenvolvimento regional no eixo 

Itabuna-Ilhéus, a partir da espacialização da pobreza multidimensional e de seus condicionantes 

socioeconômicos e de formação histórica. Especificamente, busca-se: a) caracterizar os 

municípios de Itabuna e Ilhéus a partir da evolução do processo de ocupação das áreas urbanas 

e rurais e das variáveis socioeconômicas e ambientais; b) espacializar a pobreza intramunicipal 

através do Índice de Pobreza Multidimensional (IPM); e c) relacionar as características locais 

com os valores dos Índices de Pobreza Multidimensional (IPM) estimados. 

 Parte-se do pressuposto de que a pobreza se manifesta de forma diferenciada no interior 

do eixo Itabuna-Ilhéus, formando ‘bolsões” de pobreza, caracterizados por níveis de privações 

significativos e pressões sobre os recursos naturais. A importância desses municípios como 

catalisadores do dinamismo econômico regional, com crescimento da urbanização, mas 

também como “polo de atração” da pobreza contribui na explicação do “enraizamento” das 

disparidades internas. Logo, as discussões teóricas utilizadas, neste estudo, estão estruturadas 

de forma a contribuir no entendimento da relação entre pobreza e desenvolvimento regional.  

O presente estudo está estruturado em quatro capítulos, além da introdução e 

considerações finais. O capítulo dois trata da revisão de literatura buscando compreender o 

papel das cidades ditas médias e a urbanização, ressaltando-se essas cidades, como propulsoras 

do crescimento econômico, bem como da dicotomia centro-periferia. Ainda, busca-se entender 

os aspectos multidimensionais que podem sinalizar para um desenvolvimento desigual em 

determinada região. O capítulo três evidencia a metodologia utilizada, enfatizando os 

procedimentos analíticos para a construção e espacialização do IPM. No capítulo quatro 

apresenta-se os resultados e discussão do IPM por setores censitários e sua relação com as 

características históricas de ocupação do solo, além de variáveis socioeconômicas dos 

municípios.   

Cabe salientar que o presente estudo se insere no projeto “Dinâmicas territoriais na 

Bahia: um estudo dos territórios de identidade Litoral Sul, Sudoeste Baiano e Portal do Sertão”, 

desenvolvido em parceria pela Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), Universidade 

Estadual de Feira de Santana (UEFS) e pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

(UESB) com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB). 
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2 REVISÃO DE LITERATURA  

 

Para subsidiar as análises da pobreza nos municípios de Itabuna e Ilhéus, é importante, 

primeiramente, discorrer sobre a relação entre crescimento econômico, urbanização, formação 

das cidades e pobreza.  Para isso, busca-se na seção 2.1, compreender o papel das cidades 

médias como propulsoras do crescimento econômico, a partir do processo de urbanização 

decorrente da industrialização. Esse processo traz em seu bojo – concomitantemente – aspectos 

negativos como a pobreza, influenciando na dicotomia centro-periferia nas médias cidades 

brasileiras. Essa reflexão subsidiará na compreensão do papel das cidades de Itabuna e Ilhéus 

no contexto regional e os impactos no seu perfil socioeconômico, já que se tratam de cidade 

médias da Bahia, que diferente do fluxo geral da urbanização brasileira, passou do modelo 

agrário-exportador, cerca de dez anos depois do processo ocorrido no país, sem passar pelo 

processo urbano-industrial. 

A importância local e integração que os municípios de Itabuna e Ilhéus fazem entre a 

região e o Brasil lhes dão a qualidade de cidades médias. Além de estar entre as 200 maiores 

cidades do Brasil (IBGE, 2010), a infraestrutura rodoviária (BR 415 e BR 101) e de porto, 

criada para escoar a produção de cacau, à época do auge da produção, deram impulso ao 

crescimento dessas duas cidades. Hoje, ainda, em especial, pela posição geográfica, entre o 

litoral e a zona interiorana, estes municípios mantém o fluxo de interligação entre a região e o 

interior da Bahia e do Brasil (TRINDADE, 2011). Entender a configuração da urbanização 

desses municípios a partir do conceito de cidades médias, portanto, é importante para interligar 

a questão histórica com a situação atual de desenvolvimento.  

Na ausência de um Estado que regule as estruturas econômicas, sociais, de infraestrutura 

e também ambientais, destaca-se, ainda, que o processo de urbanização traz consigo uma 

contradição interna nas regiões, com a presença de desigualdades na sociedade em questão. 

Nesse sentido, na seção 2.2 busca-se compreender os aspectos multidimensionais que podem 

sinalizar para um desenvolvimento desigual intra-municipal, refutando a renda como sendo a 

única variável a ser considerada nas análises. É nessa perspectiva que é abordado o enfoque da 
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pobreza multidimensional. Ainda nessa secção é apresentada a abordagem de pobreza 

multidimensional utilizada no estudo.  

Por fim, na seção 2.3 aborda-se a função e a importância dos sistemas de informação 

geográficas (SIG) como ferramenta de auxílio nas análises da economia regional e, neste caso 

específico, na representação espacial da pobreza.  

 

2.1 Cidades e urbanização   

 

Em termos históricos, a formação das cidades data por volta do ano 4000 a.C., quando 

surgem, efetivamente, os primeiros agrupamentos com características de cidade, em especial, 

pelo aumento da densidade populacional, trazendo alterações na esfera da organização social. 

Por conta disso, acredita-se que as primeiras cidades se desenvolveram perto dos rios, como no 

caso da Mesopotâmia, Egito, Creta e Fenícia (ABIKO et al., 1995). Contudo, é na Grécia que 

se considera ter surgido a cidade civilizatória, bem diferentes das primeiras cidades antigas 

citadas, com a participação da aristocracia grega, que fazia o controle das terras e da economia.  

As polis da Grécia dão origem a organização de cidade hoje conhecida (ABIKO et al., 1995). 

A revolução industrial, iniciada na Europa, na primeira metade do século XVIII 

impulsionou o desenvolvimento das cidades como se configura hoje, devido ao intenso 

crescimento demográfico, conforme assinala Arruda (1993). Como expõem Abiko et al. (1995), 

houve transformação quanto à distribuição dos habitantes no território e as carências dos novos 

locais de fixação começam a manifestar-se em larga escala. As famílias, que abandonavam o 

campo, afluíam aos aglomerados industriais e ficavam alojadas nos espaços vazios disponíveis 

dentro dos bairros antigos ou nas novas construções erigidas na periferia, que, rapidamente, se 

multiplicaram formando bairros novos e extensos ao redor dos núcleos primitivos, 

intensificando o processo de urbanização das cidades, fazendo surgir diversos problemas 

urbanos, que só vão começar a ser pensados pelo urbanismo, por volta de 1910. 

 De acordo com Dias e Araújo (2012), a cidade é resultado do produto histórico-social, 

como uma realidade material (o que é sua própria dimensão espacial), cuja forma e conteúdo 

revelam os processos que a consolidaram no decorrer do tempo. Como evidencia Ferreira 

(2012), é uma das grandes invenções humanas e é mais que um conjunto de edificações ou a 

sede do poder público local. É lugar permeado de cultura, que caracteriza a própria existência 

humana; é o reflexo da política, dos hábitos, costumes, pensamentos, ações e desejos de seus 

habitantes. Todavia, é também a projeção das falhas e misérias humanas. 
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Por conta disso, o urbanismo surge em paralelo aos problemas das cidades, visando 

suprimi-los. Como indica Manso e Victor (2010), o urbanismo nasce, no final do século XIX, 

para o estudo, a organização e a intervenção no espaço urbano, como prática das transformações 

necessárias à realidade caótica das condições de habitação e salubridade em que viviam os 

habitantes das grandes cidades na Revolução Industrial. Como descreveu Moura (2009), através 

de um processo de longa duração, a urbanização se iniciou com o surgimento das primeiras 

cidades e se revelou a partir dos distintos modos de produção, já que representa e favorece a 

existência da divisão social do trabalho.  

A cidade e a urbanização, portanto, são inseparáveis na medida em que “[...] a cidade 

está todo o tempo a expressar e sustentar ao processo de urbanização, e sob essa perspectiva 

sintetiza a dinâmica espaço temporal desse processo” (SPOSITO, 1999 citada por DIAS e 

ARAÚJO, página 85, 2012). Ainda, o urbanismo surge para resolver os problemas das cidades 

e passa a existir em função das cidades. As cidades passam a se organizar justamente pelo 

processo de urbanismo, que começa a reprogramar o que o processo rápido de crescimento das 

cidades desorganizou sua estrutura interna, fazendo que os processos de urbanização e cidades 

e urbanismo e cidades sejam indissociáveis. 

 

2.1.1 As cidades médias e as redes urbanas 

 

Nesse contexto, com o avanço da organização das cidades, torna-se relevante a ideia de 

aglomerados urbanos. Apesar de não ter um conceito único, aglomeração urbana é 

compreendida como o processo de junção/articulação de centros urbanos distintos, tanto por 

meio da continuidade, como de contiguidade. A partir do momento em que os grandes centros 

urbanos passaram por transformações resultantes do crescimento populacional e territorial e 

houve desenvolvimento de técnicas que permitiram uma dispersão da cidade territorial quanto 

pela continuidade espacial, esse processo ganha força (MIYAZAKI, 2010).  

No Brasil, esse processo de aglomerações inicia-se nos anos de 1940/1960 com a 

migração da população rural para centros urbanos visto o fluxo industrial, concentrando-se na 

região metropolitana de São Paulo. Na década de 1970, essa migração para o centro diminui, 

havendo desconcentração industrial no Estado de São Paulo, redirecionando o fluxo migratório, 

que antes se dirigia ao núcleo, não só para os municípios periféricos da região metropolitana, 

como para o interior do estado e para outros estados (STEINBERGER; BRUNA, 2001). 

Com o redirecionamento dos fluxos migratórios, a questão das cidades médias emerge, 

pois, apesar da metrópole ter uma importância central, com o desenvolvimento de eixos de 
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articulação secundários e com a complexidade das relações interurbanas, se torna cada vez mais 

necessário e relevante o estudo dessa organização urbana (ROCHA, 2012). Isto porque as 

cidades médias desempenham o papel de polos propulsores, entrelaçando as cidades contiguas, 

mas também de outras localidades e até mesmo outros estados. Como indica Corrêa (2007), 

uma das principais características da organização das cidades médias é a presença de 

equipamentos e serviços que a diferenciam das demais localidades e que, portanto, estabelecem 

uma influência urbano-regional, principalmente, no que tange a economia ao atender às 

demandas externas. 

Apesar de não haver um consenso acerca do conceito de cidade média, para Sposito 

(2007), são aquelas que desempenham papel de intermediação no âmbito de sistemas urbanos 

simples ou complexos. Como indica Corrêa (2007), devem ser definidas por uma combinação 

particular entre tamanho demográfico, funções urbanas e organização do espaço intraurbano. 

Inclusive, devido às novas formas de comunicação e da mundialização da economia, essa 

intermediação não se limita à questão regional, ou seja, territorial, podendo ocorrer de forma 

transversal também. Para Pontes (2007), seria um centro urbano com condições de atuar como 

suporte às atividades econômicas de sua hinterlândia1, e também poderia manter relações com 

o mundo globalizado, constituindo com este uma nova rede geográfica superposta à que 

regularmente mantém com suas esferas de influência. Ou seja, mais do que o conceito, é preciso 

entender que as cidades médias fazem com que funcione uma rede urbana entrelaçada e de 

múltiplas escalas. 

As cidades médias não se confundem com as cidades de porte médio. Como pontua 

Sposito (2007), as cidades de porte médio são aquelas classificadas em função de um 

determinado tamanho geográfico. Constituem-se por aspectos tipológicos e conceituais, sem 

que tenha que se entender as relações que este tipo de cidade mantém, como no caso das cidades 

médias. Ainda, como apresentado por Amorim Filho (2007), a noção de cidade média não 

equivale necessariamente à de centro de polarização regional ou microrregional, visto que as 

relações nem sempre implicam dominação de seu entorno, podendo ser de estímulo, 

dinamização e, em alguns casos, de dependência. 

Como lembra Amorim Filho (2007), uma cidade média precisa estabelecer intercâmbios 

constantes e com razoável intensidade, grau de conectividade e qualidade com seu espaço 

regional e com as aglomerações hierarquicamente superiores; ser capaz de promover a 

                                                 

1 Hinterlândia é uma região afastada de áreas urbanas, ou, simplesmente, dos centros metropolitanos ou culturais 
mais importantes; interior (Michaelis virtual, 2017). 
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dinamização do espaço rural microrregional que a envolve e apresentar alguma autonomia nas 

relações externas. Ou seja, as cidades médias desempenham o papel de interligar a rede urbana, 

facilitando a comunicação entre interior e centro, bem como restante do país e mundo, podendo 

auxiliar, inclusive, em ações governamentais que visem a redução das desigualdades regionais.  

 

2.1.2 As cidades médias na Bahia  

 

As cidades médias na Bahia possuem peculiaridades, pois o desenvolvimento dos 

estados do Nordeste se deu de forma tardia e desigual em relação ao Sul e Sudeste do país. Dias 

e Araújo (2012) propõem como referência para identificar as cidades médias baianas, um 

tamanho de população igual ou superior a 40 mil habitantes e igual ou inferior a 500 mil 

habitantes2, mas também apresentar-se na condição de capital regional ou centro sub-regional 

de acordo com o IBGE. Na Bahia, em especial, identificaram 84,9% das cidades, no ano de 

2010, com aproximadamente 20 mil habitantes, ou seja, a maior parte das cidades tem número 

de pessoas baixo. Portanto, na Bahia, o critério populacional não pode ser único para determinar 

as cidades médias, devendo-se levar em conta a área de influência dessas cidades.  

A localização das cidades médias baianas é fundamentada no processo histórico de 

concentração da população e das estruturas produtivas estaduais, na antiga vinculação de sua 

economia ao modelo agroexportador e na forma pela qual a Bahia foi inserida no processo da 

divisão regional do trabalho quando da difusão da industrialização no país (DIAS; ARAÚJO, 

2012)3. A rede urbana baiana, dessa forma, é caracterizada pela assimetria entre seus centros, 

pela extrema concentração populacional, pela dispersão e pouca articulação dos seus maiores 

centros, onde convivem formas modernas e tradicionais de produção que carecem de atenção à 

medida que fragilizam as ações governamentais genéricas. Para esses autores, portanto, 

compreender a dinâmica e as características dessas cidades constituem uma estratégia para 

                                                 

2 Com o propósito de discutir as características e funções das cidades médias da Bahia, Dias e Araújo (2012) 
estabeleceram como pressuposto metodológico básico a sua identificação os seguintes atributos: (i) registrar 
população oscilando entre 40 mil e 500 mil habitantes, conforme os resultados do Censo Demográfico de 2010; 
(ii) não estar localizada na RMS; e (iii) apresentar-se na condição de capital regional ou centro sub-regional de 
acordo com o trabalho intitulado Regiões de Influências das Cidades, o REGIC, publicado pelo IBGE- Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, em 2007. 
3
 Partindo dos dados do Censo de 2010 e os do Regic (2007), decidiu-se considerar como cidades médias apenas 

as sedes municipais de Vitória da Conquista, Itabuna, Juazeiro, Ilhéus, Barreiras (capitais regionais), Jequié, 
Teixeira de Freitas, Alagoinhas, Eunápolis, Paulo Afonso, Santo Antônio de Jesus, Valença, Irecê, Guanambi, 
Senhor do Bonfim, Cruz das Almas, Itaberaba, Jacobina, Brumado e Bom Jesus da Lapa.  
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propor ações com vistas a minimizar as desigualdades socioespaciais e melhorar as condições 

de vida dos cidadãos. 

Desse modo, Itabuna e Ilhéus se inserem como cidades médias, pelos critérios de 

população e capital regional, mas também pela formação histórica que se estabeleceu nesses 

municípios como polos no Litoral Sul baiano. É sabido que a estrutura que permite essa 

interligação interurbana deu-se com a própria formação desses municípios, já que com o 

crescimento da atividade do cacau, houve investimento na estrutura de escoamento de produção 

na região, com construção de estradas, aeroporto e porto marítimo. Hoje, ainda, entrelaçam os 

municípios circunvizinhos e exercem importante conexão com outros Estados, como Sergipe e 

Rio de Janeiro, visto a facilidade de comunicação e transporte, seja via terrestre (BR 101), no 

caso de Itabuna, como no caso aeroportuário (Aeroporto Jorge Amado), em Ilhéus.  

Por outro lado, essa condição de polo propulsor não significou melhores condições de 

vida para a população dos municípios de forma igualitária, até pela cultura extrativista do cacau, 

que garantiu concentração de renda e ocupação desigual do solo, em especial, após o fluxo 

migratório do campo-cidade, pós queda da produção cacaueira. Assim, a análise interna dos 

municípios concomitante com as questões históricas que envolvem a formação desses 

municípios é essencial para entender a situação atual do desenvolvimento. 

 

2.1.3 A dicotomia centro-periferia nas cidades médias 

 

No Brasil, até o fluxo industrial, em 1940, a questão cidade-campo tinha relevância e o 

espaço era delimitado pela divisão de tarefas, onde a cidade era um centro administrativo e o 

campo, centro de produção, mas sem necessariamente ter hierarquia entre eles. O processo de 

urbanização no Brasil se deu a partir de 1960, com o avanço da industrialização, que ensejou a 

reorganização do cenário urbano, influenciado pelas características de um país periférico, que 

se pautou em uma intensa migração das populações do campo para as cidades 

(STEINBERGER; BRUNA, 2001). A partir daí o campo passou a ter entonação pejorativa, já 

que o centro da produção econômica passa a se concentrar nas cidades, deixando ao campo 

atividades consideradas de menor importância no contexto econômico à época.  

Com isso, emerge a discussão capital-interior, já que o fluxo industrial concentrado no 

centro urbano desencadeou desenvolvimento irregular entre as capitais do país e a cidades 

interioranas. Com o enfraquecimento econômico da atividade industrial, ainda assim a questão 

capital-interior ainda era discutida, já que as atividades econômicas continuaram a se concentrar 

nas regiões metropolitanas, para onde a população que migrou do campo tinha se fixado. Porém, 
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com o aumento da exclusão social, a partir de 1990, as cidades médias ganharam força, 

escanteando as discussões campo-cidade e capital-interior, dando espaço as discussões acerca 

desigualdades internas das cidades, passando-se a destacar a questão centro-periferia 

(CARVALHO, 2003). Isso porque o processo de urbanização do país se deu de forma rápida e 

sem planejamento, trazendo diversos problemas urbanísticos, dentre elas a ocupação irregular 

e desigual do solo, em especial, nas cidades médias, que foram refúgio de parte do processo 

migratório das metrópoles, com a queda da produção industrial e declínio das vagas de 

emprego. 

Salgueiro (1998) afirma que a segregação do espaço das cidades resulta da herança 

histórica da cidade industrial, onde o espaço era segregado funcional e socialmente, com 

presença de áreas homogêneas, especializadas e hierarquizadas, polarizadas pelo centro. Por 

conta disso, Villaça (2011) diz que a natureza do centro reside nas diferenças de poder e nas 

escolhas dos que detêm poder, bem como onde se localiza a maior força de trabalho.  O centro 

constitui-se por meio de um processo de concentração de atividades de comercialização de bens 

e serviços, de gestão pública e privada, de lazer e de valores materiais e simbólicos em uma 

área da cidade (SPOSITO, 2007). Os imigrantes do campo, dessa forma, foram obrigados a 

ocupar os subúrbios ou a periferia subequipada, fazendo com que o centro das cidades se 

constituísse pela elite rodeado pelas classes de média e de baixa renda.  

Com a evolução das relações urbanas e formas de vida da sociedade, contudo, observa-

se que vem ocorrendo uma mudança nessa configuração, à medida que se verifica setores 

habitacionais de elite em áreas mais afastadas do centro, buscando muitas vezes áreas menos 

povoadas e mais calmas para morarem. Os setores habitacionais vêm alcançando maior 

dispersão nas áreas urbanas e, diante desse quadro mais recente, a lógica centro-periferia tem 

sido revista sob a ótica da crescente diversidade social presente nas periféricas (SILVA et. al., 

2014), pois conforme Côrrea (1997) observa-se a descentralização e formação de subcentros, a 

partir de um processo que torna o acesso de outras áreas periféricas ao centro mais fácil ou 

rápido. Como explica Lopes Junior (2014), porém, nota-se a manutenção de uma estratificação 

urbana ou até mesmo uma segregação, que pode ser identificada na hierarquia socioespacial, 

pela especialização e localização de novas centralidades. 

No Sul da Bahia, Itabuna e Ilhéus, cidades médias, nasceram e se expandiram sob a 

égide do avanço de uma atividade agroexportadora, a atividade cacaueira, trouxe além de 

riquezas, marcantes diferenças sociais. A região foi marcada pelo encontro de três distintas 

categorias sociais: os proprietários de terra, aqueles que detinham o capital; os trabalhadores 

rurais, em sua maioria, os negros nativos e, os comerciantes, representados, em grande parte, 
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pelos imigrantes. Assim, os fazendeiros do cacau alocaram-se em áreas mais nobres das 

cidades, enquanto os trabalhadores rurais, assentavam-se, em alojamentos nas fazendas. Os 

comerciantes ocupavam áreas menos nobres das cidades. Com a queda da produção do cacau e 

a migração dos trabalhadores do campo, estes passaram a ocupar áreas periféricas das cidades 

(ANDRADE; ROCHA, 2005). Portanto, na formação histórica desses municípios, verifica-se a 

configuração de “bairros de pobres” e “bairros de ricos”, acentuando a questão centro-periferia 

em cidades médias que é base para análise da situação atual do desenvolvimento do local.  

Apesar de não ter tido influência do fluxo industrial, na configuração enquanto cidades, 

a configuração urbana teve influência do fluxo migratório do campo cidade, seguido da 

dependência com a capital do Estado. Com a queda repentina da produção cacaueira, no final 

dos anos de 1980, verificou-se o processo de urbanização sem programação, acentuando-se a 

questão centro-periferia, como ocorreu em outras cidades médias brasileiras.  

A análise dos municípios de Itabuna e Ilhéus retrata a formação histórica de ocupação 

da terra, o que permite compreender como está espacializada a pobreza nesses municípios, 

tratada neste trabalho a partir do contexto multidimensional. A abordagem centro-periferia 

evidencia o quão relevante é analisar a pobreza decorrente de um processo de desenvolvimento 

regional desigual. Por conta disso, na seção seguinte discorre-se sobre os critérios de pobreza, 

dando ênfase à abordagem multidimensional, utilizada neste estudo. 

 

2.2 Desenvolvimento regional e pobreza: uma abordagem multidimensional  

 

A pobreza sempre foi objeto de discussão durante todo o processo histórico, sem, 

contudo, haver discussão acerca da problemática. O fenômeno da pobreza é estudado a partir 

do século XIX, após Revolução Industrial (MENDOZA ENRIQUEZ, 2011), quando se 

agravaram as distorções sociais. Nesse momento, os estudos da pobreza estavam intimamente 

ligados à questão de subsistência à medida que trazia problemas, inclusive, para o crescimento 

econômico, pois prejudicava a oferta de mão de obra. As necessidades básicas eram entendidas 

por questões físicas, que estavam associadas à satisfação de necessidades mínimas requeridas 

para a sobrevivência do indivíduo. As variáveis monetárias representavam o bem-estar. Tinha-

se, assim, uma visão unidimensional, onde era considerado pobre aquele indivíduo que fazia 

parte de uma família cuja renda per capita era inferior ou igual a uma determinada linha de 

pobreza (MARINHO; SOARES, 2003). Tratava-se, então, de estabelecer um valor monetário 

associado ao custo do atendimento das necessidades médias de uma pessoa de uma determinada 

população (ROCHA, 2003) 
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Com o avanço dos estudos, os ângulos de estudo foram modificados, mudando-se o 

enfoque dos parâmetros de análise de pobreza, pois verificou-se que o parâmetro monetário era 

insuficiente, sendo necessário analisar o indivíduo enquanto um ser na sociedade e sob a ótica 

de suas necessidades e privações. No final do século XX, o tema emergiu com maior força na 

Europa e nos países em desenvolvimento, evidenciando-se que as questões relacionadas a 

desigualdades sociais e pobreza não estavam sendo equacionadas como frutos do crescimento 

econômico, tanto nos países ricos como nos pobres (CODES, 2008). Observou-se- a 

complexidade que o fenômeno da pobreza apresentava e surge a necessidade de se mudar o 

foco de estudo da origem da pobreza e formas de tratá-la. 

A partir de 1960, então, a análise da pobreza passou a ter viés multidimensional, 

quando passou a introduzir às investigações dimensões não monetárias, relativas às 

necessidades básicas dos indivíduos. Passa-se a entender que uma linha de pobreza que não 

leva em consideração as características individuais da pessoa, não consegue atender às 

verdadeiras preocupações da pobreza (SEN, 2000). Sendo assim, pobreza é melhor interpretada 

enquanto deficiência de capacitações básicas contrastando com a concepção em termos de baixa 

utilidade, ou seja, de insuficiência de renda. Sob esse enfoque, a pobreza ganhou viés de 

prioridade internacional, como preconiza a Organização das Nações Unidas, que discute entre 

os países o desenvolvimento sustentável, onde se mescle crescimento econômico e qualidade 

de vida das pessoas.  

Enquanto a pobreza monetária prioriza o aumento da renda, a abordagem das 

capacitações enfatiza a provisão de bens materiais e imateriais, o que faz da pobreza 

multidimensional um conceito mais rico que a abordagem tradicional. Considera-se o enfoque 

multidimensional, desse modo, um avanço para o pensamento científico da pobreza, já que 

amplia a visão e as discussões sobre o assunto, vindo a influenciar de forma positiva na 

execução das políticas públicas, posto que passa a investigar os critérios que impedem o 

indivíduo de desenvolver-se como cidadão, à medida que a identificação da pobreza se 

relaciona com a negação dos direitos de cidadania, já que esta explicita a iniquidade da estrutura 

social (CODES, 2008). 

Com a mudança de abordagem da pobreza, verificou-se, por conseguinte, a deficiência 

no enfoque que era dado ao desenvolvimento até então, já que mesmo nos casos bem-sucedidos 

de crescimento econômico, ficou evidente que a expansão do produto de uma economia não 

necessariamente beneficiava a todos os indivíduos (ROCHA, 2003). Isso porque, como explica 

Sen (2000), o desenvolvimento se relaciona sobretudo a melhora da vida e das liberdades 

desfrutadas pelos indivíduos, o que impacta, a longo prazo, no ciclo positivo de 
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desenvolvimento, já que a falta de capacitação das necessidades básicas do indivíduo traz como 

consequência a privação individual, mas também, retira a capital humano da engrenagem do 

sistema de desenvolvimento. 

Sob esta ótica, Furtado (2002) explica que o desenvolvimento verdadeiro só existe 

quando a população em seu conjunto é beneficiada. A expansão de oportunidades, como 

pontuam Susini e Cabrera (2010), é de fundamental importância para o desenvolvimento 

econômico, pois criam circunstâncias favoráveis à qualidade de vida e ao desenvolvimento 

humano. Dessa forma, Lacerda, Silva e Neder (2011) apontam que o critério de avaliação do 

grau de pobreza pelo enfoque multidimensional desmistifica a ideia de que o crescimento 

econômico e o nível de renda são condições necessárias e suficientes para a resolução dos 

entraves associados à maximização do bem-estar social.  

Verifica-se, assim, que o estudo e avanço do desenvolvimento está intimamente 

relacionado a formas de se combater a pobreza, em sua concepção multidimensional. Assim, 

percebe-se que a o desenvolvimento desejável é o que está ligado a muldimensionalidade das 

capacidades humanas, de modo que propicie maiores liberdades ao indivíduo, retirando-se dele 

desde as privações básicas às mais complexas/completas. Somente o indivíduo em pleno gozo 

de seus direitos é capaz de contribuir para o coletivo, até porque o desenvolvimento distante da 

eliminação da pobreza, não atende ao substrato da significação da palavra e rui em um 

crescimento econômico temporário. Uma nação deve ser capaz de se desenvolver por si mesmo 

e isso só é capaz quando os indivíduos que a compõe pode gozar das capacidades que 

possibilitam ser instrumento de sua história e do desenvolvimento econômico, ou seja, trazer 

benefícios à coletividade (SEN, 2000).  

Partindo-se dessa ideia, este trabalho adota o entendimento de desenvolvimento como 

oposto à pobreza na abordagem multidimensional de Sen (2000). A verificação da situação 

atual do desenvolvimento nos municípios de estudo passa, então, pela aplicação do índice de 

pobreza multidimensional abordado na seção seguinte. 

 

2.3 Índice de pobreza multidimensional 

 

O Índice de Pobreza Multidimensional-IPM foi desenvolvido pelo Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), da ONU, em conjunto com o centro de pesquisas The 

Oxford Poverty and Human Development Initiative (OPHI) e tem como objetivo fornecer um 

retrato das pessoas que vivem em situação de pobreza, apontando privações em educação, saúde 

e padrão de vida. Teve o intuito de substituir o IPH (Índice de Pobreza Humana), por superar 
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algumas de suas limitações, dentre elas, não quantificar as privações conjuntas, buscando 

computar tanto o número de pessoas que são pobres multidimensionalmente, como a 

intensidade da sua pobreza. O IPM revela, assim, não só quantas pessoas sofrem privações 

sobrepostas, mas também quantas privações essas pessoas enfrentam em média. Além de ser 

decomposto por dimensão, demonstra a intensidade da pobreza entre diferentes regiões, gênero, 

e entre outros aspectos, sendo, portanto, de grande interesse para políticas públicas (PNUD, 

2010, 2013). 

Esse índice foi precedido da pesquisa de Alkire e Foster (2009) que criaram um método 

composto de 12 etapas para medir a pobreza multidimensional, quais sejam: (1) escolha da 

unidade de análise; (2) escolha das dimensões; (3) definição dos indicadores; (4) definição das 

linhas de pobreza; (5) aplicação as linhas de pobreza –  primeiro corte; (6) contagem do número 

de privações de cada indivíduo; (7) definição do segundo corte; (8) aplicação da linha de 

pobreza para obter o grupo de pessoas pobres e omitir os dados das pessoas que não são 

consideradas pobres; (9) calculo incidência (H); (10) cálculo da intensidade da pobreza média 

(A); (11) cálculo da incidência ajustada (H x A); (12) decomposição por grupos e segmentação 

por dimensões, verificando a participação na pobreza global. A partir das etapas propostas, 

inclusive, é dado subsídios para adaptação aos dados disponíveis e diferentes locais de estudo, 

com a pretensão de ser medida de pobreza em diversas regiões do mundo.  

É composto por três dimensões: educação, saúde e padrão de vida, que se subdividem 

em dez indicadores: nutrição e mortalidade infantil (saúde); anos de escolaridade e crianças 

matriculadas (educação); gás de cozinha, aspectos sanitários, água, eletricidade, pavimento e 

bens domésticos (padrões de vida). Logo, uma família é multidimensionalmente pobre se sofre 

privações em, pelo menos, 30% dos indicadores, pois cada dimensão e pesos são divididos 

proporcionalmente pelo número de indicadores analisados em cada uma delas (PNUD, 2010). 

Desse modo, o IPM possibilita detalhar a realidade do grupo de pessoas em análise, 

possibilitando ações governamentais efetivas.  

Conforme Feres e Villatoro (2013), a principal vantagem dessa metodologia é que ela é 

uma medida que considera as etapas da identificação e da agregação de Sen (2000) para a 

mensuração da pobreza. A forma como são tratados os dados facilita interpretações múltiplas, 

explicitando os passos a cada dimensão e identificando privações conjuntas, além de possuir 

diversas formas de análise das privações, através da mensuração da intensidade. É uma 

metodologia flexível que permite ao pesquisador definir os cortes e pesos de suas dimensões e 

indicadores, conforme se verifica nos estudos de Bader et al. (2016); Claret e Moara (2014); 

Silva (2016); Borges (2003); Marin et al. (2013); Prates (2016) e Barbosa (2016). 
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Em Bader et al. (2016) o IPM foi utilizado em três dimensões, educação, saúde e padrão 

de vida, para os anos de 2002/2003 e 2007/2008, nas regiões do país de Laos. Os autores 

observaram a redução acentuada no índice de pobreza multidimensional, independentemente 

da ponderação dos indicadores ou dos cortes definidos. A redução deu-se em relação a todos os 

indicadores, exceto uso de combustível para cozinhar e nutrição. Ainda, identificaram-se 

grandes disparidades entre as regiões do Laos e entre as regiões urbanas e áreas rurais, de modo 

que a proporção de pessoas pobres nas áreas rurais é mais do dobro do que em áreas urbanas.  

Claret e Moara (2014) analisaram a utilização do índice multidimensional pelos 

Governos do México, Colômbia e do Estado de Minas Gerais, No Brasil, em que buscaram 

entender a composição do índice e indicadores em cada localidade e seu uso em planejamento 

estratégico de políticas públicas nestes locais. Como resultado, verificaram que a construção do 

IPM é impactada pelo contexto institucional, sobretudo no que tange o nível federativo e que 

sua utilização tende a enriquecer o processo de construção e implementação de políticas 

públicas. Observaram-se ainda, que o IPM possui a vantagem de retratar com maior substância 

as carências sociais das populações. 

No trabalho de Silva (2016) foi feita análise dos estados brasileiros a partir dos dados 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD, em três dimensões: bem-estar, 

condições de moradia e a capacidade econômica. O resultado apontou que a dimensão bem-

estar indicou menor privação em todas as regiões, enquanto a dimensão capacidade econômica 

a maior privação para todas as regiões. O autor identificou, ainda, que as regiões Norte e 

Nordeste tiveram maiores índices para todas as dimensões, indicando maior pobreza 

multidimensional. 

Borges (2003) aplicou o IPM para São José dos Campos, utilizando-se dos dados do 

IBGE Censo de 2010 e considerando as seguintes dimensões: condição do domicílio; condição 

de saneamento; condição social do responsável pelo domicilio; educação dos residentes. Então, 

elaborou o que chamou de Mapa da Pobreza Urbana do município, em que foi traçado o padrão 

da segregação socioespacial do município. Notou que os locais com maior índice de pobreza se 

concentraram em loteamentos clandestinos e habitados, principalmente, por pessoas jovens 

entre 10 e 19 anos.  

Marin et al. (2013) aplicaram o índice para o município de Silveira Martins, Rio Grande 

do Sul. Realizaram pesquisa de campo com 25 famílias, utilizando-se das seguintes dimensões: 

saúde; trabalho/renda; habitação; segurança; educação; acesso aos serviços básicos; 

preconceito; comer adequadamente e participação. Como resultado preliminar publicado, 
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verificaram que a preocupação dos entrevistados vai além do problema da renda e apontaram 

que a pesquisa prosseguiria para identificar quais as dimensões com maior privação.  

Como estudos recentes, destacam-se os de Prates (2016) e Barbosa (2016), que 

inspiraram a análise deste trabalho. Prates (2016) analisou a pobreza nos Territórios de 

Identidade da Bahia4. Identificou que a proporção de pobres multidimensionais no estado da 

Bahia corresponde a 25,46% e que os indicadores que carecem de maior atenção são anos de 

escolaridade, saneamento básico e coleta de lixo. Destacou que o IPM se apresentou mais crítico 

para os Territórios de Identidade Bacia do Rio Corrente (0,143) e Baixo Sul (0,141), enquanto 

para a Bahia esse resultado foi de 0,094. Já Barbosa (2016) analisou a pobreza rural na Bahia. 

Verificou que os indicadores que apresentaram a maior parcela de indivíduos privados foram 

os referentes a tempo de escolaridade, saneamento e coleta de lixo. Os resultados apontaram 

maior intensidade, incidência e pobreza multidimensional na área rural e, consequentemente, 

elevaram os resultados da pobreza no contexto geral do estado. Dessa forma, ambos os estudos 

concluíram que a pobreza multidimensional se encontra distribuída de forma heterogênea entre 

os territórios baianos. 

Da constatação da distribuição da pobreza na Bahia, que se mostrou heterogênea, seja 

quanto as áreas urbanas e rurais, seja em relação aos territórios, como referido, houve a 

motivação para a análise desse estudo, em que se propõe investigar de forma detalhada a 

pobreza nos municípios de estudo. Assim, escolheu-se a aplicação do IPM para a análise 

intramunicipal, visando manter a mesma metodologia aplicada por Prates (2016) e Barbosa 

(2016), facilitando a comparações de dados. Por outro lado, optou-se pela espacialização dos 

resultados, através do sistema de informações geográficas, por se mostrar um instrumento 

simples, mas que traz dados significativos para análises socioeconômicas, como se expõe na 

seção seguinte. 

 

 

 

 

                                                 

4
 O Programa dos Territórios de Identidade foi instituído em 2010 pelo Governo do Estado da Bahia através do 

Decreto nº 12.354 de 25 de agosto de 2010. Na Bahia, os 417 municípios foram agrupados em 27 Territórios de 
Identidade com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social desses municípios, ou seja, orientar 
o planejamento estadual a partir desses territórios para mitigar as disparidades regionais, principalmente em áreas 
mais carentes por meio de ações específicas (PRATES, 2016). De acordo com essa autora, esta regionalização 
resultado das políticas do governo, considera os critérios sociais, econômicos, culturais e geográficos. 
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2.4 Uso das ferramentas de sistema de informações geográficas e mapeamento da pobreza 

 

O Sistema de Informações Geográficas – SIG é um instrumento que é usado pelo 

geoprocessamento para tratar informações geográficas. Conforme Davis Junior (2000), é 

conceituado de formas diversas na literatura, mas é possível denominar, como sistema 

automatizado para armazenar, analisar e manipular dados geográficos. Dantas et al. (1996), 

apud Meneses (2003), dividem a evolução do SIG em três fases: manipulação e visualização de 

banco de dados (primeira fase); operações analíticas de dados não gráficos e estruturas 

organizacionais (segunda fase) e análise espacial (terceira fase). 

Nos primeiros estudos e aplicações de SIG, a análise simplistas e voltadas para o projeto 

e construção de mapas. No entanto, com a incorporação de diversas funções, este instrumento 

pode ser usado para manipulação e análise espacial de dados, permitindo visualização mais 

intuitiva que os dados fornecidos pelos relatórios e gráficos convencionais. Como indicam Cruz 

e Campos (2005), o SIG permite além da coleta de informações referentes ao espaço geográfico, 

verificar como ocorre a distribuição territorial de recursos minerais, propriedades, animais e 

vegetação, e, ainda, a combinação de mapas e dados.  

A utilização das ferramentas do geoprocessamento em empresas e instituições públicas 

e privadas, portanto, permite análises geográficas quantitativas sobre a dinâmica do uso e 

ocupação do solo, ou de dados socioeconômicos, em ambiente digital (RAMOS, 2002).  As 

ferramentas de geoprocessamento podem auxiliar o estudo em diversas áreas, como geologia, 

agronomia, saúde e sociologia (CÂMARA et al., 2002).  Pode ser usado como apoio à decisão 

política ou outras necessidades estratégicas, pois permite coletar, modelar, gerenciar, 

manipular, analisar e integrar dados referenciados geograficamente, propiciando uma 

consistente análise espacial das informações, que pode ser aplicada em uma grande diversidade 

de áreas (DAVIS JUNIOR, 2000).  

Souza e Torres (2003), então, afirmam a importância do geoprocessamento para as 

políticas públicas, uma vez que permite que a informação seja relacionada com a sua 

localização no espaço, de forma a identificar as características específicas de uma região para 

que seus problemas sejam detectados. Nesse sentido, há diversos trabalhos que aplicam o SIG 

não apenas para fins geográficos, mas também para interpretação de dados, visando análise 

detalhada da situação socioeconômica do local de estudo, como os estudos de Nahas (2000), 

Genovez et al. (2002); Feitosa (2005); e Lima e Borges (2014). 

Nahas (2000), com o estudo intitulado “Mapeando a exclusão social em Belo 

Horizonte”, demonstrou a preocupação com o georreferenciamento das informações, uma vez 
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que propôs uma análise realizada por índices, dados brutos e taxas. Já Genovez (2002) utilizou 

o índice de exclusão/inclusão social, desenvolvido para São Paulo, para análise da área urbana 

do município de São José dos Campos, construindo, então, indicadores intra-urbanos que 

permitiram abordar o território e desigualdades a partir de técnicas de análise espacial. Feitosa 

(2005), também, estudou o município de São José dos Campos, São Paulo, porém, procurou 

desenvolver e avaliar técnicas de mensuração da degradação residencial, buscando captar a 

dimensão espacial e sua distribuição. Lima e Borges (2014 utilizaram como áreas de estudo os 

municípios de Pedro Alexandre e Uauá, Bahia, em que analisaram os indicadores 

socioeconômicos frente a questões de desertificação, mostrando a degradação ambiental nesses 

municípios, com características ambientais similares, suscetíveis à desertificação, mas com 

situações sociais e econômicas diferentes.  

Neste estudo utiliza-se o SIG em sua função de espacialização. Após o cálculo do IPM, 

espacializaram-se os valores encontrados no mapa territorial dos municípios, a fim de analisar 

a distribuição da pobreza e condição de desenvolvimento do local. O uso desse instrumento 

visou, então, facilitar a análise e entrelaçamento dos dados, a partir da visualização de mapas 

de fácil interpretação, sem que se tenha que recorrer a complexos cálculos metodológicos, o 

que facilita o entendimento e uso dos dados para elaboração de políticas públicas em diversas 

áreas. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Área de estudo 

 

A área de estudo compreende os municípios de Itabuna e Ilhéus, polos regionais no 

Estado da Bahia, que fazem parte do Território de Identidade Litoral Sul, composto por 26 

municípios (Figura 1). 

 

 

Figura 1 - Localização dos municípios de Itabuna e Ilhéus. 
 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 

Os municípios de Itabuna e Ilhéus estão localizados ao longo da costa litorânea e o 

bioma predominante é a Mata Atlântica, com clima tropical úmido. De acordo com o último 

censo do IBGE (2010), Ilhéus possui área territorial de 1.584,693 km2, com 184.236 habitantes, 
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tendo como principais atividades econômicas, a agricultura, a indústria e os serviços. Itabuna 

tem área territorial de 401,028 km2, com aproximadamente 204.667 habitantes e tem como 

principais atividades econômicas o comércio, a indústria e serviço. Ambos os municípios estão 

entre os 10 mais populosos da Bahia e são responsáveis por parcela significativa do PIB baiano, 

ocupando Itabuna 8ª posição no PIB baiano e Ilhéus, 9ª posição (IBGE, 2016). Esses números 

demonstram a importância regional e estadual desses municípios.  

Esta pesquisa, ainda, está inserida no projeto “Dinâmicas territoriais na Bahia: um 

estudo dos territórios de identidade Litoral Sul, Sudoeste Baiano e Portal do Sertão”, que conta 

com a participação de pesquisadores das UESC, UESB e UEFS. Na primeira etapa desse 

projeto,5 foi possível identificar que os municípios de Itabuna e Ilhéus são os que apresentaram 

os IPMs mais baixos entre os municípios inseridos no Território de Identidade Litoral Sul. A 

escolha dos municípios em questão foi direcionada em virtude dos objetivos propostos no 

projeto mencionado, que visa detalhar a distribuição da pobreza por setores censitários nos 

municípios analisados neste trabalho. 

 

3.2 Etapas da pesquisa 

 

A fim de atingir o objetivo traçado, a pesquisa foi dividida em quatro etapas: 

levantamento bibliográfico, escolha e tabulação de dados, cálculo do IPM e espacialização dos 

dados. 

A princípio, foi feita uma revisão de estudos sobre a formação histórica dos municípios, 

bem como influência da cultura do cacau na configuração urbana. Para tanto, utilizaram-se de 

estudos sobre a história da região e dados dos sítios eletrônicos das prefeituras dos referidos 

municípios.  

A seguir, levantaram-se dados socioeconômicos. A intenção foi ter parâmetro para 

comparação com os dados em análise. A fonte dos dados secundários foi o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE e da Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da 

Bahia – SEI. 

Na sequência, foi feita a seleção e a tabulação dos dados. Daí, selecionaram-se 

indicadores do Censo IBGE 2010 para se chegar às privações a serem usadas no cálculo do 

IPM.  

                                                 

5 A primeira etapa do projeto resultou nos trabalhos de Prates (2016) e Barbosa (2016). 
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No passo seguinte, foi feito o cálculo do IPM. A partir das privações, foram aplicadas 

as etapas do cálculo em planilhas eletrônicas.  

Por fim, foi feita a espacialização dos resultados de IPM. Os índices, após serem 

categorizados, foram apresentados sob a forma de mapa dos municípios, facilitando a 

visualização e interpretação.  

 

3.3 Fonte dos dados e escolha do Índice 

 

Para fins dessa pesquisa foram utilizados os dados por setores censitários6, do censo 

geral do IBGE 2010, último disponível. A escolha dessa fonte de dados se deu pelo IBGE 

disponibilizar o maior número de dados agrupados por menor unidade de análise, permitindo o 

detalhamento que visa esse estudo. Nesse contexto, analisam-se 287 setores censitários de 

Ilhéus e 260 setores de Itabuna. 

Como intuito de entender o desenvolvimento dos municípios a partir da espacialização 

da pobreza, escolheu-se o IPM como instrumento a quantificar os dados socioeconômicos da 

área de estudo. A escolha dos indicadores dentre os dados disponíveis se deu de forma a atender 

à metodologia do IPM. 

Para analisar a evolução do espaço urbano nos municípios de Itabuna e Ilhéus, foi 

realizado um estudo bibliográfico da temática em livros e documentos oficiais do município. 

Buscou-se, assim, contribuições no entendimento sobre a ocupação e a valorização do solo e as 

mais significativas transformações nas ocupações existentes, revelando mudanças e 

permanências na produção do espaço e no ordenamento do território.  

Agregou-se, dessa forma, informações quantitativas e qualitativas com o intuito de 

analisar o desenvolvimento regional nos municípios de Itabuna e Ilhéus. 

 

3.4 Escolha dos indicadores e tabulação de dados 

 

O Índice de Pobreza Multidimensional – IPM tem como objetivo fornecer um panorama 

das pessoas que vivem privadas de suas necessidades básicas. Analisa privações em três 

dimensões: educação, saúde e padrão de vida. Para tanto, propõe 12 etapas para medir a pobreza 

                                                 

6 De acordo com o IBGE, o setor censitário é a unidade territorial estabelecida para fins de controle cadastral, 
formado por área contínua, situada em um único quadro urbano ou rural, com dimensão e número de domicílios 
que permitam o levantamento por um recenseador. Assim sendo, cada recenseador procederá à coleta de 
informações tendo como meta a cobertura do setor censitário que lhe é designado. 
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multidimensional, que vão desde a escolha da área de estudo, passa pela escolha das dimensões 

e indicadores, bem como definição das linhas de pobreza, com o fim de chegar ao cálculo do 

percentual de pobres, pobreza média e incidência da pobreza e, então, obter a decomposição 

por grupo ou dimensão, permitindo verificar qual percentual de cada dimensão na pobreza 

global. Isto porque se quer saber o nível de pobreza, mas também quais indicadores estão 

afetando esse índice. 

A incidência da pobreza pode variar de 0 a 1, sendo que o valor 1 indica que a população 

se aproxima da extrema pobreza. Portanto, quanto maior o índice, pode-se dizer que mais pobre 

é a população estudada. Nesse contexto interessa entender níveis de privações do indivíduo. 

Isto é, pretende-se saber em quais indicadores o indivíduo não é atendido em suas necessidades 

básicas.  

Na metodologia original do IPM para analisar as três dimensões são verificados dez 

indicadores, quais sejam: indicadores de nutrição e mortalidade infantil (dimensão saúde); anos 

de escolaridade e crianças matriculadas (dimensão educação); e, ainda, acesso a gás de cozinha, 

esgotamento sanitário, água, eletricidade, pavimento e bens domésticos (dimensão padrão de 

vida). A metodologia propõe uma análise multidimensional dos indicadores sociais, baseando-

se na concepção de pobreza segundo Sen (2000). 

Nesse caso, foi preciso adaptar os indicadores, devido aos dados disponíveis para os 

setores censitários, já que o IBGE não traz os mesmos parâmetros da metodologia original 

adotada. Para os setores censitários não há dados específicos de nutrição, mortalidade infantil, 

anos de escolaridade, crianças matriculadas, acesso a gás de cozinha, tipo de pavimento e acesso 

a bens domésticos.  

A partir dos dados disponíveis, buscou-se, com a seleção de variáveis, ser o mais 

fidedigno aos indicadores na metodologia original de Alkire e Foster (2009), conforme se 

verifica no Quadro 1. Além disso, este estudo baseou-se nos direitos básicos do cidadão, 

estabelecidos na Constituição Federal Brasileira, bem como nos Objetivos do Milênio 

estabelecidos pelas Nações Unidas.  
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Quadro 1 - Indicadores para a análise da espacialização da pobreza por setores censitários de 
Itabuna e Ilhéus, Bahia, conforme Censo IBGE, 2010 

DIMENSÃO INDICADOR 
CRITÉRIO DE 

PRIVAÇÃO 

INDICADORES DA 
METODOLOGIA 

ORIGINAL 

Saúde 
Capacidade para se 
alimentar 

Renda domiciliar de até 
1/2 Salário Mínimo 

Nutrição e Mortalidade 
Infantil 

Educação 
Pessoas não 
alfabetizadas 

Pessoas acima de 9 anos 
não alfabetizadas 
(Critério MEC) 

 
Anos de escolaridade e 
crianças matriculadas 

Padrão de 
vida 

Eletricidade 
Ausência de energia 
elétrica no domicílio. 

 
 
 

Acesso a gás de cozinha, 
esgotamento sanitário, 

água, eletricidade, 
pavimento e bens 

domésticos 

Abastecimento de 
água 

Falta de água canalizada. 

Saneamento 
Falta de acesso ao 
esgotamento sanitário 
adequado. 

Coleta de lixo 
Ausência de coleta de 
lixo domiciliar oficial 

Aquisição de Ativos 
Renda domiciliar abaixo 
de 1 salário mínimo 

Fonte: Elaboração própria (Salário mínimo de 2010; Dados do IBGE por pessoas) 
 

 

No que tange à dimensão saúde, por falta de dados mais específicos, foi considerada 

como proxy a capacidade monetária para se alimentar medida pelo rendimento per capita dos 

habitantes de cada setor censitário. Considerando o projeto Cesta Básica, desenvolvido pela 

UESC, verifica-se que os valores médios da cesta básica para Itabuna e Ilhéus, em 2010, foram, 

respectivamente, R$175,16 e R$178,54. Ocorre que os dados do IBGE são disponibilizados em 

faixas de renda escalonadas, que se inicia em renda de até 1/8  do salário mínimo, em seguida 

de 1/8 a 1/4 do salário mínimo, 1/4 a 1/2 do salário mínimo e, assim, sucessivamente, até a faixa 

de mais de dez salários mínimos, não sendo possível um corte exato das faixas de modo a 

atender os valores de cesta básica em referência. Ponderando que o Programa de Combate à 

Pobreza do país, considera como pessoas extremamente pobres, pobres e vulneráveis a pobreza, 

todos os indivíduos com renda abaixo de meio salário mínimo, optou-se por utilizar como 

critério de privação em saúde, para melhor relação entre renda e capacidade para se alimentar, 

as pessoas com renda até meio salário mínimo, ou seja, R$255,00, em 2010. 

Na dimensão educação levou-se em conta o indicador “pessoas analfabetas acima de 

nove anos”, já que o governo federal tem como meta educacional alfabetizar as crianças na 

idade de até oito anos no Brasil. É preceituado que toda criança deve iniciar a fase de 

alfabetização aos seis anos, devendo concluí-la até os oito anos (Decreto n.º 6.094/2007). 
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Levou-se em conta, portanto, um critério mais amplo que possa retratar um quadro real de 

pessoas analfabetas, ou seja, das pessoas privadas de educação. Como os dados do IBGE 

indicam as pessoas alfabetizadas por faixas etárias de 5 anos a mais de 80 anos, subtraiu-se do 

total da população o total de pessoas alfabetizadas, obtendo-se assim o total de pessoas não 

alfabetizadas 

 Já na dimensão padrão de vida, considerou-se cinco indicadores: energia elétrica, 

abastecimento de água, saneamento, coleta de lixo e aquisição de ativos. Como privação, 

observaram-se os critérios de ausência de acesso ou acesso por via inadequada, considerando-

se os meios regulares e legais de acesso à agua, energia elétrica e esgotamento sanitário, ou 

seja, os meios oficiais de acesso, prestados diretamente pelo Estado ou mediante suas 

concessionárias. 

Os dados referentes à energia elétrica fornecem o total de domicílios sem energia 

elétrica, não sendo necessário somar categoriais, já que é disponibilizado o total da privação. 

Porém, quanto aos dados de abastecimento de água, saneamento e coleta de lixo são 

disponibilizados dados sobre os tipos de acesso/destino em cada domicilio. Assim, para se obter 

as privações, no caso do abastecimento de água, foram somados os domicílios cuja origem da 

água é poço ou nascente, chuva com armazenamento em cisterna e outros, ou seja, foram 

considerados privados todos os domicílios cuja origem da água não é a rede geral de 

distribuição. Para o saneamento básico, levou-se em conta, como privados, os domicílios os 

quais o esgotamento são via fossa rudimentar, vala, rio, lago ou mar e outros. Quanto à coleta 

de lixo, foram considerados privados os domicílios cujo lixo é queimado, enterrado, jogado em 

terreno baldio ou logradouro, jogado em rio, lago ou mar, ou outros. Isto porque ainda que seja 

praxe o uso desses recursos de forma rudimentar, não se pode afastar as condições ideais de 

saúde, de segurança e ambientais. Portanto, consideraram-se privadas todas as pessoas que não 

tem acesso de forma legal e oficial ao recurso de energia, água, saneamento básico e coleta de 

lixo. 

Quanto à aquisição de ativos, considerou-se o salário mínimo nacional, rendimento 

considerado como essencial para as necessidades e utilidades do indivíduo (Lei n.º 185/1936 e 

inciso IV do artigo 7º da CF/1988). Foram somadas todas as faixas de renda abaixo de um 

salário mínimo, considerando-se assim as pessoas com esta renda como privados. No caso, a 

metodologia original considera o acesso a bens domésticos, logo, o uso de capacidade de 

adquirir ativos aproxima-se do proposto por Alkire e Foster (2009), ainda que não se 

considerem os bens em espécie, como proposto.  
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Ressalte-se que a renda é usada como proxy tanto para o indicador capacidade monetária 

para se alimentar, como para o indicador capacidade de adquirir ativos, e não como indicador, 

de forma que não influencia o cálculo metodológico usado, que, originalmente, afasta a renda 

como variável. O uso desse parâmetro renda como proxy baseia-se nas capacitações de Sen 

(2000), até porque para o indivíduo ter capacidade de se alimentar é necessário um mínimo de 

renda que permita adquirir alimentos e variedade deles, bem como para ter capacidade para 

adquirir ativos, por isso, considerou-se a capacidade da pessoa em adquirir tanto bens de 

primeira necessidade (alimentação) quanto bens úteis (ativos). 

Saliente-se, também, que os dados disponibilizados no IBGE indicam número de 

pessoas ou domicílios com privação, a depender da variável. Foram feitas adaptações desses 

dados, de modo que todas as privações tivessem informações por pessoas, já que o IPM utiliza 

dados por indivíduo. Assim, foi estipulada a média de habitantes por domicilio, conforme o 

total dos habitantes e domicílios por setor, obtendo, então, a densidade demográfica de cada 

setor censitário. Dessa forma, possibilitou-se a aplicação do cálculo de IPM, utilizando-se todos 

os dados como número de pessoas, já que foi multiplicada a densidade demográfica pelo 

número de domicílios.  

Estabelecidos a dimensão, os indicadores e os critérios de privação, foi feita extração e 

tabulação de dados, visando o cálculo do IPM. Para isso, foram sintetizados os dados, somando-

se categorias de privações para se chegar a um número/percentual por indicador, assim como 

números/percentuais para as dimensões, conforme indicadores escolhidos. 

 

3.5 Aplicação do índice de pobreza multidimensional 

 

Após a seleção das variáveis a partir das informações do IBGE e o tratamento dos dados, 

obteve-se a privação por cada indicador, sendo possível, então, aplicar, o cálculo do IPM. 

Conforme Fahel et al (2016), o cálculo do IPM é obtido pela combinação de dois 

elementos - incidência pobreza (H) e intensidade da pobreza (A): 

 

IPM = H x A (1) 

 

Para tanto foi necessário calcular separadamente a incidência e intensidade da pobreza. 

A incidência da pobreza (H) é dada pela razão entre o número de pessoas que são 

multidimensionalmente pobres (q) e o total da população (n): 
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𝐻 = 𝑞𝑛 (2) 

 

Primeiramente, foi identificado o percentual de pessoas privadas no cálculo de cada 

indicador. Depois, calculou-se a média aritmética dos percentuais de cada indicador por 

dimensão. Daí, obteve-se a incidência (H), através da média aritmética dos percentuais das 

dimensões saúde, padrão de vida e educação, já que os dados tabulados já estavam considerando 

a proporção do número de pessoas privadas por população total. 

O cálculo da intensidade da pobreza (A) é dado pela pontuação média de privação das 

pessoas consideradas pobres: 

 𝐴 = ∑ 𝑐𝑖ሺ𝑘ሻ𝑛𝑖=1𝑞ሺ𝑘ሻ  (3) 

 

Sendo que “ci (k)” é a pontuação de privação censurada do indivíduo “i”, e “q (k)” é o 

número de pessoas que são multidimensionalmente pobres. Ressalte-se “k” é o corte da 

pobreza, ou seja, a proporção ponderada de privações que se deve ter para ser considerado 

pobre. 

A partir disso, foram definidas as linhas de corte, como proposto na metodologia. 

O primeiro corte foi feito com a pontuação 0 a 1 para cada indicador, de acordo com 

suas privações nos indicadores que compõem o índice e é calculada a partir da soma ponderada 

das privações em questão. Para isso, foram atribuídos pesos aos indicadores/variáveis. No caso 

deste estudo, como foram utilizadas três dimensões, cada uma teve o peso de 0,33, já que o IPM 

é um valor entre 0-1. Os indicadores das dimensões saúde e educação, como são unitários, 

tiveram o mesmo peso das dimensões. Já no caso da dimensão padrão de vida, como foram 

usados cinco indicadores, cada um teve o peso 0,066. Ou seja, tiveram pesos proporcionais 

iguais, conforme metodologia original, que considera que todos os indicadores têm igual 

importância na mensuração da pobreza. 

O segundo corte foi utilizado para identificar o indivíduo multidimensionalmente pobre, 

no qual se considera na pontuação de privação igual ou maior que o corte da pobreza, que no 

caso do IPM global, é igual a 1/3. 

Em seguida, o c(k) (pontuação de privação censurada do indivíduo) foi obtido com a 

soma das pontuações ponderadas dos indicadores e levando em conta os pesos dados e ainda 
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tendo como parâmetro o k = 1/3 (corte da pobreza). Se a soma for maior que k, então c(k) será 

a própria soma. Se a soma for menor que k, atribui-se zero.  

O q(k) foi obtido multiplicando-se a incidência da pobreza (H) por c(k) e pelo total da 

população. Por conseguinte, a intensidade da pobreza (A) é calculada da seguinte forma:  

 𝑞ሺ𝑘ሻ x 𝑐ሺ𝑘ሻ𝑞ሺ𝑘ሻ  (4) 

 

Tendo encontrado o índice de incidência multidimensional (H) e a intensidade da 

pobreza (A), obteve-se, então, o valor de IPM, que é o produto de H e A: 

 

IPM = H x A (5) 

 

Foi construída uma tabela em planilha eletrônica para cada município, com dados 

específicos por setor censitário e por dimensão, até se chegar a um painel geral de dados. 

Estimou-se, então, um índice para cada setor censitário em estudo em cada município, os quais 

foram utilizados de forma escalonada para visualização em mapas e facilitar a interpretação, 

como se detalha na seção seguinte. 

 

3.6 Aplicação do Sistema de Informação Geográfica (SIG) e alocação do IPM 

 

Feito cálculo do IPM para cada setor censitário, foi utilizado o software ARCGIS 10.2, 

disponível na Universidade Estadual de Santa Cruz, para aplicação do SIG – Sistema de 

Informações Geográficas, de modo a espacializar os dados da pobreza dos municípios 

estudados.  

Para cada indicador e dimensão foram elaborados mapas, de modo a analisar 

detalhadamente como a pobreza está dispersa dentro do município.  

Assim, foi feita escala dos índices de forma crescente estabelecendo-se quatro classes 

em cores diversas que foram escolhidas destacando-se a hierarquização feita. Escolheu-se a cor 

verde para as escalas de menor privação e a cor marrom para as escalas de maior privação. 

Para análise das privações em relação aos indicadores e dimensões, auferidas em 

porcentagem, utilizou-se a escala de 0-25, como privação baixa; de 25-50, como privação 

médio-baixa; de 50-75, como privação médio-alta e de 75-100, como privação alta, conforme 

se verifica do Quadro 2.  
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Quadro 2 – Escala dos indicadores e dimensões  
 

Escala Grau de Privação 
0-25 Privação baixa 
25-50 Privação médio-baixa 
50-75 Privação médio-alta 
75-100 Privação alta 

Fonte: elaboração própria. 
 

 

Já quanto a incidência, intensidade e índice de pobreza, considerando que o IPM varia 

de 0-1, ordenou-se utilizando escala decimal e centesimal, observando-se a mesma graduação 

de baixo, médio-baixa, médio-alto e alta.  

Na incidência, a escala foi disposta de 0,0-0,1; de 0,1-0,3; de 0,3-0,5 e de 0,5-1,0, como 

observa-se no Quadro 3.  

 
Quadro 3 – Escala da incidência da pobreza  
 

Escala Grau de Privação 
0,0-0,1 Privação baixa 
0,1 -0,3 Privação médio-baixa 
0,3-0,5 Privação médio-alta 
0,5-1,0 Privação alta 

Fonte: elaboração própria. 
 

 

Na intensidade, distribuiu-se de 0,0-0,35; de 0,35-0,8; de 0,8-0,95 e de 0,95-1,0, 

conforme Quadro 4.  

 
Quadro 4 – Escala da intensidade da pobreza  
 

Escala Grau de Privação 
0,0-0,35 Privação baixa 
0,35-0,8 Privação médio-baixa 
0,8-0,95 Privação médio-alta 
0,95-1,0 Privação alta 

Fonte: elaboração própria. 
 

 

Já na análise do IPM, adotou-se a graduação de 0,00-0,20; de 0,20-0,30; de 0,30-0,50 e 

de 0,50-1,00, como se verifica no Quadro 5. 
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Quadro 5 – Escala do IPM 
  

Escala Grau de Privação 
0,00-0,20 Privação baixa 
0,20-0,30 Privação médio-baixa 
0,30-0,50 Privação médio-alta 
0,50-1,00 Privação alta 

Fonte: elaboração própria. 
 

 

 A intenção foi deixar a visualização dos resultados encontrados nas figuras de forma 

clara e didática, facilitando a interpretação dos dados apresentados à luz da metodologia do 

IPM original.  

  



 

 

40 

 

 

 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A seguir, apresentam-se os resultados que embasam as discussões deste estudo tendo 

como objetivo inicial compreender a evolução do espaço territorial rural e urbano dos 

municípios de Itabuna e Ilhéus e as principais transformações ocorridas nas últimas décadas 

que influenciaram na situação atual desses municípios. Procurou-se abordar a influência da 

cultura do cacau na formação das cidades de Itabuna e Ilhéus, bem como na configuração atual 

dos municípios. 

Então, passou-se a análise da pobreza multidimensional a partir dos indicadores e 

dimensões escolhidas, especificando-se os resultados encontrados e relacionando com a 

formação dos municípios e índices gerais desses. Ao fim, expos o cenário que se chegou quanto 

ao IPM que agregou os valores das dimensões referidas.  

 

4.1 Desenvolvimento econômico dos municípios de Itabuna e Ilhéus  

 

4.1.1 Processo de ocupação territorial do espaço rural e urbano nos municípios de Ilhéus e 

Itabuna 

 

Historicamente, o município de Ilhéus originou-se em 1534, quando da divisão do país 

em Capitanias Hereditárias, ao ser doada ao fidalgo português Jorge de Figueiredo Correia a 

Capitania de São Jorge dos Ilhéus (IBGE, 2010).  Como indica Ribeiro (2005), originalmente, 

a Vila de São Jorge foi situada na ilha de Tinharé, sobre o morro de São Paulo, na extremidade 

norte da capitania, sendo transferida, posteriormente, para as proximidades de uma pequena 

baía no centro da capitania, o alto do outeiro, localizado à margem esquerda do estuário formado 

pelos rios Cachoeira, Fundão e Santana.  

A partir do final do século XVII, a vila de São Jorge passou a ocupar terrenos fora do 

seu perímetro original, nas encostas do outeiro. Aos poucos, os moradores foram deixando a 

chapada do morro de São Sebastião e ocupando os terrenos da baixada entre o manguezal e o 
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mar. Assim, a vila se desenvolveu ao longo da planície costeira, limitada, contudo, pelos vales 

do Gameleiro e Lavradouro, restringindo a expansão para o sul, até o pontal de São João da 

Barra (RIBEIRO, 2005). 

Com a cultura do cacau, que passou a se destacar no século XVIII, as paisagens da zona 

rural foram modificadas, diminuindo a selva, ao abrir fazendas. Ainda, impulsionou a 

modernização na área urbana, com o alargamento das principais ruas e a construção do porto, 

da ferrovia, dos palacetes dos coronéis no centro. Também se criou áreas periféricas formadas 

pelos barracos dos operários e estivadores nos morros da Conquista e São Sebastião, 

enfatizando a relação centro-periferia na cidade, em todo seu processo histórico (RIBEIRO, 

2005). 

Ao final do século XIX, os fazendeiros, como forma de expressar seu poder social e 

político, foram deixando de residir nas fazendas, passando a construir palacetes na cidade.  No 

século seguinte, foi adotado planejamento para o desenvolvimento urbano, que encontrava 

como empecilho a situação geográfica, permeada de morros. Daí foram feitos cortes nos morros 

da Conquista, Vitória e Boa Vista, que permitiram a abertura das avenidas Itabuna e 

Canavieiras. Posteriormente, foram criados os bairros da Cidade Nova e do Malhado, bem como 

a Avenida Itabuna, em disputa com fazendeiros que tinham terras nessas áreas (RIBEIRO, 

2005). 

Com o desenvolvimento das atividades portuárias e industriais, os trabalhadores que se 

incorporavam à vida urbana passaram a ocupar o morro da Conquista e os terrenos alagadiços 

entre a antiga estação ferroviária e os morros vizinhos, antiga ilha das Cobras. Os extremos da 

cidade, a ponta da Pedra, ao sul, e a ponta de Areia, ao norte, sofreram o mesmo processo de 

ocupação e integraram local da pobreza. Com a progressiva ocupação e urbanização dessas 

áreas, os moradores originais foram deslocados para novas áreas periféricas, levando a que 

outros morros e vales fossem ocupados, demonstrando-se o poder dos ricos que impunham suas 

vontades à população pobre, que eram realocados à cada intervenção urbanística na cidade 

(RIBEIRO, 2005). 

A expansão da cidade se deu gradativamente, de forma que se invadiu mangues e 

fazendas, bem como galgou os morros. A burguesia passou a investir nos imóveis erguidos nas 

principais ruas do centro urbano, cujas obras expulsaram dessa área a população mais modesta, 

que se alojou nas zonas periféricas como os morros do Unhão e da Conquista, e o Malhado. Os 

espaços à medida que iam sendo organizados transformavam-se em modernos e aprazíveis 

bairros residenciais e de veraneio, como a Cidade Nova e o Pontal, fazendo surgir novos bairros 

periféricos (RIBEIRO, 2005).  
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De acordo com o IBGE (2010), hoje, o município de Ilhéus é composto pelos distritos 

de Aritaguá, Banco Central, Castelo Novo, Couto, Inema, Japú, Pimenteira, Rio do Braço e 

Olivença. Como indica Oliveira (2008), a cidade está situada sobre uma grande ilha formada 

por 10 morros: São Sebastião, Vitória, Boa Vista, Tapera, Conquista, Basílio, Esperança, 

Coqueiro, Amparo e Soledade, que, desde o início da sua ocupação, impuseram restrições 

naturais à expansão, de modo que as possibilidades estavam limitadas para o sul, pela baía do 

Pontal; ao norte pelos manguezais e pelo Rio Almada; e a oeste pelo Rio Itacanoeiros. Daí 

pântanos e manguezais foram aterrados, sendo construídas avenidas e bairros, como o caso da 

antiga zona portuária, a parte central da Rua Marquês de Paranaguá e trechos do bairro do 

Unhão e a Avenida Canavieiras.   

A cidade experimentou maior expansão urbana, quando da emigração da população 

rural após a crise da lavoura cacaueira, e, posterior, desenvolvimento turístico e industrial, de 

modo que a cidade cresceu e se expandiu para as penínsulas que a rodeiam: Pontal, São Miguel; 

Savóia e Teotônio Vilela. Por outro lado, houve avanços das populações periféricas para regiões 

de APP – Área e Preservação Permanente, em resposta ao inchaço da zona central e procura de 

novos caminhos para moradia (OLIVEIRA, 2008).  

Portanto, o que se verifica na formação da cidade de Ilhéus é que a população com poder 

econômico ocupava os melhores locais de moradia, impondo à população mais pobre locais 

periféricos e menos urbanizados, intensificando a questão centro-periferia no município.  

O município de Itabuna, por sua vez, originou-se mais recentemente, em 1867, a partir 

de migrantes sergipanos, vindo a ser elevada à categoria de município somente em 1910, pois 

até então, pertencia ao território de Ilhéus. Como indica Rodrigues e Vitte (2010), nasceu às 

margens do rio Cachoeira, em 1849, ao se efetuar a abertura da mata na margem esquerda do 

rio. Com a formação do povoado de Tabocas às margens do Rio Cachoeira, o local passou a 

servir de entreposto comercial para as pessoas que viajavam de Ilhéus para Vitória da 

Conquista, consolidando, desta forma, um importante ponto de ligação entre o sul e o nordeste 

do país. O local atraiu diversas famílias de imigrantes de outras regiões da Bahia e de várias 

partes do Brasil, e até mesmo estrangeiros, como os libaneses, marcando sua formação pela 

miscigenação cultural. 

A partir de 1911, com o início da estrada de ferro Ilhéus-Vitória da Conquista, a cidade 

de Itabuna inaugurou um período de expansão do fluxo de pessoas e os primeiros bairros 

começaram a se formar. (RODRIGUES; VITTE, 2010).  Conforme Andrade e Rocha (2005), 

o núcleo inicial da cidade foi a rua da Areia, hoje dividida na rua Miguel Calmon e avenida 

Fernando Cordier/Beira Rio. Segundo Rocha (2003), o bairro mais antigo foi o Pontalzinho, 
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que surgiu em 1914, após grande enchente do rio Cachoeira. Em 1927, surgiu o bairro 

Conceição, localizado na margem direita do rio, o bairro da Mangabinha, situado a oeste do 

centro da cidade, e o bairro de Fátima, a partir da abertura da estrada para Ilhéus. O bairro São 

Caetano, ao sul da cidade, teve seu início após 1946, e, posteriormente, surgiu o Miguel 

Calmon, conhecido como Góes Calmon, formado por luxuosas construções residenciais que 

ostentavam a riqueza do cacau. Posto isto, o centro da cidade de Itabuna era formado pela 

Avenida Cinqüentenário e ruas adjacentes, como Amélia Amado, Almirante Tamandaré e 

Eduardo Fontes.   

Curiosamente, o bairro Miguel Calmon, mais conhecido por Góes Calmon, onde, 

originalmente, residiam, de maneira geral, as pessoas ilustres e ricas, como gerentes de banco, 

altos funcionários da CEPLAC e grandes fazendeiros, foi idealizado pelo deputado Mário 

Padre, que incentivou Miguel Calmon, então Governador do Estado, a fazer um bairro amplo, 

moderno, que acompanhasse a evolução dos tempos. Para o citado deputado, era necessário 

fixar o fazendeiro de cacau na região, já que estavam construindo suas casas em Salvador, 

enfatizando o poder econômico na ocupação territorial do município (ANDRADE; ROCHA, 

2005). 

Conforme dados da Prefeitura Municipal de Itabuna (2001), a primeira intervenção na 

área habitacional se deu, em 1972, com a construção de um conjunto de apartamentos para 

classe média, situado no bairro Banco Raso, através de financiamento do Banco Nacional de 

Habitação – BNH. No fim da década de 1970, houve a construção de outro conjunto 

habitacional, financiado também pelo BNH, através do programa Habitação e Urbanização 

Bahia S/A (URBIS) no atual bairro Jardim Primavera, destinando às famílias de baixa renda e 

denominado URBIS I. Outras intervenções ocorreram, na década de 1980, com a construção de 

novos conjuntos habitacionais, como URBIS II e III, conjuntos habitacionais do Instituto de 

Orientação às Cooperativas Habitacionais (INOCOOP) no São Caetano, destinado à classe 

média e o conjunto construído pelo Instituto CEPLAC de Seguridade Social (CEPLUS). 

A partir de 1980, com a crise cacaueira, a configuração urbana é alterada, vindo a ocorrer 

maior ocupação de áreas periféricas da cidade, por migrantes e trabalhadores rurais 

desempregados. Com isso, ocorreram invasões de terras impulsionando a expansão da cidade, 

configurando-se a ocupação do solo de forma desordenada. (ANDRADE; ROCHA, 2005). 

Ainda de acordo com Rocha (2008), o crescimento e a expansão do centro da cidade se deu 

simultaneamente à expansão do perímetro urbano ao longo do rio Cachoeira, no sentido oeste 

e ao redor do centro original, como retrata a Figura 2. 
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Figura 2 – Mapa de bairros de Itabuna, Bahia, 2005. 

 
Fonte: Andrade e Rocha, 2005. 

 

Em 1999, a sede da Prefeitura Municipal foi transferida para o bairro São Caetano, 

evidenciando a tendência de descentralização das atividades do centro tradicional da cidade, e 

muitas residências foram transferidas para locais mais afastados como os bairros São Judas, 

Zildolândia e Castália, apontando-se novas formas de segregação socioespacial. Ademais, 

surgem os condomínios fechados, ocupando áreas até então ociosas ou de baixo valor, como 

como o Vila do Vale das Pedras, no São Caetano, o Campo Formoso, no Nova Itabuna e o 

Jardim das Acácias, no bairro de Fátima. Por conseguinte, destaca-se a instalação do Jequitibá 

Plazza Shopping, no ano 2000, na avenida Aziz Maron, na margem direita do rio, que atraiu 

para essa área diversos investimentos imobiliários, como condomínios residenciais, centros 

médicos, escolas e casas comerciais, evidenciando o crescimento urbano bastante acelerado no 

bairro Jardim Vitória e em seu entorno. 
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Semelhante a Ilhéus, verificou-se a ocupação do solo em Itabuna, também de forma 

hierárquica, separando-se bairros mais nobres e menos nobres. Cada vez que alguma área era 

valorizada, na formação histórica do município, viu-se a população pobre ser transferida para 

bairros mais periféricos. Com isso, a cidade foi se expandindo, mas também colhendo frutos do 

crescimento desordenado. 

Apesar das características físicas distintas, a ocupação do solo dos municípios de Ilhéus 

e Itabuna teve influência decisiva da atividade cacaueira, seja na expansão urbana de Ilhéus, 

como no próprio surgimento de Itabuna, mas também na maior desordem urbana, após queda 

da produção de cacau e fluxo migratório da população rural para a cidade. Mesmo durante o 

processo de auge do cacau, verificou-se forte influência do poder econômico vindo da produção 

agrícola citada, que determinou a ocupação do solo.  

É inegável, contudo, que a cultura do cacau também trouxe investimentos significativos 

para os municípios, em especial, na questão de transporte e estrutura comercial, plantando 

subsídios para continuidade econômica de Itabuna e Ilhéus, como se verifica na seção seguinte.  

 

4.1.2 A importância da atividade cacaueira na ocupação e dinamismo de Itabuna e Ilhéus  

 

De 1746 até meados de 1980, como pontua Mira (2013), a fonte de renda dos municípios 

de Itabuna e Ilhéus estava relacionada à cultura do cacau, sendo uma época de opulência. 

Inclusive, foi pensado em criar o Estado de Santa Cruz, separando-se do Estado da Bahia, 

demonstrando a independência financeira que os cacauicultores tinham em relação ao Estado 

(NEVES, 2006). 

A região cacaueira adquiriu contornos próprios, com instalações de redes de transportes 

e comunicação necessárias ao escoamento das amêndoas de cacau para os portos do país e do 

exterior. No início do século XX, a zona cacaueira era servida por três estradas de ferro: a E.F. 

Ilhéus-Conquista, a E.F. de Nazaré e a E.F. da Bahia-Minas. Mas como a produção superava a 

capacidade de escoamento das ferrovias, em 1971, o porto do Malhado foi inaugurado 

(TRINDADE, 2011).  Na sequência, em 1973, foi construída a BR 101, e, em 1928, a BR 415, 

que deram nova dinâmica à ocupação territorial, facilitando a circulação de pessoas, 

mercadorias, informações e outras ordens, configurando e/ou consolidando a rede urbana mais 

continental, e, inclusive, deu maior autonomia a Itabuna, que não mais dependia do porto de 

Ilhéus (RANGEL; TONELLA, 2013).   

A produção de cacau, assim, impulsionou a construção de diversas outras benfeitorias 

para a localidade, como a construção do aeroporto de Ilhéus, da Universidade Estadual de Santa 
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Cruz, da Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC, influenciando o 

desenvolvimento econômico e estrutura urbana das cidades de Itabuna e Ilhéus, bem como 

posição de polos centrais na região Sul da Bahia (RANGEL; TONELLA, 2013). O sul baiano 

já não se reabastecia em Salvador, mas diretamente em Vitória, no Rio de Janeiro ou em Minas 

Gerais, dando nova dinâmica as concepções urbanas da região (RIBEIRO, 2005) 

Entretanto, a melhor estruturação econômica, não significou necessariamente melhores 

condições socioeconômicas para a população, até porque interessava a monocultura do cacau 

somente mão de obra barata e abundante. Dessa forma, a região foi conhecida como “pobre 

região rica”, pois apesar da riqueza, campeavam as distorções sociais, a miséria do trabalhador 

rural, os caxixes (grilagem) e a ignorância (ANDRADE; ROCHA, 2005). 

Na sequência, com a decadência da produção cacaueira, a partir do início de 1980, em 

especial, pelo ataque de doença, os problemas sociais foram intensificados. A produção de 

cacau passou de 229.445 toneladas, em 1990, para 87.729 toneladas, em 2000, e 97.088 

toneladas, em 2010, em Itabuna-Ilhéus.  Presenciou-se intenso êxodo rural, que teve como 

consequência o inchaço das periferias de ambas as cidades. Durante o período de 1980-2010 

houve uma migração campo-cidade na microrregião Ilhéus-Itabuna maior do que a da Bahia e 

do Brasil (RANGEL; TONELLA, 2013), o que evidenciou os problemas urbanos nos 

municípios.  

Por outro lado, as benfeitorias que a cultura do cacau semeou estrutura para recuperação 

econômica da região, como demonstram os dados socioeconômicos trazidos na seção seguinte. 

Verifica-se a continuidade da integração desses municípios com outras regiões do Estado da 

Bahia e do Brasil, até pela condição geográfica de ambas e infraestrutura rodoviária e de porto 

deixada pela cultura do cacau. Ao longo dos anos, os municípios de Itabuna e Ilhéus passaram 

a ter como principal atividade econômica o setor terciário e mantiveram-se como polos 

propulsores da região, como explica Mira (2013).  

O declínio da cultura do cacau, portanto, em que pese ter influenciando a configuração 

urbana, não pode justificar todas as mazelas sociais. Devem ser diagnosticadas, como pretende 

se fazer na sequência da análise dos dados, e serem objeto de planejamento governamental para 

melhoria.   

 

4.1.3 A configuração socioeconômica atual dos municípios de Itabuna e Ilhéus 

 

 Fruto da mudança econômica na região, com a queda do cacau e migração da população 

do campo para a cidade, verifica-se que a população em ambos os municípios é 
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primordialmente urbana, com índice de 80% de taxa de urbanização, como demonstram Quadro 

6 e figura 3, apesar desta área ocupar menor parte dos territórios de Itabuna e Ilhéus. Isso 

demonstra pressão populacional sobre o centro dos municípios, chamando a atenção para 

eventuais disparidades nas condições internas dos municípios.  

 

Quadro 6 - Principais indicadores dos municípios de Itabuna e Ilhéus, 1991- 2010. 

Indicadores 
 

Itabuna Ilhéus Itabuna Ilhéus Itabuna Ilhéus 

1991 2000 
2010 

 
 

Índice de Gini (renda) 
0,68 0,64 0,61 0,64 0,56 0,58 

% de extremamente 
pobres 

29,62 40,69 13,88 20,09 6,12 6,86 

% de pobres 53,83 66,56 36,16 46,36 17,09 19,66 

IDHM Geral 0,45 0,39 0,58 0,52 0,71 0,69 

IDHM Educação 0,26 0,17 0,42 0,33 0,64 0,59 

IDHM Longevidade 0,61 O, 65 0,73 0, 67 0,81 0, 73 

IDHM Renda 0,59 0,53 0,64 0,61 0,69 0,68 

Renda per capita  
(em R$) 

330,17 209,98 419,51 348,88 605,12 579,46 

Taxa de urbanização 96,13 65,31 97,56 73,83 97,55 84,28 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE, Atlas Brasil e SEI, 2010. Valores em reais em 01/08/2010, 
conforme Atlas. 
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Figura 3 -  Distribuição Rural e Urbana dos municípios de Itabuna e Ilhéus, Bahia. 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Verifica-se, de forma geral, aumento na renda per capita dos municípios de Itabuna e 

Ilhéus nas últimas décadas (1991-2010), demonstrado que os municípios tiveram capacidade 

para superar os impactos econômicos e sociais da crise cacaueira, como indica Quadro 6.  

As condições socioeconômicas gerais dos municípios têm apresentado melhores 

resultados desde 1991, inclusive, com queda do índice de Gini, que mede a desigualdade da 

renda, como se observa no Quadro 6.  

As taxas de indivíduos extremamente pobres e pobres também caíram de forma 

acentuada em ambos os municípios. Em Itabuna, a taxa referente aos extremamente pobres 

passou de 29,62% em 1991 para 6,12% em 2010. Em relação aos pobres, a taxa foi de 53,83%, 

em 1991 para 17,09%, em 2010. Em relação à Ilhéus a taxa foi de 40,69% (1991) para 6,86% 

(2010) referente aos extremamente pobres e de 66,56% (1991) para 19,66% (2010) em relação 

aos pobres.  

Também se verifica que o IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal) vem 

apresentando melhores índices ao longo das últimas décadas, indicando melhor qualidade de 

vida da população. Esse índice mensura o desenvolvimento a partir das dimensões longevidade, 

educação e renda, variando de 0 a 1, sendo que quanto mais próximo de 1, maior o 



 

 

49 

desenvolvimento humano (PNUD,2010). Em Itabuna, esse índice passou de 0,607, em 1991, 

para 0,807, em 2010; e, em Ilhéus, de 0,6459, em 1991, para 0, 7347, em 2010. 

Ainda, observa-se que os indicadores dos municípios de Itabuna e Ilhéus apresentam 

valores similares, ainda que tenham características fisiográficas e potenciais econômicos 

diversos. Ilhéus é um município litorâneo, com potencial turístico, configuração urbana com 

muitos morros, seguida de uma extensa área rural e, inclusive, tem área territorial maior que a 

de Itabuna. Já Itabuna teve sua formação ao redor do rio Cachoeira, do desmembramento de 

Ilhéus, seguindo formação urbana circular e tem forte potencial para o comércio. É sabido, 

porém, que a expansão e mudanças econômicas dos municípios se deram sempre interligados, 

até porque estiveram fortemente ligadas a cultura cacaueira, como exposto, o que influencia os 

dados indicados. 

Por outro lado, ainda que os indicadores socioeconômicos indiquem condições 

favoráveis ao desenvolvimento dos municípios em estudo, se faz necessária análise mais 

detalhada da situação atual de Ilhéus e Itabuna. A formação de ambos os municípios se deu de 

forma desordenada, o que indica fixação da população de forma disforme. Os dados gerais 

analisados até então, podem não estar refletindo as eventuais disparidades das condições de 

vida da população desses municípios. Por isso, na próxima seção, faz-se analise por setor 

censitário da distribuição da pobreza, visando melhor compreender a situação atual de 

desenvolvimento nos municípios em estudo. 

 

4.2 A pobreza multidimensional nos municípios de Itabuna e Ilhéus 

 

4.2.1 As privações nas diferentes dimensões do Índice de Pobreza Multidimensional 

 

4.2.1.1 Saúde 

 

Como foi usado apenas um indicador na dimensão saúde, capacidade monetária para se 

alimentar, a análise do indicador e dimensão são feitas de forma concomitante, já que não 

apresentaram diferenças nos resultados. Por isso também, foi gerada apenas uma figura 

ilustrativa (Figura 4). 
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Figura 4 -  Privação relativa ao indicador capacidade monetária para se alimentar nos 
municípios de Itabuna e Ilhéus, Bahia 

 
Fonte: Elaboração Própria a partir dos dados do IBGE, 2010. 
 
 

Em Ilhéus, dos 287 setores, 1/3 (104) apresentou privação média-alta, visível em toda 

região que circunda a região central costeira. Apenas 3 setores tiveram privação alta, todos eles 

situados na zona rural, um deles, na região Sul, na região do bairro Nossa Senhora da Vitória, 

e dois deles na região Norte, na localização próxima a Barra do Itaipé e o outro, entre Malhado 

e a Cidade Nova. Outro 1/3 dos setores apresentaram privação médio-baixa, sendo que estão 

localizados na região do Bairro Boa Vista, mais ao Sul, e ao Norte, na região do Teotônio Vilela, 

Malhado e Cidade Nova. 69 setores apresentaram baixa privação, sendo que 61 dos setores 

estão na área urbana e apenas 8 na área rural, em sua maioria, na região central da costa, estando, 

apenas, um deles na região de São Domingos.  

Em Itabuna, dos 260 setores, nenhum dos setores teve privação alta. 23% dos setores 

(61) apresentaram privação médio-alta, sendo 10 deles na área rural e demais na área urbana.  

Localizam-se, em especial, na zona mais ao Norte da cidade, próximo aos bairros São Caetano, 

Pedro Gerônimo e Sarinha, bem como suas adjacências, próximo ao Maria Pinheiro e Fonseca. 

Cerca de metade dos setores, 119, apresentaram privação Médio-baixa, sendo que a maior parte 

se localiza na área que circunda a área central da cidade, sendo apenas um deles mais distante, 
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na região Sul do município. 81 dos setores demonstraram privação baixa, sendo todos 

localizados na região nuclear da cidade. 

Verifica-se que a privação em Ilhéus está mais espraiada do que em Itabuna e se 

concentra nas áreas periféricas da cidade. A extensão territorial de Ilhéus pode explicar essa 

diferença quanto a privação na dimensão saúde. Outro ponto que chama a atenção é que os 

setores de Itabuna que apresentaram privação médio-alta estão, em sua maioria, na área urbana, 

diferente de Ilhéus, cuja privação se concentra na área rural. Por outro lado, observa-se que em 

Itabuna, a maior parte dos setores apresentaram privação baixa ou baixa-média, enquanto em 

Ilhéus, a maioria dos setores apresentou privação médio-baixo e médio-alta, enfatizando maior 

privação neste município, o que reflete a taxa de longevidade de Itabuna maior que a de Ilhéus, 

conforme números de IDHM citados anteriormente. 

 
4.2.1.2 Educação 

 

A dimensão educação também será analisada em conjunto com seu indicador, visto este 

ser único, não justificando análise específica de cada um. A Figura 5 representa, portanto, tanto 

a distribuição de privação de pessoas analfabetas, como da dimensão educação. 

Figura 5 -  Privação relativa ao indicador educação municípios de Itabuna e Ilhéus 

 
Fonte: Elaboração Própria a partir dos dados do IBGE, 2010. 
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Em Ilhéus, 141 setores apresentaram baixa privação e 132, privação média-baixa, sem 

relevantes diferenças entre os setores urbanos e os setores rurais. Do total de setores, 6 (sendo 

5 deles na área rural e 1 na área urbana), apresentaram privação médio-alta, estando localizados 

próximos aos bairros Teotônio Vilela, Barra do Itaipé e Cidade Nova, mais afastados do centro. 

Privação alta foi observada em 8 setores, sendo 6 deles localizados na área rural, nas 

proximidades do bairro Hernani Sá e 1, na área urbana, localizado na proximidade do bairro 

Nossa Senhora da Vitória. O que chama a atenção é que a privação nestes setores foi de 100%, 

devendo ser investigada, portanto, como prioridade.  

Em Itabuna, 169 setores, mais da metade, apresentaram privação baixa, sendo todos eles 

situados na área urbana. Do total de setores, 88 apresentaram privação médio-baixa, sendo 77 

urbanos e 11 rurais. Nenhum dos setores apresentaram privação alta. Apenas 3 setores 

indicaram privação médio-alta, sendo 2 deles rurais nas imediações do bairro Jaçanã, e 1, 

urbano, na região bem central da cidade. A privação deste setor chama a atenção pela sua 

localização, mas também porque não apresenta privações nas demais dimensões. 

Nessa dimensão, observa-se, portanto, que a distribuição das privações em ambos os 

municípios é similar e ressalta, de forma geral, a questão centro-periferia, já que os setores com 

baixa privação estão justamente no centro de Itabuna e Ilhéus. Ainda, destaca-se o fato do 

IDHM de Educação de Ilhéus ser de 0,59%, quando existem setores com 100% de privações, 

reforçando a proposição de que os dados gerais de municípios não conseguem refletir as 

disparidades internas, dificultando políticas públicas efetivas para toda a população. 

 

4.2.1.3 Padrão de Vida 

 

Diferentemente das dimensões saúde e educação, que possuem somente um indicador 

como referência, a dimensão padrão de vida é composta por cinco indicadores, os quais são 

analisados em separado e depois de forma agregada, quando da análise da dimensão. 

Quanto ao indicador abastecimento de água, em Ilhéus, como se verifica na figura 6, 

70% dos setores censitários, 202, possuem baixa privação. Apenas 5 setores apresentaram 

médio-baixa privação, estando localizados na região costeira, sendo 3 rurais e 1 urbano. Do 

total de setores, 6 indicaram médio-alta privação, estando 3 na zona rural e 3 na zona urbana, 

bem próximos à região costeira. Já 83 dos setores possuem alta privação, tanto da área Norte, 

como na área Sul do município de forma bem espraiada e afastada da região central da cidade, 
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sendo que 36 deles indicaram 100% de privação, aos quais a atenção deve ser redobrada, 

buscando-se causas para o problema. Destaque-se também o setor 197, localizado no norte do 

município, na região de Aritaguá e o setor 251, na região de Olivença, que possuem baixa 

privação, em que pese os setores que os rodeiam apresentarem alta privação.  

 
Figura 6 - Privação relativa ao abastecimento de água nos municípios de Itabuna e Ilhéus 

 
Fonte: Elaboração Própria a partir dos dados do IBGE, 2010. 

 

Em Itabuna, 245 dos setores censitários, todos urbanos, possuem baixa privação. 5 

setores indicaram médio-baixa privação e 1, médio-alta privação. Apesar de apenas 8 setores 

censitários apresentarem alta privação, observa-se que ocupam a maior parte do território do 

município, o que enfatiza a situação desigual entre centro-periferia no município. 

Em ambos municípios se verifica que quanto mais afastados do centro os setores 

apresentam maior privação, evidenciando disparidades internas quanto ao acesso à água. A 

figura 6, portanto, indica a heterogeneidade quanto à privação no indicador em questão. 

Quanto ao indicador esgotamento sanitário, a condição de privação em ambos os 

municípios é bem heterogênea, como demonstra a Figura 7.  
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Figura 7 - Privação relativa ao esgotamento sanitário nos municípios de Itabuna e Ilhéus 

 
Fonte: Elaboração Própria a partir dos dados do IBGE, 2010. 
 

A maior parte dos territórios de Itabuna e Ilhéus apresentam privação alta, 

concentrando-se os setores censitários com as menores privações na região central dos 

municípios. Ademais, os setores com baixa privação, estão rodeados por outros com elevada 

privação, tanto para Ilhéus quanto para Itabuna, evidenciando a heterogeneidade no acesso do 

esgotamento sanitário. 

Em Ilhéus, 46% dos setores censitários, 134, possuem baixa privação, embora ocupem 

pequena parcela do território, como demonstra figura 7. Destes, 124 setores são urbanos e 10 

rurais. Privação médio-baixa foi observada em 48 setores, sendo 15 rurais e 33 urbanos. Já 22 

setores apresentaram privação médio-alta, sendo 16 deles urbanos e 6 rurais. Ainda, observou-

se que 83 setores censitários apresentaram alta privação, sendo 60 destes rurais e 19 com 100% 

de privação, o que mais uma vez ressalta a disparidade centro-periferia. Ainda, fica evidente, 

neste indicador, a disparidade entre os setores rurais e urbanos, já que 124 dos setores urbanos 

possuem baixa privação, enquanto 66 setores rurais indicaram médio-alta ou alta privação. 

Em Itabuna, não se verificou grande disparidade entre os setores urbanos e rurais, quanto 

a este indicador, mas pode-se ressaltar a questão de melhores condições de esgotamento 
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sanitário no centro, estando os setores mais privados espraiados principalmente na periferia. 

Dos setores censitários, 185 apresentaram baixa privação, sendo 184 destes urbanos. 35 setores 

censitários apresentaram médio-baixa privação e 18 médio-alta privação, sendo 50 destes 

urbanos. Já quanto à alta privação, foram identificados 21 setores nessa situação, sendo 13 

urbanos e 8 rurais. 

Do mesmo modo que nos indicadores abastecimento de água e esgotamento sanitário, o 

indicador destino do lixo exibiu situação heterogênea nos municípios, como se verifica na 

Figura 8.  

 

Figura 8 -  Privação relativa ao destino do lixo nos municípios de Itabuna e Ilhéus 

 
Fonte: Elaboração Própria a partir dos dados do IBGE, 2010. 

 

Nota-se que a área territorial com privação é maior que nos demais indicadores. Ficou 

bem evidente a privação maior na periferia de Itabuna e Ilhéus, com privações menores à 

medida que se aproxima da região central. 

Em Ilhéus, 202 dos setores censitários apresentaram baixa privação, sendo 176 urbanos 

e 26 rurais. Do total, 18 setores exibiram médio-baixa privação, sendo 8 deles urbanos.  Apenas 

13 setores exibiram médio-alta privação, sendo apenas 2 destes setores urbanos. Quanto à alta 

privação, foram encontrados 54 setores censitários, sendo 44 rurais. Destes setores com alta 
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privação, 22 deles apresentaram 100% de privação, sendo 18 deles rurais. Esse quadro enfatiza 

a distinção de acesso ao destino de lixo adequado entre a zona rural e a zona urbana, o que pode 

indicar, inclusive, problemas ambientais, sendo 14 urbanos e 2 médio-alta privação. 

Em Itabuna, 232 setores censitários apresentaram baixa privação, sendo 231 deles 

urbanos. Já 15 setores apresentaram médio-baixa privação, sendo 14 deles urbanos.  Apenas 2 

setores apresentaram médio-alta privação. Por outro lado, 11 setores apresentaram alta 

privação, sendo todos eles rurais e 2 deles com 100% de privação, demonstrando maior privação 

para os setores rurais. 

Destaque-se que em Itabuna, o local com menor privação coincide justamente com a 

área urbana, como se identifica na figura 8 combinada com a figura 1 (divisão urbana e rural 

nos municípios). Já em Ilhéus, as privações exibiram-se de forma mais espraiada. 

No indicador capacidade de aquisição de ativos, para ambos os municípios, na maior 

parte do território, a privação é alta, possuindo setores pontuais com menores privações, 

localizados nas áreas costeiras, no caso de Ilhéus, e no centro, para Itabuna, como se visualiza 

na Figura 9.  

 
Figura 9 - Privação relativa à aquisição de ativos nos municípios de Itabuna e Ilhéus 
 

 
Fonte: Elaboração Própria a partir dos dados do IBGE, 2010. 
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Essa constatação coaduna com o relatório de objetivos do milênio, que indicou que, em 

2010, 20,4% da população do município de Ilhéus, viveria abaixo da linha da pobreza, isto é, 

aproximadamente 37 mil pessoas vivendo com renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00, 

valor mínimo necessário para sobrevivência, bem como 18,3% da população do município de 

Itabuna, viveria abaixo da linha da pobreza, ou seja, aproximadamente 36 mil pessoas. 

Em Itabuna, a menor privação está em uma pequena faixa de área central urbana, sendo 

que os demais setores urbanos e todos os rurais apresentam privação alta. Já em Ilhéus, a região 

com melhor índice localiza-se na costeira litorânea, independente de área urbana ou rural, 

apesar dos setores com menor privação estarem na área central urbana como se observa na 

figura. 

Dentre os setores censitários de Ilhéus, 21 tem baixa privação, sendo 15 urbanos e 6 

rurais. Do total de setores, 34 apresentaram médio-baixa privação, sendo 33 deles urbanos. Já 

84 setores exibiram resultados de médio-alta privação, sendo 64 setores destes urbanos. Por 

outro lado, 152 setores apresentaram alta privação quanto à aquisição de ativos, sendo 84 

urbanos e 68 rurais. Ainda, 2 destes apresentaram 100% de privação, o que sempre denota 

preocupação e deve ser objeto de análise pelas ações governamentais.  

Dentre os setores censitários de Itabuna, 19 apresentaram baixa privação, dentre eles 

todos urbanos. 39 setores indicaram médio-baixa privação. Entretanto, 91 dos setores 

apresentaram privação médio-alta e 110, privação alta, evidenciando forte privação nesse 

indicador. 

Quanto ao indicador acesso à energia elétrica, na dimensão padrão de vida, foi o que se 

verificou menor privação, como se observa na Figura 10 .  
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Figura 10 -  Privação relativa à energia elétrica nos municípios de Itabuna e Ilhéus 

 
Fonte: Elaboração Própria a partir dos dados do IBGE, 2010. 

 

A maior parte do território dos municípios, indicou baixa privação, sendo que em 

Itabuna sequer tiveram setores com médio-alta e alta privação. Ilhéus, apresentou alguns setores 

isolados, na área periférica, com média-alta privação, mas também nenhum com alta privação.   

Esse indicador está em consonância com os indicadores macro dos municípios quanto 

ao acesso à energia elétrica. Verifica-se que, após o Programa Nacional de Universalização do 

Acesso e Uso da Energia Elétrica - “LUZ PARA TODOS”, vigente desde 2005 no pais, o IBGE 

(2010) indicou que 86,4% dos moradores urbanos de Ilhéus tinham energia elétrica distribuída 

regularmente e, Itabuna, 93,6% desses moradores. 

Em Ilhéus, 264 dos setores censitários apresentaram baixa privação, sendo 194 

localizados na área urbana. 15 dos setores, todos rurais, apresentaram médio-baixa privação e 

8 dos setores apresentaram privação médio-alta, estes também localizados na área rural. Ainda 

que discreta, verifica-se que a diferença de acesso entre as zonas rural e urbana. 

Em Itabuna, 256 dos setores apresentaram baixa privação, sendo 247 deles da zona 

urbana, enquanto apenas 4 setores, localizados na área rural, apresentaram, médio-baixa 

privação.  
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Com base nos indicadores descritos, verifica-se que a privação para a dimensão padrão 

de vida nos municípios é heterogênea, predominando melhores condições nos setores 

localizados na área central de Itabuna e nas áreas litorâneas de Ilhéus, como é possível notar na 

Figura 11.  

 

Figura 11 - Privação relativa à dimensão padrão de vida nos municípios de Itabuna e Ilhéus 

 
Fonte: Elaboração Própria a partir dos dados do IBGE, 2010. 
 
 

A zona rural tem maior privação comparada à zona urbana, havendo heterogeneidade 

em ambos os municípios quanto a dimensão padrão de vida, como se verifica na figura 11. 

Observa-se, portanto, que a privação na dimensão está bem espraiada no território dos 

municípios, demonstrando disparidades internas, em especial, quanto aos indicadores de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, destino do lixo e aquisição de ativos. 

Dos setores de Ilhéus, verificou-se que 142 apresentaram baixa privação, sendo 136 

deles urbanos. 66 setores censitários apresentaram privação médio-baixo, sendo 50 localizados 

na área urbana. 42 dos setores indicaram privação médio-alto, enquanto 37 setores, 33 deles 

rurais, apresentaram privação alta, ressaltando as disparidades internas nessa dimensão. 
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Dos setores de Itabuna, observou-se que 195 apresentaram privação baixa, sendo 194 

deles urbanos. 53 setores apresentaram privação médio-baixo. Já 9 setores, 8 deles rurais, 

apresentaram privação médio-alta. Ainda, 3 setores indicaram alta privação, sendo todos eles 

localizados na zona rural.  

Dessa análise, é possível verificar que a heterogeneidade maior se deu no município de 

Ilhéus, bem como diferenciação entre os setores urbanos e rurais. O que indica que o município 

carece de políticas públicas pontuais na questão de infraestrutura urbana, em especial, pela 

localização ambiental de seu território. Porém, Itabuna também precisa repensar sua 

infraestrutura urbana, dando-se melhores condições de moradia à população, já que o cenário, 

como se verificou, não é homogêneo.  

 

4.2.2 O cálculo do IPM para os setores censitários  

 

Analisando-se a distribuição da incidência das privações (H), verifica-se que a 

incidência da pobreza em ambos os municípios é alta, como resta claro na Figura 12. 

 

Figura 12 -  Distribuição da incidência da pobreza nos municípios de Itabuna e Ilhéus 

 
Fonte: Elaboração Própria a partir dos dados do IBGE, 2010. 
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Os setores com menor incidência, acompanhando a análise das dimensões, localizam-

se na parte central de Itabuna e litorânea de Ilhéus e as maiores incidências de pobreza na área 

periférica dos municípios. Porém, verifica-se setores com menos incidência, médio-alta, na área 

periférica de Ilhéus, nas proximidades do bairro Jardim Savóia e nas áreas próximas ao centro 

costeiro. Em Itabuna, os setores com média-alta incidência estão bem próximos ao centro da 

cidade.  

Em Ilhéus, a área com maior incidência de pobreza é a zona rural. 87 setores 

apresentaram baixa incidência de pobreza e 141, médio-baixa incidência, sendo 195 deles 

localizado na área urbana. No mais, 65 setores censitários apresentaram médio-alta incidência 

de pobreza, sendo 58 deles rurais. 

Em Itabuna, assim como Ilhéus, a zona rural possui maior incidência de pobreza do que 

a área urbana. 141 dos setores, todos urbanos, apresentaram baixa incidência da pobreza, e 108 

setores apresentaram incidência média-baixa, sendo que 105 destes setores se localizam na área 

urbana. Ainda, 11 setores indicaram média-alta incidência da pobreza, sendo 10 deles rurais.  

Destaque-se, em Ilhéus, alguns setores com média-alta incidência de pobreza mesmo 

rodeados de setores com alta incidência de pobre, como no caso do setor das proximidades do 

Malhado, na região Norte e, outros, ao sul do município, próximo ao bairro Nossa Senhora da 

Vitória. Em Itabuna, destaca-se alguns setores próximos ao bairro Jaçanã, área com alta 

incidência de pobreza, que apresentaram incidência média-baixa.  

A incidência da pobreza, ressalta, portanto, tanto a questão campo-cidade, como a 

questão centro-periferia nos municípios de Ilhéus e Itabuna, questões que fazem parte do 

processo de formação histórica e processo de urbanização desses municípios. Salienta, então, 

as disparidades internas nos municípios e necessidade de políticas públicas pontuais, de modo 

a homogeneizar o desenvolvimento, em especial, no que tange à qualidade de vida da 

população. 

A intensidade da pobreza também se mostra visivelmente alta em ambos os municípios 

e de forma uniforme, refletindo as privações dos indivíduos, em especial, no que tange ao 

padrão de vida, como se nota na Figura 13.  
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Figura 13 -   Distribuição da intensidade da pobreza nos municípios de Itabuna e Ilhéus 

 
Fonte: Elaboração Própria a partir dos dados do IBGE, 2010. 

 

Não houve grande diferença de intensidade entre os setores da área rural e urbana, em 

que pese os poucos setores com menor intensidade estarem localizados na área central de ambos 

os municípios. 

Em Ilhéus, conforme figura 13, 96% dos setores apresentaram alta intensidade de 

pobreza, destacando-se apenas um setor com baixa intensidade nas imediações do bairro Jardim 

Atlântico e área costeira, com intensidade médio-alta. Ainda, na região de Olivença, um dos 

setores apresentou também média-alta intensidade de pobreza. Já em Itabuna, 92% dos setores 

apresentou alta intensidade de pobreza, destacando-se alguns setores, no núcleo da cidade, com 

médio-baixa ou médio-alta intensidade da pobreza. 

Destaca-se, assim, a necessidade imperiosa de tratar as causas dos problemas que 

influenciaram as disparidades internas nos municípios, já que além do espraiamento da 

incidência de pobreza em Itabuna e Ilhéus, verifica-se que onde há pobreza, a intensidade é alta.  

Quanto à distribuição do IPM, seguindo a dimensão padrão de vida, bem como a 

incidência e intensidade da pobreza, verifica-se heterogeneidade na distribuição, confirmando 

as disparidades internas dos municípios, como se observa na Figura 14.  
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Figura 14 - Distribuição do IPM nos municípios de Itabuna e Ilhéus 

 
Fonte: Elaboração Própria a partir dos dados do IBGE, 2010. 
 

Enquanto, na maior parte do território de Itabuna e Ilhéus, o IPM é alto, verifica-se que 

no núcleo da cidade de ambos setores com IPM baixo ou médio-baixo. No mais, restou claro 

que a zona urbana apresentou IPM mais baixo do que as áreas rurais. 

Destaca-se nas proximidades do bairro Jaçanã, em Itabuna, setores com IPM médio-

baixo. Em Ilhéus, alguns setores, de forma espraiada, fora da distribuição concêntrica indicada, 

apresentam IPM médio-alto, localizados nas proximidades dos bairros Jardim Atlântico, Jardim 

Savoia e Cidade Nova. 

A distribuição do IPM indica que os municípios em estudo não apresentam 

desenvolvimento homogêneo, deixando parte significativa da população sem condições 

adequadas de vida. É importante, portanto, que haja intervenção governamental com o intuito 

de melhorar a condição de vida da população de Itabuna e Ilhéus, em especial, quanto às 

questões de infraestrutura como acesso à água, descarte correto de lixo, saneamento básico e 

mesmo melhor acesso à renda e portanto, possibilidade de adquirir ativos, garantindo-se 

condições para o ciclo de desenvolvimento nesses municípios. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Verifica-se que a evolução do conceito de pobreza caminhou junto com a separação 

do conceito de crescimento econômico do de desenvolvimento econômico, o que evidencia a 

estreita relação entre eliminação da pobreza e desenvolvimento econômico. Observou-se que o 

bem-estar social das pessoas e a qualidade de vida encadeia o desenvolvimento econômico, à 

medida que capacita as pessoas para fazerem parte desse processo. Com a melhora de vida das 

pessoas, percebe-se que elas passam a ser sujeitos ativos, pois na proporção que buscam seus 

interesses individuais, contribuem para melhor funcionamento da economia e evolução desse 

processo, desencadeando, portanto, o desenvolvimento econômico. Por conta disso, nesse 

trabalho, partiu-se da teoria do desenvolvimento como oposto a pobreza, de modo que se teve 

o intuito de entender o desenvolvimento nos municípios de Itabuna e Ilhéus, a partir da 

espacialização da pobreza. 

Ainda, para análise proposta, observou-se a questão da formação das cidades e como 

a urbanização desordenada influenciou na configuração social, em especial, no Brasil, onde o 

processo histórico econômico contribuiu para questões como campo-cidade, capital-interior e 

centro-periferia, já que as pessoas se fixavam na cidade, conforme classes sociais, que surgiram 

das mudanças econômicas do país.  Na região aqui estudada, municípios de Itabuna e Ilhéus, 

evidenciou-se que a produção cacaueira influenciou na configuração das cidades. A força 

econômica dos fazendeiros impôs a ocupação por eles dos locais nobres das cidades, relegando 

aos trabalhadores a área periférica e aos comerciantes, áreas menos nobres, o que se evidenciou 

após a queda do cacau e fluxo migratório do campo para cidade. 

Além disso, observou-se que a cultura do cacau deu destaque aos municípios de 

Itabuna e Ilhéus, equipando-as com a infraestrutura, que junto com a localização geográfica já 

privilegiada, contribuiu para classificação como cidades médias. A relação de integração e 

influência destes municípios com os municípios circunvizinhos e ainda a integração com 

demais regiões do Estado e país é fundamental para serem considerados polos propulsores e 

por isso cidades médias com destaque no país. 
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A questão histórica da formação desses municípios é ressaltada com os resultados 

encontrados na distribuição de IPM por setor censitário. A pobreza multidimensional nos 

municípios de Itabuna e Ilhéus concentra-se, sobremaneira, nos setores censitários rurais, 

ampliando as disparidades rural-urbano. A incidência e a intensidade da pobreza encontram-se 

espraiadas nesses municípios. As áreas do centro de Itabuna e parte dos setores litorâneos de 

Ilhéus apresentaram privações menores, evidenciado a questão centro-periferia. A dimensão 

padrão de vida foi a que a registrou as maiores privações, para ambos os municípios, chamando 

atenção para a infraestrutura interna dos municípios, o que ressalta o processo de urbanização 

desorganizada ao longo dos anos. 

Em que pese serem municípios com configurações diversas, já que Itabuna sempre teve 

configuração mais urbana, sendo um local de passagem, desde sua origem, onde as pessoas 

usam o local como centro de negócio, mas também de descanso para avançar a outras 

localidades, e Ilhéus, uma cidade litorânea com vasta área rural, verificou-se, conforme 

indicadores analisados neste trabalho, que a situação da pobreza e desenvolvimento em ambos 

os municípios é semelhante, ou seja, heterogênea. A proximidade física, mas também a 

interligação entre a política e sociedade de ambos municípios, herdada da opulência que o cacau 

trouxe à região concomitante com o pouco planejamento das ações governamentais nos 

municípios, em especial, quanto a políticas de desenvolvimento de longo prazo, justificam os 

resultados encontrados. 

Ademais, verifica-se que os índices globais desses municípios em estudo não 

representam a condição interna, visto as diversas disparidade encontradas. Ficou constatado 

que a região central de ambos municípios, respeitadas suas configurações geográficas, oferecem 

melhor condição de vida às pessoas, sendo que as regiões periféricas, no geral, têm condições 

bem precárias, inclusive, quanto a alguns indicadores, como educação, abastecimento de água, 

destino de lixo e aquisição de ativos, há setores censitários com 100% de privação. A incidência 

e intensidade de pobreza apresentaram alto grau, apesar da questão peculiar do centro desses 

municípios. O IPM, na maioria da área territorial dos municípios, foi alto, o que contrasta com 

os índices encontrados de forma macro para estes municípios no projeto “Dinâmicas territoriais 

na Bahia: um estudo dos territórios de identidade Litoral Sul, Sudoeste Baiano e Portal do 

Sertão”. 

Ressalta-se que apesar do detalhamento feito, visto a limitação dos dados, em especial, 

a dimensão saúde ficou deficitária dos detalhes que se desejava. Talvez a integração dos 

sistemas do SUS – Sistema Único de Saúde com os dados do IBGE, nos próximos anos, consiga 
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subsidiar pesquisa mais detalhada nesse ponto, ressaltando pontos como nutrição e mortalidade. 

É, portanto, o que se sugere para continuidade do estudo em questão. 

Com o detalhamento feito nesse trabalho, contudo, já é possível subsidiar políticas 

públicas que visem o desenvolvimento regional dos municípios de Itabuna e Ilhéus.  É 

importante, assim, que seja pauta da agenda governamental melhoria da estrutura urbana, em 

especial, no sentido de melhoria do esgotamento sanitário, do abastecimento de água e do 

destino de lixo, de forma a atender as necessidades gerais da sociedade e que também permitam 

o desenvolvimento de suas potencialidades nos próximos anos, respeitando as questões legais 

e ambientais. 

De todo modo, é importante que se mantenha o olhar sobre as especificidades locais dos 

municípios, de modo a apurar dados que reflitam as disparidades internas e que permitam, por 

consequência, ações governamentais efetivas a sanar os problemas socioeconômicos 

identificados. Os programas de governo municipais, dessa forma, não devem se pautar 

unicamente nas pesquisas gerais dos municípios, já que restou comprovada disparidades 

internas no desenvolvimento destes municípios. 
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ANEXO I – Resultados de IPM para o município de Ilhéus. 
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291360605000001 0 URBANO 2,4 0,0 0,0 0,0 58,0 12,08 15,2 15,2 26,4 26,42 0,18 0,79 0,11 

291360605000002 1 URBANO 5,4 0,5 0,0 0,0 57,1 12,59 14,5 14,5 23,4 23,41 0,17 0,86 0,12 

291360605000003 2 URBANO 4,6 0,0 0,0 0,0 59,2 12,76 14,0 14,0 23,2 23,24 0,17 0,79 0,10 

291360605000004 3 URBANO 10,4 6,6 3,5 1,5 73,4 19,07 20,6 20,6 42,1 42,08 0,27 0,99 0,27 

291360605000005 4 URBANO 8,0 0,0 13,8 0,0 71,8 18,74 18,3 18,3 32,8 32,76 0,23 0,86 0,17 

291360605000006 5 URBANO 12,8 5,6 0,6 1,1 65,4 17,09 16,0 16,0 31,3 31,28 0,21 0,99 0,21 

291360605000007 6 URBANO 1,3 0,4 0,4 0,0 55,9 11,62 13,9 13,9 19,7 19,65 0,15 0,92 0,13 

291360605000008 7 URBANO 11,1 0,0 0,0 0,5 51,5 12,63 16,2 16,2 20,2 20,20 0,16 0,86 0,12 

291360605000009 8 URBANO 2,2 5,8 0,0 0,0 54,6 12,52 12,2 12,2 21,1 21,09 0,15 0,86 0,11 

291360605000010 9 URBANO 2,3 5,0 0,0 0,5 50,7 11,69 14,1 14,1 21,9 21,92 0,16 0,92 0,14 

291360605000011 10 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 43,0 8,60 10,5 10,5 14,9 14,91 0,11 0,73 0,06 

291360605000012 11 URBANO 2,0 5,1 0,0 0,5 47,3 10,98 11,6 11,6 16,9 16,91 0,13 0,92 0,11 

291360605000013 12 URBANO 0,3 17,8 8,7 0,0 62,4 17,84 14,4 14,4 26,8 26,82 0,20 0,92 0,17 

291360605000014 13 URBANO 1,4 66,9 5,7 0,2 70,9 29,03 15,9 15,9 29,8 29,79 0,25 0,99 0,24 

291360605000015 14 URBANO 0,5 12,4 1,6 4,8 69,4 17,74 19,9 19,9 40,3 40,32 0,26 0,99 0,25 

291360605000016 15 URBANO 1,5 10,7 13,7 3,1 67,9 19,39 18,8 18,8 38,9 38,93 0,26 0,99 0,25 

291360605000017 16 URBANO 0,0 4,2 1,7 0,0 74,2 16,00 24,1 24,1 40,0 40,00 0,27 0,86 0,20 

291360605000018 17 URBANO 0,8 5,6 1,6 0,0 84,9 18,57 19,0 19,0 49,2 49,21 0,29 0,92 0,25 

291360605000019 18 URBANO 1,4 44,3 0,0 0,0 74,3 24,00 15,9 15,9 44,3 44,29 0,28 0,86 0,21 

291360605000020 19 URBANO 7,9 6,7 5,8 1,2 78,1 19,94 24,2 24,2 48,0 48,02 0,31 0,99 0,30 

291360605000021 20 URBANO 6,9 9,8 2,0 1,0 76,5 19,22 31,4 31,4 37,3 37,25 0,29 0,99 0,29 
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291360605000022 21 URBANO 0,0 0,9 0,0 0,0 11,4 2,46 30,4 30,4 5,3 5,26 0,13 0,79 0,08 

291360605000023 22 URBANO 2,0 18,5 0,7 0,3 71,9 18,68 20,7 20,7 39,9 39,93 0,26 0,99 0,26 

291360605000024 23 URBANO 2,4 2,4 0,0 0,0 70,6 15,08 23,6 23,6 42,1 42,06 0,27 0,86 0,20 

291360605000025 24 URBANO 12,6 14,0 2,1 0,7 73,4 20,56 25,5 25,5 42,7 42,66 0,30 0,99 0,29 

291360605000026 25 URBANO 11,1 2,1 0,0 3,7 84,2 20,21 22,0 22,0 51,1 51,05 0,31 0,92 0,27 

291360605000027 26 URBANO 7,3 42,5 20,5 0,0 78,3 29,72 30,3 30,3 48,0 48,01 0,36 0,92 0,31 

291360605000028 27 URBANO 7,0 3,0 17,0 1,9 78,7 21,51 27,5 27,5 45,6 45,55 0,32 0,99 0,31 

291360605000029 28 URBANO 8,6 9,5 0,0 0,9 81,6 20,12 31,5 31,5 51,0 51,01 0,34 0,92 0,29 

291360605000030 29 URBANO 10,9 3,2 0,0 0,0 54,1 13,64 13,4 13,4 21,4 21,36 0,16 0,86 0,12 

291360605000031 30 URBANO 4,6 0,0 0,5 0,5 61,5 13,44 16,2 16,2 27,7 27,69 0,19 0,92 0,16 

291360605000032 31 URBANO 1,1 1,1 35,6 0,0 83,8 24,32 22,9 22,9 50,4 50,36 0,33 0,92 0,28 

291360605000033 32 URBANO 0,0 10,5 0,0 2,1 61,1 14,74 16,8 16,8 32,6 32,63 0,21 0,86 0,16 

291360605000034 33 URBANO 12,4 21,6 20,0 0,0 66,5 24,11 16,7 16,7 34,6 34,59 0,25 0,92 0,21 

291360605000035 34 URBANO 0,4 4,1 0,0 0,0 17,0 4,32 10,8 10,8 3,7 3,73 0,06 0,86 0,05 

291360605000036 35 URBANO 0,0 0,4 0,0 0,0 19,8 4,03 8,7 8,7 6,7 6,71 0,06 0,79 0,04 

291360605000037 36 URBANO 0,8 1,8 0,0 0,0 39,0 8,31 12,4 12,4 11,4 11,43 0,11 0,86 0,08 

291360605000038 37 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 38,8 7,77 9,2 9,2 10,2 10,19 0,09 0,73 0,05 

291360605000039 38 URBANO 1,5 1,2 0,0 0,0 39,0 8,34 10,4 10,4 12,0 11,97 0,10 0,86 0,08 

291360605000040 39 URBANO 6,9 24,2 0,9 0,3 72,0 20,86 24,6 24,6 42,9 42,94 0,29 0,99 0,29 

291360605000041 40 URBANO 0,8 0,0 0,0 0,0 19,6 4,08 13,4 13,4 5,9 5,88 0,08 0,79 0,05 

291360605000042 41 URBANO 9,3 24,3 2,1 0,0 77,9 22,71 21,3 21,3 40,0 40,00 0,28 0,92 0,24 

291360605000043 42 URBANO 15,1 32,7 5,0 2,5 81,4 27,34 23,0 23,0 48,2 48,24 0,33 0,99 0,32 

291360605000044 43 URBANO 9,6 8,6 12,7 2,5 80,7 22,84 21,2 21,2 48,2 48,22 0,31 0,99 0,30 
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291360605000045 44 URBANO 9,4 6,4 0,5 4,5 78,2 19,80 22,7 22,7 45,5 45,54 0,29 0,99 0,29 

291360605000046 45 URBANO 11,2 70,6 0,9 1,2 85,2 33,82 35,2 35,2 60,0 60,00 0,43 0,99 0,42 

291360605000047 46 URBANO 13,9 33,4 8,8 0,5 88,8 29,09 30,7 30,7 59,1 59,09 0,40 0,99 0,39 

291360605000048 47 URBANO 1,0 2,8 0,0 0,0 18,4 4,44 12,9 12,9 5,6 5,56 0,08 0,86 0,06 

291360605000049 48 URBANO 7,3 1,1 0,6 0,0 83,8 18,55 21,6 21,6 43,6 43,58 0,28 0,92 0,24 

291360605000050 49 URBANO 6,1 12,7 7,6 1,5 80,2 21,62 23,4 23,4 43,1 43,15 0,29 0,99 0,29 

291360605000051 50 URBANO 14,3 4,6 8,2 0,7 75,0 20,57 22,1 22,1 38,6 38,57 0,27 0,99 0,27 

291360605000052 51 URBANO 14,4 13,9 20,4 1,7 80,5 26,18 29,9 29,9 55,5 55,52 0,37 0,99 0,36 

291360605000053 52 URBANO 4,5 1,9 0,0 0,0 86,0 18,47 25,1 25,1 59,2 59,24 0,34 0,86 0,25 

291360605000054 53 URBANO 4,5 9,3 0,0 0,4 68,0 16,43 17,5 17,5 33,5 33,46 0,22 0,92 0,19 

291360605000055 54 URBANO 3,6 48,0 12,0 0,0 75,7 27,88 22,4 22,4 43,6 43,58 0,31 0,92 0,27 

291360605000056 55 URBANO 5,5 19,5 14,8 1,6 85,2 25,31 27,0 27,0 53,9 53,91 0,35 0,99 0,35 

291360605000057 56 URBANO 8,5 12,8 3,2 0,0 42,6 13,40 13,4 13,4 13,8 13,83 0,14 0,92 0,12 

291360605000058 57 URBANO 17,0 5,4 0,0 0,0 52,7 15,00 14,3 14,3 18,8 18,75 0,16 0,86 0,12 

291360605000059 58 URBANO 4,9 10,4 0,0 0,0 66,9 16,44 15,2 15,2 26,4 26,38 0,19 0,86 0,14 

291360605000060 59 URBANO 6,9 36,4 18,5 1,5 77,2 28,10 29,3 29,3 49,5 49,49 0,36 0,99 0,35 

291360605000061 60 URBANO 2,5 1,4 0,0 0,6 67,2 14,35 19,5 19,5 35,0 35,03 0,23 0,92 0,20 

291360605000062 61 URBANO 4,6 12,8 5,0 0,9 80,8 20,82 26,9 26,9 47,3 47,26 0,32 0,99 0,31 

291360605000063 62 URBANO 8,7 1,7 0,4 0,8 71,9 16,69 21,7 21,7 43,8 43,80 0,27 0,99 0,27 

291360605000064 63 URBANO 5,2 6,1 2,8 0,5 68,4 16,60 20,6 20,6 33,0 33,02 0,23 0,99 0,23 

291360605000065 64 URBANO 9,7 14,8 37,4 3,2 82,0 29,41 28,7 28,7 58,1 58,06 0,39 0,99 0,38 

291360605000066 65 URBANO 9,4 34,2 2,6 2,6 65,8 22,91 26,8 26,8 41,0 41,03 0,30 0,99 0,30 

291360605000067 66 URBANO 4,2 3,1 1,7 0,3 76,6 17,20 20,6 20,6 48,6 48,60 0,29 0,99 0,28 
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291360605000068 67 URBANO 4,6 0,0 0,0 0,0 51,7 11,26 14,5 14,5 23,0 22,99 0,16 0,79 0,10 

291360605000069 68 URBANO 5,4 3,2 5,7 0,3 80,7 19,05 22,9 22,9 40,5 40,51 0,27 0,99 0,27 

291360605000070 69 URBANO 9,3 0,4 0,0 0,8 54,9 13,08 15,2 15,2 21,9 21,94 0,17 0,92 0,14 

291360605000071 70 URBANO 1,7 1,0 0,0 0,3 45,4 9,69 10,3 10,3 13,7 13,65 0,11 0,92 0,10 

291360605000072 71 URBANO 9,9 0,0 0,0 0,0 45,5 11,08 15,8 15,8 18,1 18,07 0,15 0,79 0,09 

291360605000073 72 URBANO 3,7 1,4 0,0 0,0 49,8 10,96 13,9 13,9 17,4 17,35 0,14 0,86 0,10 

291360605000074 73 URBANO 0,6 0,6 0,0 0,0 9,1 2,05 9,8 9,8 1,8 1,75 0,05 0,86 0,03 

291360605000075 74 URBANO 1,4 0,0 0,0 0,5 12,0 2,78 8,9 8,9 1,9 1,91 0,05 0,86 0,03 

291360605000076 75 URBANO 1,3 1,9 1,9 0,0 42,5 9,50 9,7 9,7 16,9 16,88 0,12 0,92 0,10 

291360605000077 76 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 32,9 6,57 9,7 9,7 10,4 10,36 0,09 0,73 0,05 

291360605000078 77 URBANO 1,9 0,0 0,0 0,0 28,3 6,04 7,5 7,5 8,5 8,49 0,07 0,79 0,05 

291360605000079 78 URBANO 0,4 0,0 0,0 0,0 12,3 2,56 5,4 5,4 2,6 2,64 0,04 0,79 0,02 

291360605000080 79 URBANO 3,7 7,4 0,0 0,0 32,4 8,68 7,3 7,3 13,2 13,24 0,10 0,86 0,07 

291360605000081 80 URBANO 0,3 10,7 0,0 0,0 32,9 8,79 7,8 7,8 9,0 9,00 0,09 0,86 0,06 

291360605000082 81 URBANO 1,5 0,0 0,0 0,0 16,7 3,64 7,3 7,3 6,1 6,06 0,06 0,79 0,04 

291360605000083 82 URBANO 10,4 32,9 0,0 0,8 34,9 15,82 16,0 16,0 18,5 18,47 0,17 0,92 0,14 

291360605000084 83 URBANO 3,2 87,2 0,0 0,5 52,1 28,58 18,6 18,6 27,9 27,85 0,25 0,92 0,21 

291360605000085 84 URBANO 2,2 14,1 6,5 0,5 48,4 14,35 17,1 17,1 22,3 22,28 0,18 0,99 0,18 

291360605000086 85 URBANO 2,4 20,1 1,4 0,2 68,7 18,58 17,9 17,9 37,2 37,20 0,25 0,99 0,24 

291360605000087 86 URBANO 1,1 9,3 0,0 1,1 58,5 13,99 15,3 15,3 24,6 24,59 0,18 0,92 0,15 

291360605000088 87 URBANO 1,6 71,8 11,0 0,0 78,0 32,47 21,2 21,2 46,5 46,51 0,33 0,92 0,29 

291360605000089 88 URBANO 11,9 89,6 1,9 1,5 56,2 32,23 25,1 25,1 32,7 32,69 0,30 0,99 0,29 

291360605000090 89 URBANO 2,8 26,1 0,5 0,0 67,4 19,36 21,0 21,0 37,2 37,16 0,26 0,92 0,22 



 

 

78 

C
Ó

D
IG

O
 D

O
 

S
E

T
O

R
 

S
E

T
O

R
 

S
IT

U
A

Ç
Ã

O
 

P
ri

va
çã

o 
A

ba
st

ec
im

en
to

 d
e 

Á
gu

a 
(H

ab
it

an
te

s)
 %

 

P
ri

va
çã

o 
E

sg
ot

am
en

to
 

S
an

it
ár

io
 

(H
ab

it
an

te
s)

%
 

P
ri

va
çã

o 
D

es
ti

no
 d

o 
L

ix
o 

(H
ab

it
an

te
s)

 %
 

P
ri

va
çã

o 
de

 E
ne

rg
ia

 
el

ét
ri

ca
 

(H
ab

it
an

te
s)

%
 

P
ri

va
çã

o 
A

qu
is

iç
ão

 
de

 A
ti

vo
s 

(H
ab

it
an

te
s)

%
 

P
ri

va
çã

o 
da

 
D

im
en

sã
o 

pa
dr

ão
 d

e 
V

id
a 

(%
) 

P
ri

va
çã

o 
de

 
E

du
ca

çã
o 

(H
ab

it
an

te
s)

%
 

P
ri

va
çã

o 
da

 
D

im
en

sã
o 

E
du

ca
çã

o 
(%

) 

P
ri

va
çã

o 
C

ap
ac

id
ad

e 
m

on
et

ár
ia

 d
e 

se
 

al
im

en
ta

r 
(H

ab
it

an
te

s)
 %

 

P
on

tu
aç

ão
 d

a 
D

im
en

sã
o 

S
aú

de
 (

%
) 

P
on

tu
aç

ão
 d

as
 

P
ri

va
çõ

es
 d

o 
S

et
or

 
(H

) 

A
 

IP
M

 

291360605000091 90 URBANO 1,1 86,1 0,7 0,0 72,3 32,06 25,2 25,2 43,4 43,45 0,34 0,92 0,29 

291360605000092 91 URBANO 0,0 0,8 1,2 0,0 19,3 4,26 11,8 11,8 7,0 6,97 0,08 0,86 0,06 

291360605000093 92 URBANO 0,3 25,0 1,5 0,3 18,4 9,10 12,8 12,8 5,7 5,72 0,09 0,99 0,09 

291360605000094 93 URBANO 1,2 2,0 0,0 0,0 31,5 6,94 9,7 9,7 10,5 10,48 0,09 0,86 0,07 

291360605000095 94 URBANO 0,0 0,3 0,0 0,0 26,8 5,43 11,4 11,4 8,2 8,25 0,08 0,79 0,05 

291360605000096 95 URBANO 1,1 10,7 0,7 0,0 30,7 8,64 12,0 12,0 10,4 10,36 0,10 0,92 0,09 

291360605000097 96 URBANO 0,0 27,1 0,9 0,0 33,8 12,36 12,0 12,0 13,4 13,41 0,13 0,86 0,09 

291360605000098 97 URBANO 1,9 5,4 0,4 0,4 46,0 10,80 10,4 10,4 21,8 21,84 0,14 0,99 0,14 

291360605000099 98 URBANO 0,0 69,1 0,4 0,0 53,5 24,61 18,0 18,0 21,3 21,30 0,21 0,86 0,16 

291360605000100 99 URBANO 4,1 9,3 0,0 0,5 73,2 17,42 18,1 18,1 32,5 32,47 0,23 0,92 0,19 

291360605000101 100 URBANO 0,2 11,8 0,7 0,2 40,0 10,58 13,9 13,9 17,9 17,86 0,14 0,99 0,14 

291360605000102 101 URBANO 1,6 97,5 0,0 0,0 42,6 28,36 10,7 10,7 15,6 15,57 0,18 0,86 0,13 

291360605000103 102 URBANO 1,2 83,1 0,0 0,6 18,0 20,58 10,1 10,1 11,0 11,05 0,14 0,92 0,12 

291360605000104 103 URBANO 6,6 32,1 4,2 0,6 53,5 19,40 25,0 25,0 27,3 27,33 0,24 0,99 0,23 

291360605000105 104 URBANO 11,0 74,8 11,8 0,8 79,6 35,60 30,9 30,9 55,8 55,76 0,41 0,99 0,40 

291360605000106 105 URBANO 22,1 47,3 77,5 0,5 81,8 45,86 30,9 30,9 60,4 60,36 0,46 0,99 0,45 

291360605000107 106 URBANO 5,6 59,5 7,8 1,7 83,6 31,64 33,3 33,3 55,6 55,60 0,40 0,99 0,39 

291360605000108 107 URBANO 4,7 48,2 17,6 0,9 77,2 29,73 27,6 27,6 47,5 47,51 0,35 0,99 0,34 

291360605000109 108 URBANO 1,0 17,5 2,0 0,5 80,0 20,20 18,1 18,1 43,5 43,50 0,27 0,99 0,27 

291360605000110 109 URBANO 4,9 11,7 3,9 0,0 62,3 16,56 23,8 23,8 33,1 33,12 0,24 0,92 0,21 

291360605000111 110 URBANO 0,5 77,7 2,5 0,0 39,1 23,96 14,8 14,8 22,8 22,77 0,21 0,92 0,18 

291360605000112 111 URBANO 10,4 1,7 0,0 0,0 41,9 10,79 11,4 11,4 16,6 16,60 0,13 0,86 0,10 

291360605000113 112 URBANO 20,7 0,4 0,0 0,0 44,6 13,12 12,6 12,6 14,4 14,39 0,13 0,86 0,10 
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291360605000114 113 URBANO 15,7 0,6 0,3 0,0 37,9 10,89 11,6 11,6 13,0 13,02 0,12 0,92 0,10 

291360605000115 114 URBANO 3,8 4,9 0,0 0,0 37,6 9,27 13,0 13,0 11,8 11,85 0,11 0,86 0,08 

291360605000116 115 URBANO 0,9 2,8 0,5 0,0 41,6 9,16 11,9 11,9 14,0 14,02 0,12 0,92 0,10 

291360605000117 116 URBANO 0,3 21,4 0,3 0,0 41,5 12,69 12,8 12,8 16,1 16,10 0,14 0,92 0,12 

291360605000118 117 URBANO 0,0 0,4 0,4 0,0 32,0 6,56 8,8 8,8 9,7 9,72 0,08 0,86 0,06 

291360605000119 118 URBANO 11,7 8,3 1,0 1,0 64,1 17,21 21,6 21,6 35,2 35,24 0,25 0,99 0,24 

291360605000120 119 URBANO 1,6 4,9 1,1 0,0 82,6 18,04 24,2 24,2 38,0 38,04 0,27 0,92 0,23 

291360605000121 120 URBANO 1,3 14,9 0,0 0,3 75,2 18,35 21,9 21,9 43,2 43,23 0,28 0,92 0,24 

291360605000122 121 URBANO 2,8 0,6 0,0 0,0 79,4 16,56 19,8 19,8 38,7 38,65 0,25 0,86 0,18 

291360605000123 122 URBANO 5,8 8,2 0,3 0,3 65,7 16,04 17,7 17,7 28,3 28,30 0,21 0,99 0,20 

291360605000124 123 URBANO 6,2 4,9 1,6 0,3 70,9 16,80 20,9 20,9 38,9 38,89 0,26 0,99 0,25 

291360605000125 124 URBANO 3,4 0,8 0,0 0,4 76,2 16,17 22,5 22,5 34,5 34,48 0,24 0,92 0,21 

291360605000126 125 URBANO 0,3 34,4 0,0 0,3 50,3 17,06 16,1 16,1 20,6 20,59 0,18 0,92 0,15 

291360605000127 126 URBANO 0,0 4,3 0,0 0,0 47,5 10,35 17,3 17,3 18,7 18,68 0,15 0,79 0,10 

291360605000128 127 URBANO 19,8 42,5 25,8 0,9 81,2 34,04 28,8 28,8 55,8 55,77 0,40 0,99 0,39 

291360605000129 128 URBANO 14,3 29,3 13,7 1,8 86,0 29,02 31,5 31,5 52,7 52,74 0,38 0,99 0,37 

291360605000130 129 URBANO 24,6 73,4 84,3 1,6 64,9 49,76 41,5 41,5 51,6 51,61 0,48 0,99 0,47 

291360605000131 130 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00 100,0 100,0 0,0 0,00 0,33 0,33 0,04 

291360605000132 131 URBANO 8,7 81,9 0,0 1,6 81,1 34,65 35,7 35,7 55,9 55,91 0,42 0,92 0,36 

291360605000133 132 URBANO 5,2 4,6 0,3 1,2 81,9 18,65 21,2 21,2 45,7 45,71 0,29 0,99 0,28 

291360605000134 133 URBANO 42,8 79,9 8,8 1,9 76,7 42,01 35,9 35,9 51,6 51,57 0,43 0,99 0,42 

291360605000135 134 URBANO 12,0 19,0 2,0 1,0 89,0 24,60 35,2 35,2 58,0 58,00 0,39 0,99 0,39 

291360605000136 135 URBANO 4,2 15,0 5,6 0,9 78,4 20,85 24,9 24,9 55,4 55,40 0,34 0,99 0,33 
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291360605000137 136 URBANO 14,3 40,7 17,6 2,6 81,7 31,36 27,7 27,7 58,6 58,61 0,39 0,99 0,38 

291360605000138 137 URBANO 16,4 89,1 0,3 1,9 81,4 37,81 24,0 24,0 45,1 45,08 0,36 0,99 0,35 

291360605000139 138 URBANO 22,5 26,6 11,8 3,0 87,6 30,30 32,9 32,9 56,2 56,21 0,40 0,99 0,39 

291360605000140 139 URBANO 21,7 55,8 5,2 0,0 88,0 34,16 40,4 40,4 54,3 54,31 0,43 0,92 0,37 

291360605000141 140 URBANO 11,5 64,4 2,0 0,0 72,2 30,03 21,8 21,8 44,4 44,41 0,32 0,92 0,27 

291360605000142 141 URBANO 4,5 10,6 0,0 0,8 79,6 19,09 26,2 26,2 42,3 42,26 0,29 0,92 0,25 

291360605000143 142 URBANO 6,4 22,9 2,9 1,6 85,7 23,89 34,6 34,6 57,6 57,64 0,39 0,99 0,38 

291360605000144 143 URBANO 12,6 54,7 5,7 1,9 82,1 31,38 33,9 33,9 50,3 50,31 0,39 0,99 0,38 

291360605000145 144 URBANO 7,1 68,4 1,0 1,0 82,1 31,94 30,5 30,5 42,3 42,35 0,35 0,99 0,34 

291360605000146 145 URBANO 26,9 89,4 29,4 1,9 85,6 46,63 40,4 40,4 53,8 53,75 0,47 0,99 0,46 

291360605000147 146 URBANO 84,8 93,7 86,1 3,8 81,0 69,87 32,7 32,7 51,9 51,90 0,52 0,99 0,50 

291360605000148 147 URBANO 94,4 58,3 91,7 75,0 52,8 74,44 34,7 34,7 36,1 36,11 0,48 0,99 0,47 

291360605000149 148 URBANO 68,3 92,8 54,6 4,0 87,6 61,45 40,5 40,5 55,8 55,82 0,53 0,99 0,52 

291360605000150 149 URBANO 73,6 91,2 67,2 17,6 71,2 64,16 32,8 32,8 41,6 41,60 0,46 0,99 0,45 

291360605000151 150 URBANO 20,6 100,0 2,0 1,5 92,6 43,33 38,4 38,4 63,7 63,73 0,48 0,99 0,48 

291360605000152 151 URBANO 20,5 5,2 12,2 0,4 74,2 22,53 21,3 21,3 34,9 34,93 0,26 0,99 0,26 

291360605000153 152 URBANO 4,1 2,8 0,0 2,8 80,7 18,07 24,2 24,2 40,7 40,69 0,28 0,92 0,24 

291360605000154 153 URBANO 2,1 2,1 0,9 0,0 66,0 14,22 19,5 19,5 31,9 31,91 0,22 0,92 0,19 

291360605000155 154 URBANO 14,2 7,6 11,7 0,0 80,7 22,84 24,9 24,9 47,7 47,72 0,32 0,92 0,27 

291360605000156 155 URBANO 4,2 41,2 10,9 0,0 81,7 27,61 23,4 23,4 47,9 47,89 0,33 0,92 0,28 

291360605000157 156 URBANO 1,6 42,9 2,2 1,6 49,5 19,57 19,6 19,6 20,1 20,11 0,20 0,99 0,19 

291360605000158 157 URBANO 1,7 18,2 0,0 0,0 77,6 19,47 20,5 20,5 38,0 37,95 0,26 0,86 0,19 

291360605000159 158 URBANO 0,0 1,8 1,8 0,0 68,4 14,39 15,5 15,5 35,1 35,09 0,22 0,86 0,16 
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291360605000160 159 URBANO 12,0 89,7 0,0 1,4 85,8 37,77 29,2 29,2 55,2 55,15 0,41 0,92 0,35 

291360605000161 160 URBANO 3,4 95,7 2,7 1,4 85,6 37,78 26,2 26,2 56,1 56,07 0,40 0,99 0,39 

291360605000162 161 URBANO 8,9 13,3 0,0 0,6 81,7 20,89 23,3 23,3 48,3 48,33 0,31 0,92 0,26 

291360605000163 162 URBANO 6,8 50,4 11,5 1,1 85,7 31,08 35,0 35,0 59,7 59,65 0,42 0,99 0,41 

291360605000164 163 URBANO 4,9 2,2 1,4 0,3 60,4 13,85 16,6 16,6 27,2 27,20 0,19 0,99 0,19 

291360605000165 164 URBANO 1,0 1,7 0,0 0,0 65,1 13,56 17,7 17,7 29,9 29,87 0,20 0,86 0,15 

291360605000166 165 URBANO 41,3 7,7 0,0 1,0 69,2 23,85 15,6 15,6 26,9 26,92 0,22 0,92 0,19 

291360605000167 166 URBANO 22,5 9,7 0,5 0,0 69,1 20,37 21,3 21,3 25,9 25,92 0,23 0,92 0,19 

291360605000168 167 URBANO 19,5 40,2 33,9 0,6 87,4 36,32 35,8 35,8 72,4 72,41 0,48 0,99 0,47 

291360605000169 168 URBANO 7,0 3,7 0,0 0,0 77,8 17,70 21,0 21,0 39,9 39,92 0,26 0,86 0,19 

291360605000170 169 URBANO 9,7 11,0 0,2 1,7 85,2 21,54 31,3 31,3 52,4 52,42 0,35 0,99 0,34 

291360605000171 170 URBANO 9,0 2,6 0,0 3,2 77,4 18,45 23,8 23,8 47,7 47,74 0,30 0,92 0,26 

291360605000172 171 URBANO 6,3 11,7 0,0 0,4 82,0 20,08 24,2 24,2 43,5 43,51 0,29 0,92 0,25 

291360605000173 172 URBANO 10,2 1,4 0,0 0,8 79,3 18,34 24,2 24,2 44,2 44,20 0,29 0,92 0,25 

291360605000174 173 URBANO 5,7 33,3 0,0 0,0 62,4 20,28 25,5 25,5 33,3 33,33 0,26 0,86 0,19 

291360605000175 174 URBANO 9,2 63,6 2,8 5,1 76,5 31,43 24,6 24,6 46,5 46,54 0,34 0,99 0,34 

291360605000176 175 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00 100,0 100,0 0,0 0,00 0,33 0,33 0,04 

291360605000177 176 RURAL 99,3 44,4 96,5 13,2 86,1 67,92 39,7 39,7 66,0 65,97 0,58 0,99 0,57 

291360605000178 177 RURAL 3,4 34,5 100,0 0,0 86,2 44,83 35,0 35,0 48,3 48,28 0,43 0,92 0,36 

291360605000179 178 RURAL 98,1 95,6 96,3 21,9 87,5 79,88 37,2 37,2 62,5 62,50 0,60 0,99 0,59 

291360605000180 179 RURAL 100,0 100,0 100,0 39,2 93,1 86,47 36,4 36,4 59,8 59,80 0,61 0,99 0,60 

291360605000181 180 RURAL 97,9 76,3 99,0 38,1 88,7 80,00 52,5 52,5 56,7 56,70 0,63 0,99 0,62 

291360605000182 181 RURAL 88,6 97,7 93,2 27,3 90,9 79,55 33,9 33,9 54,5 54,55 0,56 0,99 0,55 
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291360605000183 182 RURAL 93,2 37,3 92,4 8,5 87,3 63,73 34,6 34,6 56,8 56,78 0,52 0,99 0,51 

291360605000184 183 RURAL 87,8 80,5 75,6 2,4 92,7 67,80 39,5 39,5 68,3 68,29 0,59 0,99 0,57 

291360605000185 184 RURAL 97,8 97,8 97,8 9,4 86,2 77,77 33,0 33,0 55,8 55,80 0,56 0,99 0,54 

291360605000186 185 RURAL 98,6 97,3 71,4 17,0 86,4 74,15 49,2 49,2 54,4 54,42 0,59 0,99 0,58 

291360605000187 186 RURAL 74,1 91,5 60,7 4,6 88,0 63,76 33,5 33,5 61,3 61,25 0,53 0,99 0,52 

291360605000188 187 URBANO 2,1 28,5 7,5 2,1 83,8 24,78 23,0 23,0 47,3 47,30 0,32 0,99 0,31 

291360605000189 188 URBANO 0,7 0,7 0,0 0,4 20,4 4,42 10,8 10,8 5,6 5,61 0,07 0,92 0,06 

291360605000190 189 RURAL 98,7 93,4 17,9 3,1 87,3 60,09 28,6 28,6 61,6 61,57 0,50 0,99 0,49 

291360605000191 190 RURAL 100,0 5,2 100,0 0,0 87,9 58,62 32,5 32,5 62,1 62,07 0,51 0,92 0,44 

291360610000001 191 URBANO 10,8 97,3 28,1 1,1 87,0 44,86 34,5 34,5 61,1 61,08 0,47 0,99 0,46 

291360610000002 192 RURAL 8,1 93,0 37,8 0,0 88,4 45,47 37,1 37,1 54,1 54,07 0,46 0,92 0,39 

291360610000003 193 RURAL 7,3 94,3 19,1 0,0 80,1 40,16 26,0 26,0 43,1 43,09 0,36 0,92 0,31 

291360610000004 194 RURAL 100,0 84,0 12,0 4,0 96,0 59,20 36,0 36,0 64,0 64,00 0,53 0,99 0,52 

291360610000005 195 RURAL 84,3 38,6 63,4 12,4 87,6 57,25 42,5 42,5 61,4 61,44 0,54 0,99 0,53 

291360610000006 196 RURAL 100,0 19,4 38,7 5,4 75,3 47,74 24,7 24,7 49,5 49,46 0,41 0,99 0,40 

291360610000007 197 RURAL 24,2 95,8 72,6 3,2 80,0 55,16 40,9 40,9 57,9 57,89 0,51 0,99 0,50 

291360610000008 198 RURAL 100,0 100,0 100,0 45,0 100,0 89,00 52,6 52,6 80,0 80,00 0,74 0,99 0,72 

291360610000009 199 RURAL 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00 100,0 100,0 0,0 0,00 0,33 0,33 0,04 

291360610000010 200 RURAL 100,0 16,3 22,4 2,0 89,8 46,12 49,5 49,5 73,5 73,47 0,56 0,99 0,55 

291360610000011 201 RURAL 95,8 45,3 59,5 3,2 77,9 56,32 49,7 49,7 53,7 53,68 0,53 0,99 0,52 

291360610000012 202 RURAL 97,5 90,4 16,6 3,2 73,2 56,18 31,6 31,6 43,9 43,95 0,44 0,99 0,43 

291360610000013 203 RURAL 95,9 94,4 8,2 0,5 66,8 53,16 21,1 21,1 36,7 36,73 0,37 0,99 0,36 

291360610000014 204 RURAL 100,0 58,9 7,8 3,3 87,8 51,56 29,6 29,6 64,4 64,44 0,49 0,99 0,48 
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291360610000015 205 RURAL 76,8 100,0 39,3 1,8 73,2 58,21 28,4 28,4 37,5 37,50 0,41 0,99 0,41 

291360610000016 206 RURAL 76,1 43,5 30,4 4,3 76,1 46,09 17,4 17,4 34,8 34,78 0,33 0,99 0,32 

291360610000017 207 RURAL 99,4 40,9 43,5 4,5 88,3 55,32 41,8 41,8 59,1 59,09 0,52 0,99 0,51 

291360610000018 208 RURAL 98,6 53,6 35,7 3,6 82,1 54,71 40,5 40,5 57,9 57,86 0,51 0,99 0,50 

291360610000019 209 RURAL 100,0 36,1 5,6 0,0 61,1 40,56 16,2 16,2 22,2 22,22 0,26 0,92 0,22 

291360610000020 210 RURAL 100,0 100,0 12,5 0,0 68,8 56,25 25,0 25,0 37,5 37,50 0,40 0,92 0,34 

291360610000021 211 RURAL 100,0 16,7 16,7 0,0 50,0 36,67 21,1 21,1 33,3 33,33 0,30 0,92 0,26 

291360610000022 212 RURAL 96,6 44,8 0,0 0,0 86,2 45,52 17,6 17,6 51,7 51,72 0,38 0,86 0,28 

291360610000023 213 RURAL 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00 100,0 100,0 0,0 0,00 0,33 0,33 0,04 

291360610000024 214 RURAL 100,0 100,0 20,0 0,0 100,0 64,00 37,5 37,5 60,0 60,00 0,54 0,92 0,46 

291360610000025 215 RURAL 99,3 34,3 50,4 2,9 88,3 55,04 32,9 32,9 65,0 64,96 0,51 0,99 0,50 

291360610000026 216 RURAL 88,9 40,2 18,8 0,9 66,7 43,08 20,1 20,1 36,8 36,75 0,33 0,99 0,33 

291360610000027 217 RURAL 95,1 29,3 47,6 0,0 73,2 49,02 21,1 21,1 41,5 41,46 0,37 0,92 0,32 

291360615000001 218 URBANO 5,5 29,7 6,7 0,0 89,1 26,18 39,1 39,1 61,2 61,21 0,42 0,92 0,36 

291360615000002 219 URBANO 7,8 33,1 0,6 1,9 83,8 25,45 35,6 35,6 53,2 53,25 0,38 0,99 0,37 

291360615000003 220 RURAL 100,0 94,1 100,0 52,9 91,2 87,65 25,7 25,7 55,9 55,88 0,56 0,99 0,55 

291360615000004 221 RURAL 100,0 100,0 100,0 4,2 83,3 77,50 46,7 46,7 50,0 50,00 0,58 0,99 0,57 

291360615000005 222 RURAL 100,0 100,0 100,0 38,8 87,8 85,31 42,9 42,9 57,1 57,14 0,62 0,99 0,61 

291360615000006 223 RURAL 99,0 100,0 100,0 10,0 98,0 81,40 39,8 39,8 71,0 71,00 0,64 0,99 0,63 

291360615000007 224 RURAL 100,0 100,0 100,0 73,3 80,0 90,67 37,8 37,8 40,0 40,00 0,56 0,99 0,55 

291360625000001 225 URBANO 56,5 49,1 15,0 6,1 88,8 43,08 40,1 40,1 61,2 61,21 0,48 0,99 0,47 

291360625000002 226 RURAL 81,4 68,3 77,0 30,6 85,8 68,63 40,4 40,4 61,2 61,20 0,57 0,99 0,56 

291360625000003 227 RURAL 91,4 95,5 93,2 34,8 92,3 81,45 47,0 47,0 49,3 49,32 0,59 0,99 0,58 
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291360625000004 228 RURAL 100,0 98,0 100,0 34,0 86,0 83,60 45,3 45,3 48,0 48,00 0,59 0,99 0,58 

291360625000005 229 RURAL 100,0 100,0 90,3 3,2 90,3 76,77 49,6 49,6 69,4 69,35 0,65 0,99 0,64 

291360630000001 230 URBANO 4,3 91,5 32,3 1,4 89,0 43,69 35,1 35,1 60,3 60,28 0,46 0,99 0,45 

291360630000002 231 RURAL 4,5 90,9 54,5 2,3 79,5 46,36 33,8 33,8 52,3 52,27 0,44 0,99 0,43 

291360630000003 232 RURAL 46,3 91,6 60,5 22,6 60,0 56,21 29,1 29,1 38,9 38,95 0,41 0,99 0,41 

291360630000004 233 RURAL 100,0 80,6 16,7 2,8 69,4 53,89 18,7 18,7 38,9 38,89 0,37 0,99 0,36 

291360630000005 234 RURAL 92,1 98,4 99,2 57,5 91,3 87,72 34,1 34,1 48,0 48,03 0,57 0,99 0,55 

291360630000006 235 RURAL 59,8 99,2 99,2 16,7 87,1 72,42 33,5 33,5 55,3 55,30 0,54 0,99 0,53 

291360635000001 236 URBANO 0,0 34,7 16,0 4,0 82,7 27,47 49,0 49,0 50,7 50,67 0,42 0,92 0,36 

291360635000002 237 URBANO 11,3 37,3 6,3 2,1 73,9 26,20 35,6 35,6 43,0 42,96 0,35 0,99 0,34 

291360635000003 238 URBANO 4,0 32,9 19,3 5,6 92,4 30,84 45,1 45,1 60,6 60,64 0,46 0,99 0,45 

291360635000004 239 RURAL 96,9 93,8 98,5 10,8 72,3 74,46 42,3 42,3 47,7 47,69 0,55 0,99 0,54 

291360635000005 240 RURAL 100,0 93,9 100,0 12,1 97,0 80,61 37,1 37,1 66,7 66,67 0,61 0,99 0,60 

291360635000006 241 RURAL 88,5 82,0 91,8 21,3 93,4 75,41 39,5 39,5 73,8 73,77 0,63 0,99 0,62 

291360640000001 242 URBANO 100,0 44,4 5,6 3,7 72,2 45,19 34,6 34,6 44,4 44,44 0,41 0,99 0,41 

291360640000002 243 RURAL 93,1 93,1 93,1 31,0 65,5 75,17 32,6 32,6 37,9 37,93 0,49 0,99 0,48 

291360640000003 244 RURAL 98,8 100,0 89,0 23,2 89,0 80,00 46,4 46,4 54,9 54,88 0,60 0,99 0,59 

291360640000004 245 RURAL 100,0 98,7 100,0 46,2 87,2 86,41 44,2 44,2 57,7 57,69 0,63 0,99 0,62 

291360640000005 246 RURAL 94,7 98,7 93,4 32,9 92,1 82,37 39,4 39,4 63,2 63,16 0,62 0,99 0,60 

291360640000006 247 RURAL 100,0 89,7 0,0 0,0 86,2 55,17 38,6 38,6 62,1 62,07 0,52 0,86 0,38 

291360645000001 248 URBANO 1,3 91,8 0,0 0,4 74,5 33,59 20,3 20,3 43,3 43,29 0,32 0,92 0,28 

291360645000002 249 URBANO 1,4 41,9 4,8 0,0 55,2 20,67 15,1 15,1 27,6 27,62 0,21 0,92 0,18 

291360645000003 250 RURAL 50,0 25,0 16,9 8,1 66,3 33,25 27,6 27,6 32,5 32,50 0,31 0,99 0,30 
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291360645000004 251 RURAL 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00 100,0 100,0 0,0 0,00 0,33 0,33 0,04 

291360645000005 252 RURAL 96,6 89,7 93,1 74,1 89,7 88,62 45,5 45,5 69,0 68,97 0,68 0,99 0,66 

291360645000006 253 RURAL 100,0 98,4 100,0 39,3 88,5 85,25 41,8 41,8 77,0 77,05 0,68 0,99 0,67 

291360645000007 254 RURAL 95,2 66,1 97,6 75,0 85,5 83,87 43,9 43,9 54,8 54,84 0,61 0,99 0,60 

291360645000008 255 RURAL 94,6 94,6 94,6 27,0 94,6 81,08 30,4 30,4 62,2 62,16 0,58 0,99 0,57 

291360645000009 256 RURAL 95,0 88,3 95,0 41,7 95,0 83,00 60,5 60,5 63,3 63,33 0,69 0,99 0,68 

291360645000010 257 RURAL 100,0 99,3 99,3 14,6 93,4 81,32 34,9 34,9 57,0 56,95 0,58 0,99 0,57 

291360645000011 258 RURAL 100,0 100,0 100,0 21,3 93,8 83,00 41,4 41,4 68,8 68,75 0,64 0,99 0,63 

291360645000012 259 RURAL 96,9 62,8 96,9 10,9 86,0 70,70 46,3 46,3 70,5 70,54 0,63 0,99 0,61 

291360645000013 260 RURAL 100,0 100,0 100,0 65,9 95,5 92,27 43,1 43,1 52,3 52,27 0,63 0,99 0,61 

291360645000014 261 RURAL 92,1 34,5 36,7 12,9 70,5 49,35 34,9 34,9 46,8 46,76 0,44 0,99 0,43 

291360645000015 262 RURAL 58,6 26,1 22,9 5,7 53,5 33,37 26,3 26,3 34,0 33,99 0,31 0,99 0,31 

291360645000016 263 RURAL 100,0 93,5 58,1 1,9 81,9 67,10 29,3 29,3 63,2 63,23 0,53 0,99 0,52 

291360645000017 264 RURAL 83,6 87,3 18,2 10,9 76,4 55,27 34,6 34,6 60,0 60,00 0,50 0,99 0,49 

291360645000018 265 RURAL 100,0 100,0 1,4 1,4 60,6 52,68 14,6 14,6 26,8 26,76 0,31 0,99 0,31 

291360645000019 266 RURAL 100,0 100,0 100,0 57,3 90,0 89,45 28,9 28,9 58,2 58,18 0,59 0,99 0,58 

291360645000020 267 RURAL 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00 100,0 100,0 0,0 0,00 0,33 0,33 0,04 

291360645000021 268 RURAL 100,0 50,0 98,5 1,5 30,3 56,06 34,5 34,5 24,2 24,24 0,38 0,99 0,38 

291360650000001 269 URBANO 0,9 56,9 31,2 2,8 92,7 36,88 38,2 38,2 64,2 64,22 0,46 0,99 0,45 

291360650000002 270 URBANO 94,5 85,5 100,0 7,3 92,7 76,00 46,7 46,7 65,5 65,45 0,63 0,99 0,61 

291360650000003 271 URBANO 97,3 97,3 95,9 37,8 83,8 82,43 45,5 45,5 59,5 59,46 0,62 0,99 0,61 

291360650000004 272 URBANO 76,5 26,5 76,5 2,9 73,5 51,18 35,9 35,9 52,9 52,94 0,47 0,99 0,46 

291360650000005 273 URBANO 100,0 97,8 100,0 10,9 80,4 77,83 47,9 47,9 56,5 56,52 0,61 0,99 0,60 



 

 

86 

C
Ó

D
IG

O
 D

O
 

S
E

T
O

R
 

S
E

T
O

R
 

S
IT

U
A

Ç
Ã

O
 

P
ri

va
çã

o 
A

ba
st

ec
im

en
to

 d
e 

Á
gu

a 
(H

ab
it

an
te

s)
 %

 

P
ri

va
çã

o 
E

sg
ot

am
en

to
 

S
an

it
ár

io
 

(H
ab

it
an

te
s)

%
 

P
ri

va
çã

o 
D

es
ti

no
 d

o 
L

ix
o 

(H
ab

it
an

te
s)

 %
 

P
ri

va
çã

o 
de

 E
ne

rg
ia

 
el

ét
ri

ca
 

(H
ab

it
an

te
s)

%
 

P
ri

va
çã

o 
A

qu
is

iç
ão

 
de

 A
ti

vo
s 

(H
ab

it
an

te
s)

%
 

P
ri

va
çã

o 
da

 
D

im
en

sã
o 

pa
dr

ão
 d

e 
V

id
a 

(%
) 

P
ri

va
çã

o 
de

 
E

du
ca

çã
o 

(H
ab

it
an

te
s)

%
 

P
ri

va
çã

o 
da

 
D

im
en

sã
o 

E
du

ca
çã

o 
(%

) 

P
ri

va
çã

o 
C

ap
ac

id
ad

e 
m

on
et

ár
ia

 d
e 

se
 

al
im

en
ta

r 
(H

ab
it

an
te

s)
 %

 

P
on

tu
aç

ão
 d

a 
D

im
en

sã
o 

S
aú

de
 (

%
) 

P
on

tu
aç

ão
 d

as
 

P
ri

va
çõ

es
 d

o 
S

et
or

 
(H

) 

A
 

IP
M

 

291360650000006 274 URBANO 100,0 100,0 100,0 12,5 90,0 80,50 64,8 64,8 55,0 55,00 0,67 0,99 0,65 

291360655000001 275 RURAL 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00 100,0 100,0 0,0 0,00 0,33 0,33 0,04 

291360655000002 276 URBANO 96,1 64,9 100,0 1,3 87,0 69,87 40,5 40,5 67,5 67,53 0,59 0,99 0,58 

291360655000003 277 RURAL 100,0 92,9 100,0 17,9 96,4 81,43 51,1 51,1 85,7 85,71 0,73 0,99 0,71 

291360655000004 278 RURAL 11,6 98,9 40,7 1,1 89,4 48,36 40,8 40,8 56,1 56,08 0,48 0,99 0,47 

291360655000005 279 RURAL 99,0 99,0 39,4 1,0 95,2 66,73 41,4 41,4 62,5 62,50 0,57 0,99 0,56 

291360655000006 280 RURAL 99,1 97,3 100,0 19,5 88,5 80,88 40,6 40,6 69,0 69,03 0,64 0,99 0,62 

291360655000007 281 RURAL 98,2 96,4 98,2 0,0 94,6 77,50 39,7 39,7 71,4 71,43 0,63 0,92 0,54 

291360655000008 282 RURAL 100,0 100,0 5,1 5,1 89,9 60,00 41,4 41,4 62,0 62,03 0,54 0,99 0,53 

291360655000009 283 RURAL 100,0 97,5 55,4 1,9 89,2 68,79 36,5 36,5 59,9 59,87 0,55 0,99 0,54 

291360655000010 284 RURAL 100,0 100,0 67,5 2,4 86,7 71,33 40,7 40,7 72,3 72,29 0,61 0,99 0,60 

291360655000011 285 RURAL 94,7 84,2 96,5 14,0 78,9 73,68 51,0 51,0 63,2 63,16 0,63 0,99 0,61 

291360655000013 286 RURAL 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00 100,0 100,0 0,0 0,00 0,33 0,33 0,04 
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ANEXO II - Resultados de IPM para o município de Itabuna. 
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291480205000001 0 URBANO 3,3 2,2 2,2 0,0 16,3 4,8 5,5 5,5 1,1 1,09 0,04 0,92 0,03 

291480205000002 1 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 11,9 2,4 8,4 8,4 4,7 4,66 0,05 0,73 0,03 

291480205000003 2 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 29,1 5,8 7,7 7,7 7,5 7,46 0,07 0,73 0,04 

291480205000004 3 URBANO 2,4 1,2 0,0 0,0 19,5 4,6 8,7 8,7 3,3 3,25 0,06 0,86 0,04 

291480205000005 4 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 21,8 4,4 7,5 7,5 6,4 6,41 0,06 0,73 0,03 

291480205000006 5 URBANO 0,0 0,5 0,0 0,0 21,7 4,4 8,3 8,3 5,3 5,31 0,06 0,79 0,04 

291480205000007 6 URBANO 0,3 0,0 0,0 0,0 15,1 3,1 10,3 10,3 4,1 4,14 0,06 0,79 0,04 

291480205000008 7 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 19,1 3,8 6,3 6,3 6,8 6,78 0,06 0,73 0,03 

291480205000009 8 URBANO 0,0 0,0 2,9 0,0 43,5 9,3 11,8 11,8 13,8 13,77 0,12 0,79 0,07 

291480205000010 9 URBANO 1,3 2,0 0,3 0,0 29,6 6,6 8,2 8,2 10,1 10,05 0,08 0,92 0,07 

291480205000011 10 URBANO 0,0 43,3 0,0 0,0 29,9 14,6 8,9 8,9 6,7 6,69 0,10 0,79 0,06 

291480205000012 11 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 33,5 6,7 7,0 7,0 7,4 7,45 0,07 0,73 0,04 

291480205000013 12 URBANO 0,0 0,3 0,0 0,0 19,5 4,0 8,6 8,6 5,3 5,29 0,06 0,79 0,04 

291480205000014 13 URBANO 0,3 0,0 0,0 0,0 34,3 6,9 9,3 9,3 8,7 8,67 0,08 0,79 0,05 

291480205000015 14 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 26,6 5,3 9,5 9,5 4,5 4,50 0,06 0,73 0,03 

291480205000016 15 URBANO 0,0 3,9 0,0 0,0 27,8 6,4 9,3 9,3 8,7 8,68 0,08 0,79 0,05 

291480205000017 16 URBANO 0,7 30,8 0,0 0,0 54,8 17,3 14,8 14,8 18,6 18,64 0,17 0,86 0,12 

291480205000018 17 URBANO 2,2 4,8 0,0 0,0 53,0 12,0 15,0 15,0 19,0 19,05 0,15 0,86 0,11 

291480205000019 18 URBANO 2,6 7,7 2,3 0,7 54,1 13,5 17,9 17,9 24,1 24,12 0,18 0,99 0,18 

291480205000020 19 URBANO 1,1 0,0 0,0 0,0 49,8 10,2 8,5 8,5 16,7 16,73 0,12 0,79 0,07 

291480205000021 20 URBANO 0,5 0,0 0,0 0,3 57,8 11,7 14,0 14,0 26,8 26,76 0,17 0,86 0,13 

291480205000022 21 URBANO 1,7 13,3 3,3 5,0 63,3 17,3 21,7 21,7 33,3 33,33 0,24 0,99 0,24 
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291480205000023 22 URBANO 0,2 0,2 0,0 0,0 50,8 10,2 14,0 14,0 17,2 17,21 0,14 0,86 0,10 

291480205000024 23 URBANO 1,0 1,4 0,0 0,0 38,6 8,2 11,9 11,9 11,4 11,43 0,10 0,86 0,08 

291480205000025 24 URBANO 2,9 28,2 0,0 1,1 53,8 17,2 14,9 14,9 23,8 23,83 0,19 0,92 0,16 

291480205000026 25 URBANO 0,7 0,7 0,0 0,0 11,7 2,6 7,0 7,0 4,1 4,14 0,05 0,86 0,03 

291480205000027 26 URBANO 0,9 0,0 0,9 0,0 76,5 15,7 20,1 20,1 35,7 35,65 0,24 0,86 0,18 

291480205000028 27 URBANO 2,6 0,6 0,0 0,0 57,1 12,1 11,8 11,8 20,6 20,65 0,15 0,86 0,11 

291480205000029 28 URBANO 0,0 0,3 0,0 0,0 58,0 11,7 12,1 12,1 19,9 19,89 0,15 0,79 0,09 

291480205000030 29 URBANO 0,0 0,7 0,0 0,0 35,0 7,1 9,1 9,1 10,7 10,67 0,09 0,79 0,06 

291480205000031 30 URBANO 0,0 1,1 0,0 0,0 43,2 8,8 12,3 12,3 18,9 18,95 0,13 0,79 0,08 

291480205000032 31 URBANO 0,0 0,4 0,0 0,0 54,2 10,9 13,7 13,7 22,9 22,88 0,16 0,79 0,10 

291480205000033 32 URBANO 2,3 3,2 0,0 0,9 74,8 16,2 15,6 15,6 29,7 29,73 0,21 0,92 0,18 

291480205000034 33 URBANO 0,0 0,3 0,0 0,0 46,3 9,3 9,6 9,6 13,5 13,50 0,11 0,79 0,07 

291480205000035 34 URBANO 0,4 0,7 0,0 0,0 58,1 11,8 15,3 15,3 24,7 24,72 0,17 0,86 0,13 

291480205000036 35 URBANO 1,3 2,3 0,3 0,8 62,3 13,4 12,8 12,8 24,2 24,16 0,17 0,99 0,16 

291480205000037 36 URBANO 1,6 7,3 1,8 0,9 66,0 15,5 18,0 18,0 27,1 27,11 0,20 0,99 0,20 

291480205000038 37 URBANO 0,0 0,3 0,0 0,0 74,6 15,0 17,7 17,7 28,5 28,53 0,20 0,79 0,13 

291480205000039 38 URBANO 0,8 2,0 0,0 0,4 38,6 8,3 11,0 11,0 16,1 16,14 0,12 0,92 0,10 

291480205000040 39 URBANO 0,0 0,9 0,0 0,0 12,8 2,8 10,1 10,1 2,1 2,06 0,05 0,79 0,03 

291480205000041 40 URBANO 0,0 7,3 0,6 0,0 37,6 9,1 9,1 9,1 12,1 12,12 0,10 0,86 0,07 

291480205000042 41 URBANO 2,8 21,1 1,6 2,0 67,2 18,9 27,2 27,2 36,4 36,44 0,28 0,99 0,27 

291480205000043 42 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 60,3 60,3 0,0 0,00 0,20 0,33 0,02 

291480205000044 43 URBANO 0,8 0,0 0,0 0,0 51,1 10,4 12,8 12,8 20,0 20,00 0,14 0,79 0,09 

291480205000045 44 URBANO 2,4 24,0 2,4 0,8 60,4 18,0 19,3 19,3 33,2 33,20 0,24 0,99 0,23 
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291480205000046 45 URBANO 0,3 0,6 0,0 0,0 72,4 14,7 19,5 19,5 28,6 28,57 0,21 0,86 0,15 

291480205000047 46 URBANO 0,0 1,0 0,0 0,0 71,7 14,5 23,0 23,0 40,6 40,63 0,26 0,79 0,16 

291480205000048 47 URBANO 2,1 2,4 0,5 1,1 81,1 17,4 25,8 25,8 40,7 40,69 0,28 0,99 0,27 

291480205000049 48 URBANO 1,6 2,0 0,0 0,8 64,1 13,7 15,8 15,8 31,6 31,64 0,20 0,92 0,17 

291480205000050 49 URBANO 0,7 48,8 2,0 0,2 57,5 21,8 15,3 15,3 22,2 22,25 0,20 0,99 0,19 

291480205000051 50 URBANO 0,3 0,7 0,0 0,0 66,7 13,5 16,9 16,9 30,6 30,58 0,20 0,86 0,15 

291480205000052 51 URBANO 3,6 10,3 2,1 0,3 61,2 15,5 16,1 16,1 23,8 23,77 0,18 0,99 0,18 

291480205000053 52 URBANO 0,4 1,3 0,0 0,4 83,3 17,1 21,6 21,6 42,7 42,73 0,27 0,92 0,23 

291480205000054 53 URBANO 21,8 39,7 11,7 0,0 81,6 31,0 30,8 30,8 45,6 45,61 0,36 0,92 0,31 

291480205000055 54 URBANO 3,9 24,3 26,3 0,7 83,6 27,8 26,8 26,8 50,7 50,66 0,35 0,99 0,34 

291480205000056 55 URBANO 0,5 3,6 1,0 0,5 44,7 10,1 11,3 11,3 17,8 17,77 0,13 0,99 0,13 

291480205000057 56 URBANO 0,0 10,3 0,3 0,3 21,9 6,5 12,2 12,2 8,2 8,25 0,09 0,92 0,08 

291480205000058 57 URBANO 0,4 12,1 0,0 0,4 70,2 16,6 21,1 21,1 37,2 37,23 0,25 0,92 0,21 

291480205000059 58 URBANO 2,5 28,0 18,2 3,3 80,0 26,4 28,4 28,4 52,0 52,00 0,36 0,99 0,35 

291480205000060 59 URBANO 3,4 66,7 0,0 0,7 69,4 28,0 18,5 18,5 37,4 37,41 0,28 0,92 0,24 

291480205000061 60 URBANO 0,3 14,5 0,0 0,3 63,3 15,7 33,5 33,5 41,2 41,18 0,30 0,92 0,26 

291480205000062 61 URBANO 3,7 0,0 0,9 0,9 87,6 18,6 26,2 26,2 51,2 51,15 0,32 0,92 0,27 

291480205000063 62 URBANO 1,8 1,3 0,0 0,4 74,1 15,5 15,9 15,9 36,4 36,40 0,23 0,92 0,19 

291480205000064 63 URBANO 1,1 3,7 0,4 0,4 62,1 13,6 18,5 18,5 27,1 27,09 0,20 0,99 0,19 

291480205000065 64 URBANO 0,3 1,8 0,0 0,3 65,2 13,5 15,5 15,5 28,7 28,66 0,19 0,92 0,16 

291480205000066 65 URBANO 0,6 3,2 0,0 0,3 70,6 14,9 20,3 20,3 42,7 42,65 0,26 0,92 0,22 

291480205000067 66 URBANO 0,9 1,9 4,9 0,0 69,9 15,5 20,4 20,4 40,6 40,60 0,25 0,92 0,22 

291480205000068 67 URBANO 0,0 1,3 0,0 0,0 74,3 15,1 17,6 17,6 32,2 32,25 0,22 0,79 0,14 
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291480205000069 68 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 74,6 14,9 20,8 20,8 39,8 39,83 0,25 0,73 0,13 

291480205000070 69 URBANO 1,7 1,7 0,0 0,0 75,0 15,7 20,4 20,4 39,7 39,66 0,25 0,86 0,19 

291480205000071 70 URBANO 2,3 24,5 14,6 1,4 81,5 24,9 25,1 25,1 49,4 49,38 0,33 0,99 0,32 

291480205000072 71 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 75,9 15,2 23,5 23,5 38,3 38,30 0,26 0,73 0,14 

291480205000073 72 URBANO 3,8 51,6 52,2 1,0 84,0 38,5 29,6 29,6 53,2 53,21 0,40 0,99 0,40 

291480205000074 73 URBANO 0,7 13,1 0,0 0,0 75,2 17,8 24,1 24,1 39,2 39,22 0,27 0,86 0,20 

291480205000075 74 URBANO 1,2 2,3 0,2 0,2 68,0 14,4 16,8 16,8 36,2 36,19 0,22 0,99 0,22 

291480205000076 75 URBANO 0,7 6,0 0,0 0,7 67,9 15,1 22,0 22,0 36,6 36,57 0,25 0,92 0,21 

291480205000077 76 URBANO 2,2 19,0 1,1 1,1 87,9 22,3 23,7 23,7 58,2 58,24 0,35 0,99 0,34 

291480205000078 77 URBANO 1,0 2,4 0,5 0,0 73,7 15,5 19,3 19,3 39,7 39,71 0,25 0,92 0,21 

291480205000079 78 URBANO 3,9 3,0 0,4 0,4 81,8 17,9 25,2 25,2 40,7 40,69 0,28 0,99 0,27 

291480205000080 79 URBANO 6,5 58,6 0,6 0,0 84,6 30,1 25,8 25,8 46,7 46,75 0,34 0,92 0,29 

291480205000081 80 URBANO 2,2 1,8 0,4 0,4 73,8 15,7 17,9 17,9 37,1 37,09 0,24 0,99 0,23 

291480205000082 81 URBANO 0,5 0,5 0,0 0,5 67,9 13,8 16,4 16,4 36,7 36,65 0,22 0,92 0,19 

291480205000083 82 URBANO 0,0 0,6 0,3 0,0 65,1 13,2 17,8 17,8 28,1 28,13 0,20 0,86 0,15 

291480205000084 83 URBANO 0,5 8,1 0,0 0,0 59,6 13,6 15,9 15,9 23,7 23,74 0,18 0,86 0,13 

291480205000085 84 URBANO 0,7 1,3 0,0 0,0 70,4 14,5 18,2 18,2 29,2 29,24 0,21 0,86 0,15 

291480205000086 85 URBANO 4,7 3,2 6,8 1,1 76,3 18,4 19,1 19,1 41,1 41,05 0,26 0,99 0,26 

291480205000087 86 URBANO 2,7 3,3 4,5 0,3 63,7 14,9 17,9 17,9 36,0 36,04 0,23 0,99 0,22 

291480205000088 87 URBANO 1,9 2,9 0,5 0,0 46,1 10,3 12,9 12,9 14,6 14,56 0,13 0,92 0,11 

291480205000089 88 URBANO 0,5 0,3 0,0 0,3 49,7 10,2 12,4 12,4 15,4 15,41 0,13 0,92 0,11 

291480205000090 89 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 60,2 12,0 17,6 17,6 26,6 26,64 0,19 0,73 0,10 

291480205000091 90 URBANO 2,4 4,2 0,3 0,0 58,4 13,1 11,7 11,7 22,6 22,59 0,16 0,92 0,13 
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291480205000092 91 URBANO 1,9 1,0 0,0 0,0 50,5 10,7 13,6 13,6 19,0 18,97 0,14 0,86 0,11 

291480205000093 92 URBANO 1,2 2,3 0,0 0,6 69,2 14,7 15,5 15,5 28,5 28,49 0,20 0,92 0,17 

291480205000094 93 URBANO 0,3 0,3 0,0 0,0 42,4 8,6 9,1 9,1 16,8 16,77 0,12 0,86 0,08 

291480205000095 94 URBANO 1,7 7,6 0,0 0,0 34,5 8,8 13,7 13,7 12,1 12,15 0,12 0,86 0,08 

291480205000096 95 URBANO 0,5 3,0 0,0 0,0 37,9 8,3 19,0 19,0 12,5 12,47 0,13 0,86 0,10 

291480205000097 96 URBANO 1,8 85,5 38,2 3,6 90,9 44,0 38,8 38,8 69,1 69,09 0,51 0,99 0,50 

291480205000098 97 URBANO 12,9 3,9 4,5 0,6 32,9 11,0 14,2 14,2 12,9 12,90 0,13 0,99 0,12 

291480205000099 98 URBANO 0,0 0,5 0,0 0,0 73,5 14,8 19,9 19,9 35,4 35,45 0,23 0,79 0,15 

291480205000100 99 URBANO 12,4 42,5 0,0 1,0 88,1 28,8 31,1 31,1 56,5 56,48 0,39 0,92 0,33 

291480205000101 100 URBANO 5,9 13,0 7,9 0,4 84,1 22,3 33,4 33,4 55,2 55,23 0,37 0,99 0,36 

291480205000102 101 URBANO 1,3 4,9 0,4 1,3 78,1 17,2 21,4 21,4 39,3 39,29 0,26 0,99 0,25 

291480205000103 102 URBANO 3,6 10,7 6,3 0,0 91,1 22,3 35,4 35,4 54,5 54,46 0,37 0,92 0,32 

291480205000104 103 URBANO 1,4 4,1 0,0 0,5 78,8 17,0 28,1 28,1 31,8 31,80 0,26 0,92 0,22 

291480205000105 104 URBANO 0,0 5,7 0,0 0,6 78,0 16,9 21,5 21,5 37,7 37,74 0,25 0,86 0,19 

291480205000106 105 URBANO 4,0 16,7 18,5 0,0 89,5 25,7 30,6 30,6 62,7 62,68 0,40 0,92 0,34 

291480205000107 106 URBANO 3,6 49,3 0,4 1,1 86,1 28,1 30,9 30,9 50,0 50,00 0,36 0,99 0,36 

291480205000108 107 URBANO 3,5 1,7 5,2 1,2 92,4 20,8 32,7 32,7 61,0 61,05 0,38 0,99 0,37 

291480205000109 108 URBANO 2,0 0,5 0,0 1,0 82,2 17,1 24,9 24,9 43,6 43,56 0,29 0,92 0,24 

291480205000110 109 URBANO 4,4 11,4 4,1 1,8 80,3 20,4 28,8 28,8 52,6 52,59 0,34 0,99 0,33 

291480205000111 110 URBANO 1,2 7,9 15,2 0,0 82,9 21,5 24,8 24,8 46,3 46,34 0,31 0,92 0,26 

291480205000112 111 URBANO 0,0 2,3 0,0 0,0 80,8 16,6 25,6 25,6 39,7 39,73 0,27 0,79 0,17 

291480205000113 112 URBANO 2,9 14,1 5,9 4,7 88,8 23,3 41,6 41,6 62,9 62,94 0,43 0,99 0,42 

291480205000114 113 URBANO 3,8 30,0 0,0 0,8 83,1 23,5 28,9 28,9 51,5 51,54 0,35 0,92 0,30 
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291480205000115 114 URBANO 8,4 67,9 11,1 1,3 87,1 35,2 30,4 30,4 53,2 53,16 0,40 0,99 0,39 

291480205000116 115 URBANO 0,0 1,0 0,0 0,0 77,5 15,7 19,4 19,4 39,3 39,27 0,25 0,79 0,16 

291480205000117 116 URBANO 0,7 1,0 0,3 0,0 69,7 14,3 20,3 20,3 34,8 34,83 0,23 0,92 0,20 

291480205000118 117 URBANO 2,9 4,3 0,0 0,0 74,8 16,4 25,0 25,0 43,2 43,17 0,28 0,86 0,21 

291480205000119 118 URBANO 0,0 0,9 0,0 0,0 73,9 15,0 14,7 14,7 42,6 42,61 0,24 0,79 0,15 

291480205000120 119 URBANO 4,3 16,6 3,0 0,3 75,7 20,0 26,8 26,8 38,5 38,54 0,28 0,99 0,28 

291480205000121 120 URBANO 0,0 0,8 10,0 0,0 77,2 17,6 16,9 16,9 39,4 39,38 0,25 0,86 0,18 

291480205000122 121 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 65,4 13,1 14,0 14,0 25,3 25,26 0,17 0,73 0,09 

291480205000123 122 URBANO 0,0 0,6 0,0 0,0 45,7 9,3 9,7 9,7 22,6 22,56 0,14 0,79 0,09 

291480205000124 123 URBANO 2,2 2,7 0,0 0,7 72,5 15,6 19,5 19,5 37,9 37,95 0,24 0,92 0,21 

291480205000125 124 URBANO 0,5 6,4 0,5 1,6 69,5 15,7 19,9 19,9 35,8 35,83 0,24 0,99 0,23 

291480205000126 125 URBANO 0,9 5,8 0,0 0,0 43,5 10,0 11,8 11,8 19,9 19,88 0,14 0,86 0,10 

291480205000127 126 URBANO 0,3 0,6 0,0 0,0 56,2 11,4 13,6 13,6 24,1 24,12 0,16 0,86 0,12 

291480205000128 127 URBANO 2,5 9,4 0,0 0,0 63,9 15,2 18,5 18,5 28,7 28,69 0,21 0,86 0,15 

291480205000129 128 URBANO 1,1 0,0 0,0 0,0 71,4 14,5 18,3 18,3 29,7 29,67 0,21 0,79 0,13 

291480205000130 129 URBANO 0,5 1,6 0,5 0,0 69,9 14,5 17,3 17,3 29,0 29,03 0,20 0,92 0,17 

291480205000131 130 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 58,8 11,8 19,1 19,1 22,1 22,06 0,18 0,73 0,09 

291480205000132 131 URBANO 0,0 2,5 0,0 0,0 50,6 10,6 13,9 13,9 13,6 13,58 0,13 0,79 0,08 

291480205000133 132 URBANO 13,0 32,1 1,1 0,2 59,6 21,2 16,2 16,2 25,4 25,39 0,21 0,99 0,21 

291480205000134 133 URBANO 0,6 0,0 0,0 0,0 29,4 6,0 10,4 10,4 8,1 8,13 0,08 0,79 0,05 

291480205000135 134 URBANO 5,1 46,8 2,3 0,4 55,5 22,0 20,8 20,8 26,8 26,81 0,23 0,99 0,23 

291480205000136 135 URBANO 14,5 56,6 1,6 0,6 69,5 28,6 27,3 27,3 37,3 37,30 0,31 0,99 0,30 

291480205000137 136 URBANO 0,7 6,6 0,0 0,0 60,6 13,6 15,4 15,4 29,9 29,93 0,20 0,86 0,14 
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291480205000138 137 URBANO 34,3 71,4 34,3 2,9 37,1 36,0 14,7 14,7 14,3 14,29 0,22 0,99 0,21 

291480205000139 138 URBANO 32,3 40,3 23,2 0,8 93,0 37,9 32,3 32,3 63,7 63,67 0,45 0,99 0,44 

291480205000140 139 URBANO 0,7 97,4 0,0 0,0 85,6 36,7 24,6 24,6 44,4 44,44 0,35 0,86 0,26 

291480205000141 140 URBANO 0,0 1,6 0,4 0,0 75,8 15,6 17,1 17,1 36,5 36,48 0,23 0,86 0,17 

291480205000142 141 URBANO 4,5 71,3 26,7 2,4 87,4 38,5 34,1 34,1 59,1 59,11 0,44 0,99 0,43 

291480205000143 142 URBANO 1,5 31,6 1,5 0,0 72,9 21,5 21,7 21,7 39,8 39,85 0,28 0,92 0,24 

291480205000144 143 URBANO 7,4 86,3 0,0 1,1 68,4 32,6 22,6 22,6 32,6 32,63 0,29 0,92 0,25 

291480205000145 144 URBANO 5,9 26,4 2,2 0,7 70,7 21,2 20,7 20,7 33,7 33,70 0,25 0,99 0,25 

291480205000146 145 URBANO 2,1 27,9 0,4 0,9 48,1 15,9 19,1 19,1 20,2 20,17 0,18 0,99 0,18 

291480205000147 146 URBANO 1,5 0,0 0,5 0,5 76,9 15,9 20,1 20,1 31,8 31,79 0,23 0,92 0,19 

291480205000148 147 URBANO 45,3 50,3 69,3 0,2 86,1 50,3 29,5 29,5 62,1 62,12 0,47 0,99 0,46 

291480205000149 148 URBANO 1,7 34,5 0,9 0,0 75,5 22,5 21,8 21,8 40,6 40,61 0,28 0,92 0,24 

291480205000150 149 URBANO 16,6 7,3 32,8 1,2 83,4 28,3 27,0 27,0 47,7 47,67 0,34 0,99 0,34 

291480205000151 150 URBANO 5,4 13,3 1,7 1,0 87,1 21,7 32,7 32,7 51,7 51,70 0,35 0,99 0,35 

291480205000152 151 URBANO 2,0 93,6 3,0 2,0 72,4 34,6 26,9 26,9 36,0 35,96 0,32 0,99 0,32 

291480205000153 152 URBANO 0,0 1,7 0,0 0,0 81,4 16,6 30,2 30,2 47,5 47,46 0,31 0,79 0,20 

291480205000154 153 URBANO 17,9 49,4 45,0 2,8 82,6 39,5 34,0 34,0 51,5 51,46 0,42 0,99 0,41 

291480205000155 154 URBANO 0,6 17,0 15,1 0,6 61,0 18,9 16,8 16,8 25,8 25,79 0,20 0,99 0,20 

291480205000156 155 URBANO 16,9 95,8 19,2 4,5 86,4 44,5 32,8 32,8 52,9 52,92 0,43 0,99 0,43 

291480205000157 156 URBANO 0,6 8,8 0,0 0,0 50,3 11,9 16,3 16,3 14,6 14,62 0,14 0,86 0,11 

291480205000158 157 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 19,3 3,9 14,3 14,3 4,8 4,82 0,08 0,73 0,04 

291480205000159 158 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 19,1 3,8 11,2 11,2 4,3 4,26 0,06 0,73 0,03 

291480205000160 159 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 22,4 4,5 14,1 14,1 9,0 8,96 0,09 0,73 0,05 
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291480205000161 160 URBANO 0,8 3,8 0,8 0,4 15,9 4,4 12,3 12,3 7,9 7,95 0,08 0,99 0,08 

291480205000162 161 URBANO 0,6 0,0 0,0 0,0 11,0 2,3 8,5 8,5 4,7 4,65 0,05 0,79 0,03 

291480205000163 162 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 9,3 1,9 11,1 11,1 1,2 1,19 0,05 0,73 0,02 

291480205000164 163 URBANO 0,0 0,9 0,0 0,0 6,2 1,4 9,4 9,4 0,9 0,88 0,04 0,79 0,02 

291480205000165 164 URBANO 0,5 2,7 0,5 0,5 47,8 10,4 11,1 11,1 14,3 14,29 0,12 0,99 0,12 

291480205000166 165 URBANO 0,3 0,6 0,0 0,3 73,3 14,9 16,3 16,3 38,9 38,89 0,23 0,92 0,20 

291480205000167 166 URBANO 8,7 26,4 1,4 1,0 74,4 22,4 21,1 21,1 44,1 44,09 0,29 0,99 0,29 

291480205000168 167 URBANO 25,7 21,3 21,6 1,9 89,6 32,0 38,8 38,8 60,8 60,82 0,44 0,99 0,43 

291480205000169 168 URBANO 22,1 32,5 9,7 4,5 79,9 29,7 44,2 44,2 57,1 57,14 0,44 0,99 0,43 

291480205000170 169 URBANO 1,1 5,6 11,3 2,3 80,8 20,2 30,1 30,1 51,4 51,41 0,34 0,99 0,33 

291480205000171 170 URBANO 0,8 1,6 0,0 0,4 30,3 6,6 8,0 8,0 9,4 9,45 0,08 0,92 0,07 

291480205000172 171 URBANO 0,0 4,4 1,5 0,0 51,5 11,5 17,8 17,8 22,1 22,06 0,17 0,86 0,13 

291480205000173 172 URBANO 5,9 23,5 18,5 1,3 76,5 25,1 25,9 25,9 50,4 50,42 0,34 0,99 0,33 

291480205000174 173 URBANO 6,1 36,4 37,9 1,5 83,0 33,0 24,2 24,2 48,1 48,11 0,35 0,99 0,34 

291480205000175 174 URBANO 4,8 41,2 3,3 2,6 86,4 27,6 35,7 35,7 68,4 68,38 0,44 0,99 0,43 

291480205000176 175 URBANO 11,1 16,7 1,6 0,0 84,1 22,7 38,5 38,5 63,5 63,49 0,42 0,92 0,35 

291480205000177 176 URBANO 4,4 0,5 0,0 0,0 76,3 16,2 24,0 24,0 37,2 37,24 0,26 0,86 0,19 

291480205000178 177 URBANO 2,1 23,2 0,3 0,6 64,9 18,2 14,7 14,7 30,2 30,18 0,21 0,99 0,21 

291480205000179 178 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 64,6 12,9 12,9 12,9 30,8 30,81 0,19 0,73 0,10 

291480205000180 179 URBANO 2,0 2,0 0,4 0,5 81,7 17,3 22,4 22,4 48,9 48,94 0,30 0,99 0,29 

291480205000181 180 URBANO 2,3 0,0 0,0 0,0 76,3 15,7 22,4 22,4 32,8 32,82 0,24 0,79 0,15 

291480205000182 181 URBANO 0,0 0,0 0,4 0,0 39,5 8,0 10,6 10,6 13,2 13,17 0,11 0,79 0,07 

291480205000183 182 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 33,5 6,7 10,0 10,0 9,4 9,39 0,09 0,73 0,05 
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291480205000184 183 URBANO 1,2 2,4 0,0 0,0 48,8 10,5 16,8 16,8 25,0 25,00 0,17 0,86 0,13 

291480205000185 184 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 53,6 10,7 10,8 10,8 20,2 20,24 0,14 0,73 0,07 

291480205000186 185 URBANO 0,0 0,7 0,0 0,0 72,6 14,7 19,7 19,7 34,9 34,93 0,23 0,79 0,14 

291480205000187 186 URBANO 0,0 11,4 0,0 0,5 78,8 18,1 19,5 19,5 44,0 44,04 0,27 0,86 0,20 

291480205000188 187 URBANO 6,5 44,5 31,2 2,1 85,5 33,9 30,2 30,2 57,6 57,57 0,41 0,99 0,40 

291480205000189 188 URBANO 1,5 7,6 6,1 0,8 84,0 20,0 30,4 30,4 47,3 47,33 0,33 0,99 0,32 

291480205000190 189 URBANO 10,3 31,0 0,0 2,6 73,5 23,5 25,7 25,7 44,5 44,52 0,31 0,92 0,27 

291480205000191 190 URBANO 6,0 56,3 10,8 3,0 89,8 33,2 27,2 27,2 52,1 52,10 0,37 0,99 0,37 

291480205000192 191 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,6 56,3 11,4 15,3 15,3 18,4 18,35 0,15 0,79 0,09 

291480205000193 192 URBANO 4,5 65,3 44,2 1,0 75,9 38,2 27,2 27,2 44,2 44,22 0,37 0,99 0,36 

291480205000194 193 URBANO 5,2 63,7 0,0 0,0 78,8 29,5 23,6 23,6 43,4 43,40 0,32 0,86 0,24 

291480205000195 194 URBANO 11,4 93,4 14,5 1,8 83,7 41,0 38,5 38,5 51,2 51,20 0,44 0,99 0,43 

291480205000196 195 URBANO 7,3 42,2 0,9 0,0 81,7 26,4 25,0 25,0 45,9 45,87 0,32 0,92 0,28 

291480205000197 196 URBANO 7,7 41,9 0,0 0,0 90,1 27,9 31,7 31,7 64,5 64,46 0,41 0,86 0,30 

291480205000198 197 URBANO 7,1 49,0 1,6 1,3 87,5 29,3 29,8 29,8 58,0 58,01 0,39 0,99 0,38 

291480205000199 198 URBANO 6,3 19,5 16,7 2,1 92,3 27,4 44,1 44,1 63,8 63,76 0,45 0,99 0,44 

291480205000200 199 URBANO 16,0 29,3 15,1 0,0 34,6 19,0 43,7 43,7 25,6 25,62 0,29 0,92 0,25 

291480205000201 200 URBANO 6,9 59,9 20,4 0,7 78,5 33,3 29,2 29,2 47,8 47,81 0,37 0,99 0,36 

291480205000202 201 URBANO 3,0 47,2 48,2 4,1 61,0 32,7 36,2 36,2 44,7 44,72 0,38 0,99 0,37 

291480205000203 202 URBANO 4,1 30,8 10,1 5,9 85,8 27,3 38,9 38,9 63,9 63,91 0,43 0,99 0,43 

291480205000204 203 URBANO 6,3 53,0 32,2 3,3 81,3 35,2 38,5 38,5 59,6 59,64 0,44 0,99 0,44 

291480205000205 204 URBANO 15,4 6,7 7,7 0,0 38,5 13,7 19,2 19,2 24,0 24,04 0,19 0,92 0,16 

291480205000206 205 URBANO 0,4 0,8 0,0 0,4 52,9 10,9 13,8 13,8 22,3 22,31 0,16 0,92 0,13 
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291480205000207 206 URBANO 0,0 1,0 0,0 0,0 67,2 13,6 12,9 12,9 27,0 26,96 0,18 0,79 0,11 

291480205000208 207 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,4 47,0 9,5 10,8 10,8 14,6 14,57 0,12 0,79 0,07 

291480205000209 208 URBANO 0,0 0,0 0,0 0,0 50,6 10,1 13,4 13,4 20,1 20,08 0,15 0,73 0,08 

291480205000210 209 URBANO 0,7 64,7 7,8 0,0 77,1 30,1 21,1 21,1 32,0 32,03 0,28 0,92 0,24 

291480205000211 210 URBANO 5,5 0,9 12,0 0,9 79,3 19,7 26,0 26,0 56,2 56,22 0,34 0,99 0,33 

291480205000212 211 URBANO 3,0 8,4 1,1 0,3 73,0 17,1 20,9 20,9 37,8 37,84 0,25 0,99 0,25 

291480205000213 212 URBANO 9,6 27,8 28,1 0,3 80,6 29,3 24,3 24,3 47,2 47,16 0,34 0,99 0,33 

291480205000214 213 URBANO 3,7 5,2 0,3 0,0 85,0 18,8 29,5 29,5 53,8 53,81 0,34 0,92 0,29 

291480205000215 214 URBANO 2,0 3,3 0,8 0,0 86,9 18,6 25,9 25,9 58,8 58,78 0,34 0,92 0,29 

291480205000216 215 URBANO 0,0 2,5 0,0 1,0 78,2 16,3 21,7 21,7 38,1 38,12 0,25 0,86 0,19 

291480205000217 216 URBANO 1,0 8,7 1,0 2,4 86,9 20,0 28,2 28,2 61,7 61,65 0,37 0,99 0,36 

291480205000218 217 URBANO 3,1 18,0 9,4 2,2 70,4 20,6 30,5 30,5 48,7 48,68 0,33 0,99 0,33 

291480205000219 218 URBANO 5,6 9,4 7,0 2,8 88,8 22,7 26,9 26,9 50,0 50,00 0,33 0,99 0,33 

291480205000220 219 URBANO 1,4 3,8 0,5 0,0 41,1 9,4 15,6 15,6 17,2 17,22 0,14 0,92 0,12 

291480205000221 220 URBANO 16,1 62,1 34,5 2,3 88,5 40,7 36,1 36,1 47,1 47,13 0,41 0,99 0,40 

291480205000222 221 URBANO 1,6 6,2 0,4 0,0 35,8 8,8 12,2 12,2 7,8 7,78 0,10 0,92 0,08 

291480205000223 222 URBANO 1,5 29,2 5,6 0,0 77,2 22,7 23,0 23,0 42,7 42,70 0,29 0,92 0,25 

291480205000224 223 URBANO 11,8 94,4 0,0 0,4 88,0 38,9 38,8 38,8 56,4 56,44 0,45 0,92 0,38 

291480205000225 224 URBANO 17,2 87,9 20,7 3,4 81,0 42,1 40,5 40,5 56,9 56,90 0,46 0,99 0,46 

291480205000226 225 URBANO 10,8 97,8 8,0 2,2 82,5 40,3 27,6 27,6 52,4 52,35 0,40 0,99 0,39 

291480205000227 226 URBANO 8,2 93,5 1,2 1,2 77,6 36,4 34,9 34,9 41,8 41,76 0,38 0,99 0,37 

291480205000228 227 URBANO 7,3 6,2 0,6 1,1 92,7 21,6 36,2 36,2 69,1 69,10 0,42 0,99 0,41 

291480205000229 228 RURAL 100,0 77,6 83,7 44,9 83,7 78,0 37,0 37,0 53,1 53,06 0,56 0,99 0,55 
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291480205000230 229 RURAL 1,0 4,2 29,2 0,0 94,8 25,8 45,3 45,3 65,6 65,63 0,46 0,92 0,39 

291480205000231 230 RURAL 68,3 83,3 93,3 28,3 76,7 70,0 49,7 49,7 58,3 58,33 0,59 0,99 0,58 

291480205000232 231 RURAL 97,4 97,4 100,0 44,7 34,2 74,7 26,6 26,6 27,6 27,63 0,43 0,99 0,42 

291480205000233 232 RURAL 96,4 68,7 100,0 34,9 67,5 73,5 52,0 52,0 39,8 39,76 0,55 0,99 0,54 

291480205000234 233 RURAL 89,9 54,5 94,9 10,1 92,9 68,5 42,0 42,0 58,6 58,59 0,56 0,99 0,55 

291480205000235 234 RURAL 99,5 99,0 82,1 2,1 85,6 73,6 36,1 36,1 61,0 61,03 0,57 0,99 0,56 

291480205000236 235 RURAL 97,5 81,5 98,8 19,8 88,9 77,3 53,2 53,2 49,4 49,38 0,60 0,99 0,59 

291480205000237 236 RURAL 3,4 26,5 0,0 0,9 91,5 24,4 37,9 37,9 70,9 70,94 0,44 0,92 0,38 

291480205000238 237 RURAL 37,7 82,5 98,7 0,6 95,5 63,0 43,3 43,3 74,7 74,68 0,60 0,99 0,59 

291480205000239 238 RURAL 95,5 98,2 90,0 1,4 86,9 74,4 37,7 37,7 56,6 56,56 0,56 0,99 0,55 

291480205000240 239 RURAL 95,6 94,7 94,7 6,1 86,0 75,4 33,0 33,0 62,3 62,28 0,57 0,99 0,56 

291480205000241 240 RURAL 98,9 43,3 98,9 9,6 90,9 68,3 37,9 37,9 69,0 68,98 0,58 0,99 0,57 

291480205000242 241 URBANO 1,9 1,3 0,0 0,6 79,9 16,8 25,1 25,1 51,3 51,30 0,31 0,92 0,27 

291480205000243 242 URBANO 1,0 7,1 2,4 1,4 87,1 19,8 27,7 27,7 44,3 44,29 0,31 0,99 0,30 

291480205000244 243 URBANO 1,5 0,0 0,0 0,0 75,0 15,3 17,4 17,4 35,2 35,20 0,23 0,79 0,14 

291480205000245 244 URBANO 13,6 0,7 0,0 1,4 82,9 19,7 23,1 23,1 45,0 45,00 0,29 0,92 0,25 

291480205000246 245 URBANO 2,8 71,8 4,2 0,7 64,1 28,7 24,9 24,9 38,7 38,73 0,31 0,99 0,30 

291480205000247 246 URBANO 0,0 0,0 0,7 0,0 64,7 13,1 14,9 14,9 32,0 32,00 0,20 0,79 0,13 

291480205000248 247 URBANO 10,1 34,0 46,2 2,8 87,9 36,2 30,8 30,8 59,1 59,11 0,42 0,99 0,41 

291480205000249 248 URBANO 0,0 0,0 0,5 0,0 72,6 14,6 18,7 18,7 40,3 40,30 0,25 0,79 0,15 

291480205000250 249 URBANO 20,8 11,1 0,0 1,4 61,1 18,9 16,3 16,3 31,9 31,94 0,22 0,92 0,19 

291480205000251 250 URBANO 1,0 2,9 0,0 0,0 45,6 9,9 9,6 9,6 24,3 24,27 0,15 0,86 0,11 

291480205000252 251 URBANO 1,5 76,3 13,3 0,0 65,9 31,4 25,9 25,9 34,1 34,07 0,30 0,92 0,26 
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291480205000253 252 URBANO 3,7 0,0 0,6 0,0 75,0 15,9 20,2 20,2 43,3 43,29 0,26 0,86 0,19 

291480205000254 253 URBANO 0,0 0,5 0,0 0,0 75,3 15,2 22,2 22,2 33,2 33,16 0,24 0,79 0,15 

291480205000255 254 URBANO 0,6 8,9 0,0 0,6 85,2 19,1 27,3 27,3 53,3 53,25 0,33 0,92 0,28 

291480205000256 255 URBANO 6,5 82,1 9,8 1,1 70,1 33,9 20,9 20,9 40,2 40,22 0,32 0,99 0,31 

291480205000257 256 URBANO 5,3 27,5 6,9 1,2 78,5 23,9 24,0 24,0 44,5 44,53 0,31 0,99 0,30 

291480205000258 257 URBANO 2,8 0,9 0,9 0,0 78,0 16,5 34,1 34,1 56,9 56,88 0,36 0,92 0,31 

291480205000259 258 URBANO 6,9 46,9 2,3 0,8 79,2 27,2 31,8 31,8 54,6 54,62 0,38 0,99 0,37 

291480205000260 259 URBANO 7,6 81,4 7,6 2,1 82,1 36,1 45,1 45,1 61,4 61,38 0,48 0,99 0,47 
 


